Avaliação Do Desempenho Docente Nas Redes Públicas Estaduais De Ensino Do Brasil E Sua Relação Com A Remuneração by Zatti, Antonio Marcos
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
















ANTONIO MARCOS ZATTI  
  
 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE NAS REDES PÚBLICAS 









ANTONIO MARCOS ZATTI  
  
 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE NAS REDES PÚBLICAS 
ESTADUAIS DE ENSINO DO BRASIL E SUA RELAÇÃO COM A REMUNERAÇÃO  
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade 
Federal de São Paulo como requisito parcial 
para obtenção do título de Mestre em Educação. 
Área de concentração: Políticas Educacionais e 
Formação de Educadores.   
 





Zatti, Antonio Marcos 
Avaliação do desempenho docente nas redes públicas estaduais de ensino 
do Brasil e sua relação com a remuneração. Guarulhos, 2017. 
210 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de São 
Paulo, Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 2017. 
Orientadora: Profa. Dra. Maria Angélica Pedra Minhoto. 
Evaluation of the teaching performance in the Brazilian state public 
education networks and its relation with the remuneration. 












 AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE NAS REDES PÚBLICAS 











Profa. Dra. Maria Angélica Pedra Minhoto 







Prof. Dr. Odair Sass  







Prof. Dr. Rubens Barbosa de Camargo 
Universidade de São Paulo 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade 
Federal de São Paulo como requisito parcial 
para obtenção do título de Mestre em Educação. 
Área de concentração: Políticas Educacionais e 
Formação de Educadores.   
 












À minha avó Joana, 





À professora Maria Angélica Pedra Minhoto pelos valiosos ensinamentos, 
questionamentos, confiança e disposição no percurso dessa pesquisa, tendo proporcionado 
vastos momentos de reflexão e aprendizagem. Registro aqui minha gratidão e orgulho pelo 
privilégio da orientação. 
Ao professor Odair Sass pelas discussões teóricas nos encontros do Seminário de 
Estudos Avançados Teoria Crítica e Pesquisa em Educação, imprescindíveis para a apropriação 
de conceitos essenciais para o desenvolvimento desse trabalho e para minha formação 
acadêmica, além da relevante contribuição na banca de qualificação. 
Ao professor Rubens Barbosa de Camargo, que pela sua propriedade sobre políticas 
educacionais, possibilitou uma melhor análise dos dados coletados nessa pesquisa, cujos 
comentários na banca de qualificação foram fundamentais para a conclusão do trabalho. 
À professora Márcia Jacomini pelos diversos momentos de reflexões, estudos e demais 
professores do programa de pós-graduação em educação da Unifesp, aos colegas da Pesquisa 
Observatório de Remuneração Docente (PORD) e todos os companheiros que participaram 
dessa jornada acadêmica. 
A todos os amigos, aos companheiros de trabalho da Prefeitura Municipal de Cubatão e 
da Escola Estadual Professor José da Costa, pelo apoio e respeito. 
À Secretaria Municipal de Educação de Cubatão, por ter disponibilizado tempo para 
concretização desse estudo. 














A tolerância é a paz 
A tolerância é o fundamento de poder conviver em paz, e entendendo que no mundo somos 
diferentes. O combate à economia suja, ao narcotráfico, à fraude e à corrupção, pragas 
contemporâneas embarcadas por este antivalor, esse que sustenta que somos felizes se nos 
enriquecemos seja como for. Sacrificamos os velhos deuses imateriais. Ocupamos o templo 
deles com o deus mercado, que nos organiza a economia, a política, os hábitos, a vida e até 
nos financia em parcelas e cartões, a aparência de felicidade. 
Parece que nascemos só para consumir e consumir, e quando não podemos sofremos com a 
frustração, a pobreza e até a auto exclusão. 
O desperdício da vida 
Quer dizer, nossa civilização montou um desafio mentiroso e assim como vamos, não é 
possível para todos manter esse sentido de desperdício que se deu à vida. Na verdade, é cada 
vez mais difundido como uma cultura de nosso tempo, sempre dirigida pela acumulação e 
pelo mercado. 
Prometemos uma vida de extravagância e desperdício, e no fundo ela se constitui em uma 
contagem regressiva contra a natureza, contra a humanidade como futuro. Civilização contra 
a simplicidade, contra a sobriedade, contra todos os ciclos naturais. 
“Civilização” contra o amor 
Pior: civilização contra a liberdade que supõe ter tempo para viver as relações humanas, o 
único transcendente, o amor, a amizade, aventura, solidariedade, família. Civilização contra 
o tempo livre não paga, que não se compra, e que nos permite contemplar e esquadrinhar o 
cenário da natureza. 
Arrasamos a selva, as selvas verdadeiras, e implantamos selvas anônimas de cimento. 
Enfrentamos o sedentarismo com caminhadores, à insônia com comprimidos, à solidão com 
equipamentos eletrônicos, porque somos felizes alijados do ambiente humano. 
Cabe fazer esta pergunta, fugimos de nossa biologia que defende a vida por si própria, como 
causa superior, e a suplantamos pelo consumismo em função da acumulação. 
José Pepe Mujica 
 
 
(Trechos do discurso proferido pelo então presidente do Uruguai durante a 68ª Assembleia 





Este estudo tem por propósito traçar o panorama nacional relacionado às políticas de avaliação 
do trabalho docente, vinculadas ao pagamento de incrementos financeiros, em vigência nas 
secretarias de educação de todos os estados brasileiros e do Distrito Federal no ano de 2015. 
Busca identificar as características e principais tendências dessas políticas, em geral, 
implantadas com a justificativa de valorização, tanto da educação básica quanto dos docentes, 
ao relacionar o resultado de processos de aferição da qualidade do trabalho dos professores aos 
seus vencimentos. A pesquisa está vinculada ao Programa Observatório da Remuneração 
Docente (Pord), financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), desde 2008, no âmbito do Programa Observatório da Educação. Para identificar as 
normas vigentes referentes aos processos de avaliação do quadro de pessoal docente, foram 
realizadas buscas nos sites institucionais das secretarias estaduais de educação de todas as 
unidades federativas do Brasil, além do envio de correspondências a esses órgãos, solicitando 
as regulamentações existentes e em vigência. Foram identificadas políticas de avaliação do 
desempenho docente relacionadas ao pagamento de incrementos financeiros em 14 estados 
brasileiros – Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins. Por meio de 
análise documental e tratamento qualitativo e quantitativo dos dados, a compreensão dessas 
políticas foi realizada tendo em vista fundamentalmente os conceitos de racionalidade 
tecnológica e de princípio do desempenho elaborados em obras de Herbert Marcuse. Além 
disso, a interpretação sobre as consequências dessa estratégia avaliativa foi baseada no conceito 
de individualização, identificado por Robert Castel nas relações de trabalho. 
Contraditoriamente, ao invés de se configurarem como estratégias indutoras da valorização da 
categoria profissional, diante de uma realidade regida pelo princípio do desempenho e da busca 
incessante pela produtividade, as políticas de avaliação se constituem como tecnologias de 
controle sobre o trabalho dos professores, estabelecendo padrões de conduta, exigindo 
adaptação e ajustamento à lógica da racionalidade tecnológica, tendo como efeitos a 
reconfiguração das relações de trabalho e a progressiva tendência ao individualismo e à 
responsabilização dos sujeitos. 
 






The aim of this study is to outline the Brazilian panorama related to the evaluation of the work 
of teaching staff linked to the payment of bonus, in all states and in the Federal District, in force 
in 2015. It seeks to identify the characteristics and main trends of these policies, implemented 
in general under the justification of the raise of value of basic education and its teachers, relating 
the results of evaluation and the work of teachers. The research is linked to a Project called 
Teaching Personnel Payment Observatory (Pord), funded by Capes since 2008. To identify the 
current norms related to these processes, research was carried out on institutional sites of all 
Brazilians states, as well as sending correspondence to these organizations, requesting the 
regulations in force. In 14 Brazilian states the evaluation of the performance of the bonus related 
to the teaching staff in payment was identified - Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São 
Paulo and Tocantins. By means of documentary analysis and treatment of qualitative and 
quantitative data, the understanding of these policies was made considering fundamentally the 
concepts of technological rationality and the principle of performance elaborated in works of 
Herbert Marcuse. Moreover, the interpretation on the consequences of this evaluative strategy 
was based on the concept of individualization, identified by Robert Castel in labor relations. In 
face of a reality governed by the principle of performance and the constant pursuit of 
productivity, evaluation policies, instead of being strategies that promote the valorization of the 
professional category, were constituted as technologies of control over the work of teachers, 
establishing patterns of behavior, requiring adaptation to the logic of technological rationality. 
As effect, a reconfiguration of labor relations and the progressive tendency towards the 
individualism and the responsibility of the subjects were observed. 
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Diante da crescente demanda do mundo atual pela escolarização dos cidadãos para 
inserção no mundo do trabalho e acesso aos códigos e recursos tecnológicos que a sociedade 
contemporânea dispõe, as discussões sobre a garantia do acesso e a qualidade da educação se 
fazem presentes nos diferentes meios sociais, sendo reforçadas constantemente pela grande 
mídia.  
A análise histórica do acesso à educação básica, considerada no Brasil desde a 
Constituição Federal de 1988 como direito público subjetivo garantido a todos os cidadãos, 
mostra que o expressivo avanço em sua cobertura não foi acompanhado da garantia de 
qualidade para todos, recaindo principalmente à educação pública – responsável por 81,7% das 
matrículas1 da educação básica em 2014 – críticas sobre o desempenho dos sistemas de ensino 
e exigências para sua melhoria. 
Assumindo como discurso justificador a busca por melhor qualidade dos serviços 
educacionais nas redes públicas, nas décadas finais do século XX são propagadas e apresentadas 
propostas de reforma da gestão escolar permeadas por estratégias de aferição e controle sobre 
o desempenho dos sistemas de ensino, implementando “políticas de accountability, ou seja, de 
responsabilização” (BROOKE, 2006, p. 378), transportando ideias da administração de 
empresas para a administração pública.  
As propostas de reforma para o setor público são percebidas no contexto internacional 
desde a década de 1980, sustentadas por agentes como o Banco Mundial (BM), Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações 
Unidades para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), alastrando-se pelo mundo 
difundindo recomendações para modernização e eficiência dos serviços públicos. Observa-se 
então a proposição de tecnologias de gestão para mudanças e reorientação dos sistemas de 
educação, instaurando o “princípio do desempenho”. Conceitos como produtividade, eficiência, 
qualidade e avaliação, antes dominantes no setor empresarial, passam a fazer parte dos serviços 
públicos e influenciam na gestão sobre o trabalho dos indivíduos que compõe esses sistemas. 
Marcuse (1968/2013), desenvolve o conceito de princípio de desempenho para 
representar a formas de dominação moderna resultantes da organização histórica da existência 
                                                 
1 Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Não inclui matrículas 
em turmas de atendimento complementar e atendimento educacional especializado. Disponível em: 
˂http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17044-dados-censo-2015-
11-02-materia&Itemid=30192˃. Acesso em 03/06/2016. 
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humana. O autor defende a tese de que, com uma sociedade em constante expansão e mesmo 
diante de todo o avanço técnico da civilização que propiciou a satisfação de muitas das 
necessidades das pessoas numa escala nunca antes vista, emergiram novas formas de 
dominação e controles adicionais acima dos indispensáveis à civilização humana – mais 
repressão –, restrições requeridas pela dominação social não mais por carência ou escassez, mas 
em nome do progresso intensificado e da busca por alta produtividade, desenvolvendo as formas 
de controle e manutenção da ordem tal como se encontra: 
 
O princípio de desempenho, que é o de uma sociedade aquisitiva e antagônica no 
processo de constante expansão, pressupõe um longo desenvolvimento durante o qual 
a dominação foi crescentemente racionalizada: o controle do trabalho social reproduz 
agora a sociedade numa escala ampliada e sob condições progressivas [...]. 
(MARCUSE, 1968/2013, pag. 34, grifos meus) 
 
Sob o domínio do princípio do desempenho, os indivíduos desempenham apenas as 
funções preestabelecidas, o corpo e a mente são desviados para desempenhos socialmente úteis 
e passam a ser instrumentos de trabalho para uma engrenagem que não controlam, mas que 
precisam se submeter para alcançar os resultados predeterminados.  
Nas estratégias reformistas da administração pública – abrangendo a educação – a 
responsabilização e o controle sobre os resultados passam a ser exercidos sobre as escolas, 
alunos, gestores, funcionários e professores, através de tecnologias de gestão e poder sobre as 
ações desenvolvidas objetivando melhores desempenhos, modificando as relações de trabalho, 
estabelecendo tecnologias de gestão para ajustamento dos indivíduos aos objetivos 
institucionais instituídos. Sob o domínio desse aparato, através da racionalização instrumental 
das ações e até do pensamento, exige-se a adaptação e ajustamento dos indivíduos a essa nova 
lógica, interpretada por Marcuse (1999) como “racionalidade tecnológica”. 
Marcuse identifica as tecnologias que passam a operar na sociedade, tanto no setor 
público, quanto no privado, com o intuito de modernizar as relações, mas produzem 
concomitante e contraditoriamente a dominação. Para ele, a tecnologia é vista como: 
 
[...] um processo social no qual a técnica propriamente dita (isto é, o aparato técnico 
da indústria, transportes, comunicação) não passa de um fator parcial. Não estamos 
tratando da influência ou do efeito da tecnologia sobre os indivíduos, pois são em si 
uma parte integral e um fator da tecnologia [...]. (MARCUSE, 1999, p. 73) 
 
Mais adiante, complementa o conceito como um: 
 
[...] modo de produção, como a totalidade dos instrumentos, dispositivos e invenções 
que caracterizam a era da máquina, é assim, ao mesmo tempo, uma forma de organizar 
e perpetuar (ou modificar) as relações sociais, uma manifestação do pensamento e dos 
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padrões de comportamento dominantes, um instrumento de controle e dominação [...]. 
(MARCUSE, 1999, p. 73) 
 
Assim, a racionalidade tecnológica estabelece o padrão mental e comportamental para 
o desempenho produtivo numa realidade regida pelo princípio do desempenho. 
São novas formas de controle e gerenciamento, sob a perspectiva da racionalidade 
tecnológica, que engendram um novo modo de pensamento e comportamento. As instituições 
e os indivíduos passam a ser medidos, controlados e avaliados com base em padrões de 
desempenho externamente determinados, cabendo-lhes a obrigação de adequarem suas ações 
ao atendimento das metas que lhes foram impostas, cujas ações devem corresponder à 
racionalidade dada, moldadas aos padrões de eficiência e qualidade pré-determinados.  
Na lógica construída de utilização de tecnologias para o controle, indicadores são 
utilizados para determinar a qualidade das instituições de ensino com avaliações educacionais 
que aferem a aprendizagem dos alunos bem como o trabalho realizado pelas instituições 
escolares, tendo como base critérios como aprovação, evasão, retenção, e conhecimento 
adquirido pelos estudantes. São estratégias de gestão apoiadas no propósito de fomentar melhor 
qualidade – e maior controle sobre os resultados da educação. 
Considerando o papel primordial do professor como agente da relação ensino-
aprendizagem, sua atuação é diretamente apontada como responsável pelos resultados do 
processo educativo, tendo seu desempenho também avaliado – além da avaliação educacional 
sobre as escolas e alunos –, secundarizando outros fatores que possam implicar no processo 
pedagógico, conforme afirma Sacristán (1995, p. 64): 
 
[...] Grande parte dos problemas da educação conduzem a uma implicação dos 
professores, exigindo-lhes certas actuações, desenhando ou projectando sobre sua 
figura uma serie de aspirações que se assumem como uma condição para melhoria da 
qualidade da educação. Em termos gerais, o discurso pedagógico e social acentua o 
papel dos professores devido a uma ocultação ideológica dos condicionalismos reais 
dessa prática [...]. 
 
Sacristán, entre outros pesquisadores da área, entende o ensino como uma prática social, 
que se concretiza na interação entre educadores e educandos e reflete a cultura dos contextos 
sociais em que se realiza. Diversos fatores influenciam a prática didática, como as questões 
políticas, econômicas e culturais, de modo que, não pode ser atribuído ao professor a 
responsabilidade exclusiva sobre o resultado das atividades educativas, já que o conceito de 
prática não se limita ao domínio metodológico de transmissão do conhecimento e ao espaço 
escolar. Em outros termos, o autor entende que a prática educativa tem a ver com os professores, 
mas, não depende unicamente deles, e as representações acerca do trabalho docente, que 
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focalizam exclusivamente no professor a responsabilidade pelos resultados das atividades 
educativas, acabam por contribuir negativamente em sua profissionalização. 
São diferentes percepções e imagens sociais de como deveriam ser os professores que 
desconsideram a relevância de seus conhecimentos e experiência profissional acumulada, e 
muitas vezes, a escola apresenta-se como instituição obsoleta aos olhos de agentes e forças que 
necessitam de outra educação, tendendo a – de forma aparentemente racional – pôr em causa a 
legitimidade dos professores. 
Qual sociedade inserida no contexto globalizado não quer que suas instituições escolares 
garantam o acesso e elevem ao máximo seus padrões de ensino para garantir de forma eficaz a 
inserção social dos cidadãos e o alcance da mobilidade social tão almejada? Vale lembrar que 
no Brasil, a “garantia de padrão de qualidade” está institucionalizada e definida como um dos 
princípios da educação, previsto no inciso XII, artigo 3º, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) nº 9.394 de 1996. 
A forma como as organizações internacionais difundem as propostas de controle e 
avaliação do desempenho, bem como a maneira com que as políticas públicas são implantadas, 
acabam por desqualificar ou enfraquecer possíveis resistências à essas estratégias políticas, à 
medida que trazem junto com essas estratégias conceitos como qualidade e eficiência do serviço 
educacional, criando assim o consenso sobre a relevância, a expectativa e a necessidade de tais 
políticas serem adotadas. É o raciocínio tecnológico de dominar os pensamentos para aceitar o 
que está sendo proposto. 
Outro conceito comumente atrelado aos discursos propositores das políticas de 
avaliação do desempenho é de ser uma ferramenta para a valorização docente, relacionando os 
resultados do desempenho com o recebimento de bônus, prêmios ou aumento salarial. Não se 
pode deixar de destacar que, além de recompensas, os resultados das avaliações de desempenho 
preveem algumas vezes sansões aos que não atingirem os padrões satisfatórios de desempenho 
determinados pelos gestores do ensino. 
Essas novas formas de gestão de recursos humanos acabam por trazer uma nova 
configuração no trabalho docente. A esse respeito, Aparecida Neri de Souza (2013, p. 224) 
entende ser uma nova característica do trabalho moderno a: 
 
[...] individualização sistemática da gestão dos trabalhadores mediante a vinculação 
entre salários e desempenhos. Nesse caso, isso introduz uma nova concepção de 
trabalho docente. A competição e os valores empresarias constituem referências para 





Os percursos profissionais são racionalmente individualizados e o mérito é colocado no 
centro das relações do trabalho, tendo como fundamento o princípio do desempenho que visa 
maior produtividade do trabalho e intensifica as formas de dominação para o desempenho 
exigido. A responsabilização do professor não recai apenas sobre o seu desenvolvimento 
profissional, mas, sobre os resultados do processo educativo, nos quais a mudança de sua 
atuação implicaria na melhoria da aprendizagem dos alunos e também na melhoria do seu 
salário. Para Minhoto e Penna (2011, p. 156) trata-se de “promover o desempenho por meio da 
premiação dos melhores avaliados, instaurando a meritocracia e a competividade”.  
Um tipo de pensamento peculiar ao senso comum é aquele que crê “não haver nada de 
errado em melhorar a remuneração dos bons professores que desempenham trabalho mais 
eficiente” (MINHOTO; PENNA, 2011, p. 161). Trata-se de um pensamento alinhado às 
justificativas dos propositores dessas políticas, que alegam valorizar a carreira do magistério 
modificando o pagamento dos professores por meio da diferenciação salarial, esperando que tal 
mudança resulte em melhor qualidade da educação. 
Mesmo se baseando num argumento reducionista, em que a valorização docente se dá 
apenas por incrementos nos ganhos remuneratórios – ignora-se outros fatores como melhores 
condições de trabalho, disponibilização de material e recursos didáticos, infraestrutura 
adequada,  número de alunos por classe, quantidade de horas de trabalho semanal, número de 
escolas para completar jornada, trabalho integrado a outros setores como saúde, dentre outros 
–, não se discute a necessidade de valorização da carreira do magistério. Vários estudos 
mostram a defasagem remuneratória dos profissionais da educação em relação a outros campos 
profissionais que exigem o mesmo grau de formação2.  
Assim como a garantia de padrão de qualidade, a “valorização do profissional de 
educação” também é definida com um dos princípios da educação pela LDB nº 9.394/1996, em 
seu art. 3º, inciso VII. 
O que é preciso indagar é se essas estratégias de valorização docente relacionadas à 
avaliação do desempenho, que premiam o mérito, individualizam os percursos, vinculam 
remuneração e desempenhos, racionalizam o trabalho com noções de calculabilidade, 
                                                 
2
 José Marcelino Rezende Pinto (2009, p. 54) apresenta um estudo que compara a remuneração dos professores 
com outros profissionais em diversas regiões do país em 2006, com base em dados da Pesquisa Nacional de 
Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Tomando como 
referência a remuneração mensal média de um professor dos anos finais do Ensino Fundamental, que deve ser 
formado em curso superior para exercer a profissão, o autor consta por comparação a desvalorização da profissão: 
o policial civil, cuja exigência é formação em nível médio, possui remuneração 50% superior ao do professor; o 




mensuração, padronização de ações, em que, conforme Castel (2012, p. 27, tradução nossa) 
“maximizam as possibilidades de uns e invalidam as de outros”, e, de fato, contribuem para 
valorizar a carreira ou apenas  desenvolvem a competividade e o individualismo no interior das 
instituições escolares. 
Essa nova configuração – sobre os ditames da racionalidade tecnológica – que aumenta 
o controle sobre o trabalho, promove o princípio do desempenho e individualiza as relações, 
não é uma característica exclusiva ao trabalho docente.  
Robert Castel (2012) identificou processos de “descoletivização” das relações de 
trabalho desde o fim da década de 1970, abarcando grande número de indivíduos da sociedade 
salarial contemporânea, como reflexo da transformação da economia mundial com a crise do 
Estado de Bem-Estar Social e o advento do novo regime de capitalismo pós-industrial. Para o 
sociólogo, a partir desse período, ocorre uma reconfiguração do trabalho através da 
individualização crescente das tarefas, responsabilização pelos resultados, incentivo ao 
desempenho e aumento da competividade. Segundo Castel (2012), são transformações nascidas 
no epicentro do trabalho que repercutem nas diferentes esferas da existência social que se 
voltam cada vez mais para uma “sociedade de indivíduos”, com progressivos processos de 
individualização que reforçam a responsabilização diante da exigência por maior produtividade 
e eficiência:  
 
[...] Más recentemente, esa exaltación del individuo conquisto el mundo del trabajo, 
de la empresa y del management. Es la celebración del sentido de las 
responsabilidades, de la toma de riesgos y del gusto de empreender, necessários para   
maximizar la eficácia   professional y assumir las exigências de competitividade 
requeridas para hacer frente a la nueva coyntura económica em um contexto de 
competência exacerbada [...]. (CASTEL, 2012, p. 303, grifo do autor) 
 
Castel (2012) – assim como Souza (2013) – denuncia e se opõe às formas de 
individualização presentes na sociedade salarial que enfraquecem a condição de coletividade e 
de categoria de trabalhadores, como uma tecnologia de domínio que faz com que o sujeito – de 
forma individual –  seja o único responsável pelo resultado do seu trabalho, pela sua trajetória 
profissional e até pelo seu salário, ao relacioná-lo com o desempenho – reflexos de uma 
sociedade que promove o individualismo. A perspectiva de individualização utilizada por 
Castel (2012) difere, mas, não se constitui como refutação ao conceito de indivíduo da tradição 
filosófica3 – de autonomia do pensamento, exercício da cidadania e emancipação dos sujeitos 
                                                 
3 Para melhor compreensão do assunto sugere-se a leitura das obras Temas básicos da sociologia, de Max 
Horkheimer e Theodor W. Adorno, 1973, capítulos II e III, e O Homem Unidimensional, de Herbert Marcuse, 
1968/2013, introdução e capítulos 1, 2 e 4. 
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–, desenvolvida por autores como Max Horkheimer, Theodor W. Adorno e Herbert Marcuse, 
diante da progressiva padronização do homem imposta pela racionalidade tecnológica na 
sociedade que impede o exercício da autonomia ao submeter os indivíduos a uma sequência 
predeterminada de funções. Ao mesmo tempo que a socialização progressiva submete os 
indivíduos aos padrões de comportamentos e pensamentos,   arrastando-os para o contexto 
funcional da sociedade, as tecnologias de controle e dominação presentes na sociedade e no 
mundo do trabalho outorga a responsabilização pela produtividade e pelos resultados do 
desempenho ao indivíduo, perpetuando e maximizando a competividade, o esforço e a 
dedicação individual nas tarefas laborais para que alcancem, por competência própria e 
desconsiderando os demais condicionantes que interferem nos resultados, os padrões de 
desempenho instituídos. Para Castel (2012), entre os resultados desse processo tem-se a 
deterioração e a precarização das condições de trabalho. 
As condutas são padronizadas, mas, a gestão sobre o trabalho é individualizada, 
fragmentada entre os sujeitos. A vinculação entre salário e desempenho parte do raciocínio 
tecnológico de que a responsabilidade por ter uma remuneração boa ou ruim é do indivíduo, já 
que depende do seu próprio mérito. 
Sendo um processo cujo perímetro de atuação se expandiu por toda a sociedade sob o 
domínio do capitalismo, como essas alterações que resultaram numa reconfiguração do trabalho 
se desenvolveram no Brasil, e consequentemente no trabalho docente?  
Um dos intentos dessa pesquisa é compreender como as referidas alterações se 
desenvolveram no Brasil, buscando analisar o contexto de implantação das políticas de 
avaliação do desempenho docente relacionadas à remuneração nas redes estaduais de ensino e 
do Distrito Federal4, identificando as características e abrangência dessa estratégia de gestão 
sobre o trabalho dos professores. 
O estudo dessa temática foi suscitado ainda pela experiência profissional do 
pesquisador, atuando como professor da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-
SP) desde 2001. Percebeu-se que, tanto a política de bonificação, implementada desde o ano de 
20005 , quanto a de promoção por mérito, implementada em 20096, justificadas pelo governo 
                                                 
4 O art. 211 da Constituição Federal de 1998, estabelece que “A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. O art. 8º da LDB nº 9.394/1996 
ratifica essa obrigatoriedade e ainda prevê em seu § 2º que “Os sistemas de ensino terão liberdade de organização 
nos termos desta Lei”. 
5 Lei Complementar nº 891 de 28 de dezembro de 2000 – Institui o Bônus Mérito às classes de docentes do Quadro 
do Magistério. 
6 Lei Complementar nº 1.097 de 27 de outubro de 2009 – Institui o sistema de promoção para os integrantes do 
Quadro do Magistério da Secretaria de Educação. 
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paulista como estratégias para valorizar os docentes com bons desempenhos, motivá-los e ter 
assim uma maior qualidade dos resultados educacionais, trouxeram para o ambiente escolar 
uma série de questionamentos sobre seus reais efeitos para a carreira e o trabalho. Notou-se que 
ao mesmo tempo que os professores criavam uma expectativa sobre a possibilidade do 
recebimento de uma premiação financeira pelos resultados obtidos pela escola e pelos alunos 
no ano anterior, ou ainda, a promoção e incorporação de um aumento na remuneração7 após 
serem avaliados por uma prova escrita de conhecimentos pedagógicos e curriculares,  havia 
também por parte de muitos professores – grupo ao qual este pesquisador se inclui – uma 
insatisfação e oposição aos critérios utilizados nesses dois instrumentos, seja pela ênfase na 
produtividade ao vincular o desempenho dos professores aos resultados dos alunos no caso do 
bônus, ou pela centralidade dada à meritocracia8, em que a competência e a capacidade dos 
professores são medidas por provas escritas. Considera-se que a responsabilização e a 
competição geradas por essas duas políticas de valorização do desempenho na SEE-SP, ao 
contrário dos fundamentos para a criação de ambas, acabavam desmotivando e desvalorizando 
o trabalho dos professores, impondo a todos uma sobrecarga de trabalho e excesso de cobrança 
e responsabilidade sobre o desempenho escolar, além de pressão sobre o próprio desempenho. 
Porém, a promoção do desempenho premiando os melhores avaliados está presente em 
diversos discursos e orientações de propositores de políticas educacionais. 
Por meio de uma pesquisa documental, estudou-se os planos de carreira e demais 
documentos que normatizam a carreira docente nas redes estaduais de ensino, para identificar 
quais delas implantaram e implementaram tecnologias de avaliação de desempenho 
relacionadas ao pagamento de incrementos financeiros aos docentes. 
O documento do Fundo de Fortalecimento da Escola e Ministério da Educação e Cultura 
(Fundescola/MEC) de 2000 – programa oriundo de acordo de financiamento entre o MEC e o 
Banco Mundial, desenvolvido em parceria com secretarias municipais de educação de áreas 
selecionadas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste – elaborado por Adhemar Ferreira 
Dutra Junior et al., faz a seguinte definição sobre o plano de carreira: 
 
                                                 
7 Utilizando a definição de Camargo et. al. (2009), a remuneração no magistério público é composta pelos 
vencimentos do cargo – salário base – acrescida de vantagens pecuniárias permanentemente estabelecidas em lei. 
8 Meritocracia é um sistema ou modelo de hierarquização e premiação baseado nos méritos pessoais de cada 
indivíduo. Definição com base no sitio ˂https://www.significados.com.br/meritocracia/˃. Acesso em: 19 jul. 
2016. Roberto Cuenca a define como um enfoque de organização das instituições sociais onde a permanência em 
nível específico da estrutura e a conquista de posições superiores são produtos do mérito, capacidade individual 
somada ao espírito competitivo que permite alcançar postos mais altos (OFICINA REGIONAL DE EDUCACIÓN 
PARA AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2015). 
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O plano de carreira consiste no conjunto de normas que definem e regulam as 
condições e o processo de movimentação dos integrantes em uma determinada 
carreira, e estabelece a progressão funcional e a correspondente evolução da 
remuneração. Por sua vez, carreira constitui-se na organização dos cargos de 
determinada   atividade    profissional   em   posições   escalonadas em linha 
ascendente. (DUTRA JÚNIOR et al., 2000, pag. 36, grifos meus).  
 
Entende-se que a relevância do tema – avaliação do desempenho docente – se dá pelas 
implicações e efeitos dessa estratégia de gestão e controle sobre a carreira e o comportamento 
dos professores e consequentemente sobre o fazer pedagógico, se configurando como uma 
tecnologia de ajuste e adaptação às normas externamente impostas sobre seu trabalho, 
contribuindo para a escolha deste problema de pesquisa. 
Diante do exposto, considera-se que as pesquisas já realizadas sobre essa temática se 
constituem em importante fonte de consulta para análise e embasamento empírico sobre as 
características e consequências desta ferramenta de gestão das carreiras do magistério nas redes 
públicas de ensino. Isto posto, foi realizado um levantamento dos estudos acadêmicos a partir 
do banco de dissertações e teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes)9 objetivando empreender uma análise sobre esses trabalhos, identificar as 
principais características e tendências dessa política pública implantada em algumas redes de 
ensino do país e, por fim, delimitar o plano e a abrangência desse trabalho. 
Na seção seguinte, far-se-á uma apresentação das pesquisas identificadas nessa consulta, 
bem como uma breve consideração sobre o desenvolvimento das mesmas e conclusões obtidas 
pelos seus autores. 
  
1.1 Dissertações e teses sobre avaliação do desempenho docente 
 
No intuito de buscar informações sobre as políticas de avaliação do desempenho docente 
implementadas nas redes públicas de ensino da educação básica no Brasil e identificar a 
dinâmica de implantação dessas políticas, foi realizada uma pesquisa sobre as produções 
acadêmicas desse tema no banco de dissertações e teses da Capes, para o mapeando do objeto 
de pesquisa dos trabalhos, análise do referencial bibliográfico utilizado e dos resultados obtidos. 
Os descritores utilizados para pesquisa foram avaliação do desempenho docente, bônus 
mérito e remuneração variável, tendo como foco central de interesse a avaliação do 
desempenho docente da educação básica das redes públicas de ensino para a seleção das 
                                                 
9 Disponível em ˂http://bancodeteses.capes.gov.br/˃. 
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produções, com base nos títulos, desconsiderando assim os trabalhos que não abordavam tal 
perspectiva. 
Nos Quadros 1, 2 e 3 a seguir, estão organizados por ano os trabalhos selecionados, 
conforme o descritor utilizado. 
Diante de cada quadro, segue uma breve análise dos trabalhos em que houve acesso ao 
material completo, após serem previamente selecionados com a leitura dos resumos e interesse 
pelo objeto pesquisado, de forma a contribuir para ampliação das reflexões sobre as estratégias 
de avaliação do desempenho docente relacionadas à concessão de incentivos remuneratórios e 
progressão na carreira. Aos trabalhos que não estavam disponíveis para consulta na plataforma 
da Capes10, foram feitas pesquisas nos sites das instituições de ensino de origem das produções, 
assim como no sitio das instituições onde esses trabalhos foram desenvolvidos, ou no site da 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. 
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Dos onze trabalhos selecionados acima, não foi possível realizar a leitura dos resumos 
das dissertações de Pereira (1996), Musetti (2005) e Ferreira (2012), pois, além de não se 
encontrarem disponíveis para consulta na plataforma da Capes, não o estavam nem mesmo no 
sitio das instituições de ensino onde esses trabalhos foram elaborados, bem como na plataforma 
da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. 
Nos demais trabalhos, após a leitura dos respectivos resumos, a atenção foi focalizada 
sobre os que abordaram a avaliação do desempenho docente em instituições públicas de ensino 
da educação básica atrelada à progressão na carreira e incrementos financeiros na remuneração, 
excluindo assim as pesquisas cujo foco de estudo eram as práticas docente (Cunha, 2009; 
Rezende, 2012; Almeida, 2013) e avaliação docente em instituição privada do ensino superior 
(Costa, 2007). 
Siqueira (2011), em sua dissertação de Mestrado, teve como objeto de estudo a avaliação 
do desempenho docente na rede estadual de ensino de Goiás no período de 2007 a 2010, 
investigando a sistemática desse mecanismo, o planejamento e a utilização dos resultados. 
Utilizando como ferramenta de levantamento de dados a entrevista semiestruturada aplicada a 
professores, membros da comissão de avaliação, gestores da Secretaria de Educação e diretores 
do sindicato dos professores, além da análise de documentos, a pesquisadora identificou que: 
os mecanismos utilizados na elaboração da proposta explicitavam uma relação autoritária, a 
qual não contou com a participação dos professores; avaliados e avaliadores não foram 
preparados para o processo; os instrumentos utilizados não conseguiram identificar o trabalho 
desenvolvido pelos professores; essa sistemática avaliativa se encontrava desarticulada dos 
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programas de formação, de avaliação da escola e discussões das condições de trabalho dos 
professores. 
Na dissertação de mestrado de Gouveia (2012), por meio de leitura bibliográfica e 
análise documental, buscou-se compreender os pressupostos da implementação da Avaliação 
de Desempenho Individual (ADI) dos servidores da educação do estado de Minas Gerais nas 
escolas da rede estadual da cidade de Uberlândia. Utilizou como mecanismo final um 
questionário aberto a partir da visita a cinco escolas da rede estatual de ensino em Uberlândia, 
para análise entre os atores – professores e gestores das unidades de ensino – sobre as 
perspectivas de influência desse processo de avaliação na prática pedagógica dos profissionais 
da educação. Para Gouveia (2012), o estudo confirmou que o governo mineiro instituiu a 
meritocracia e responsabilização pelos resultados, criando um ambiente competitivo na rede de 
ensino, pois o modelo estabelecido para avaliar o desempenho docente esteve mais voltado para 
quantificar e fiscalizar as atividades realizadas no interior de cada instituição escolar, 
oferecendo prêmios, incentivos e/ou punições com base no mérito e cumprimento de metas, ao 
invés de contribuir para o desenvolvimento de uma proposta formativa. 
A pesquisa de Araújo (2014) intitulada Desempenho e recompensa: as políticas das 
secretarias estaduais de educação, problematizou os programas voltados para a recompensa do 
desempenho de professores, alunos e instituições escolares propostos pelas secretarias estaduais 
de educação em vigência no ano de 2012, englobando recompensas financeiras e outras formas 
de premiação. Conforme os dados coletados, a pesquisadora constatou que onze secretarias 
estaduais11 possuem essas políticas, concluindo que se trata de uma estratégia de gestão e 
controle voltada apenas para os resultado e mensuração do trabalho das escolas e dos 
professores, com o estabelecimento de metas de qualidade e indicadores de produtividade, 
distribuindo recompensas àqueles que contribuírem para a melhoria dos resultados 
educacionais.  
O estudo de Silva (2014) incide sobre a promoção relacionada à avaliação de 
desempenho, previsto no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos professores da rede 
municipal de ensino de Natal/RN no período de 2004 a 2010. Por meio de análise bibliográfica, 
documental, análise qualitativa e quantitativa sobre as folhas de pagamento e contracheques 
dos professores e aplicação de um questionário para profissionais de todas as funções que o 
professor pode ocupar na rede municipal de ensino, Silva (2014) conclui que a elevação salarial 
depende apenas de esforços individuais e estão condicionados a uma promoção baseada na 
                                                 
11 Acre, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Tocantins. 
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avaliação de desempenho, que desrespeita o tempo de serviço e desvaloriza o salário dos 
professores quando compara as possibilidades de aumento com o valor do salário mínimo em 
três diferentes anos. A tese defendida pela pesquisadora é que se faz necessário garantir 
aumentos reais à remuneração dos professores e reformular os condicionantes da avaliação do 
desempenho docente. 
Dos quatro trabalhos acadêmicos anteriormente analisados (Siqueira, 2011; Gouveia, 
2012; Araújo, 2014; Silva, 2014), todos identificaram aspectos negativos nas políticas de 
avaliação do desempenho docente, entre eles tem-se destaque para a responsabilização docente, 
competitividade, fiscalização, quantificação e a falta de identificação do trabalho realizado. O 
fator comum encontrado nessas pesquisas foi a falta de contribuição dessa política para a 
formação e o desenvolvimento profissional dos docentes. 
A seguir, segue quadro com as pesquisas selecionadas utilizando o descritor bônus 
mérito. Esse descritor foi utilizado por abarcar ambos os conceitos – bônus e mérito – e ainda, 
por ter como referência a política de bonificação implementada na rede estadual de ensino de 
São Paulo no início da década de 2000 – que será abordada no Capítulo 5 desse trabalho – que 
trazia essa denominação: bônus mérito. 
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Foi possível acesso ao material de todas as pesquisas acima selecionadas. 
Os trabalhos de Vasconcelos (2006), Spineli (2009), Alcantara (2010), Loureiro (2011), 
Rocha Júnior (2012) e Vicino (2013), tiveram o mesmo objeto de estudo: o programa de 
bonificação do magistério instituído na rede estadual de ensino de São Paulo. 
Nas pesquisas de Vasconcelos (2006), Alcantara (2010) e Loureiro (2011), tendo como 
base a análise documental e dos contextos educacional, econômico e político, relacionam o 
programa de bonificação por desempenho e mérito do governo paulista a uma política 
neoliberal de gerenciamento do setor público, utilizando estratégias do setor privado como 
controle de resultados, qualidade dos serviços e valorização pelo desempenho profissional, 
conforme as propostas de reforma do setor educacional propagadas por organismos 
internacionais, constituindo-se como uma política de racionalização e redução dos 
investimentos na educação e remuneração dos docentes. 
Para Vasconcelos (2006), a política de bonificação do governo do estado de São Paulo 
além de promover a individualização, o controle sobre o trabalho docente e determinar o campo 
de atuação dos professores, se constitui como uma estratégia de compensação financeira diante 
dos baixos salários. Alcantara (2010) segue esse mesmo raciocínio ao afirmar que o pagamento 
de premiações financeiras serve para camuflar o baixo investimento do governo estadual na 
remuneração docente, convergindo com a posição de Loureiro (2011) que entende ser uma 
política de racionalização que reduz o investimento em recursos para a remuneração dos 
professores. 
Spineli (2009), procurou identificar a relação entre o absenteísmo laboral dos 
professores com o pagamento do bônus mérito. Mediante o estudo dos livros-ponto dos 
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docentes de uma escola da cidade de São José dos Campos, entre os anos de 1995 e 1999, e 
entre os anos de 2001 e 2007, constatou-se que o bônus não contribuiu para a redução de faltas 
apresentadas nos períodos investigados, um dos propósitos dessa política. 
Rocha Júnior (2012) buscou identificar o que pensam os professores sobre a bonificação 
por resultados no magistério paulista, enquanto Vicino (2013) objetivou as opiniões de 
professores na função de coordenação pedagógica sobre esse mesmo tema. Ambos constataram 
o descontentamento dos atores pesquisados, diante da pressão e da cobrança relatada pelos 
professores para atingir as metas estabelecidas (Rocha Júnior, 2012), ou pelos coordenadores 
entenderem que o programa de bônus mérito se trata de uma política de responsabilização que 
não leva em consideração o contexto escolar e não induz à melhoria do desempenho dos alunos, 
aumentando as desigualdades na rede de ensino (Vicino, 2013). 
Marques (2012) e Souza (2015), também estudaram uma política da Secretaria Estadual 
de Educação de São Paulo, porém, focalizaram o programa de promoção por mérito, que 
vincula desempenho, promoção na carreira e aumento na remuneração, implantado no ano de 
2009. 
A dissertação de Marques (2012) apresentou uma análise do contexto de implementação 
da política que institui a meritocracia como parâmetro para progressão na carreira e 
remuneração, e de suas possíveis consequências na carreira docente e na dinâmica do trabalho 
escolar, conforme opiniões de professores coordenadores. As respostas obtidas nos 
questionários semiestruturados, evidenciaram a discordância dos professores coordenadores 
quanto aos critérios adotados no programa de mérito, revelando-se ideia de responsabilização 
dos professores e potencial de induzir práticas discriminatórias em razão dos desempenhos 
individuais, além de promover a competição, caminhando para o sentido inverso da cultura 
colaborativa. 
Souza (2015), faz um trabalho amplo de análise segundo as manifestações dos 
profissionais da educação, como supervisores, diretores e professores, e um estudo analítico-
descritivo sobre documentos, propostas, ações e agentes que veiculam ideias sobre a política de 
Promoção por Mérito, problematizando os contextos de influência, estratégia, produção, 
resultados, efeitos e prática dessa política pública. Os principais resultados dessa investigação 
permitiram constatar como tal política influencia a carreira, as práticas e as concepções dos 
profissionais de educação, como competição entre os educadores, fragmentação e desestímulo, 
atuando como mecanismo de controle e padronização. Para a maioria dos sujeitos da pesquisa, 
a política de Promoção por Mérito não avalia o desempenho profissional. Assim como na 
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dissertação de Marques (2012), os sujeitos dessa pesquisa questionaram os critérios e objetivos 
da política de Promoção por Mérito. 
Lustosa (2013) fez uma análise sobre as impressões de professores, gestores 
educacionais e dirigentes sindicais acerca do Prêmio Professor Alfabetizador, implantado pela 
rede municipal de ensino de Teresina/PI, que vincula a concessão de bonificação aos 
professores em razão do desempenho dos alunos. De um modo geral, mesmo sem haver 
consenso de professores sobre algumas especificidades do prêmio, para Lustosa (2013), 
professores e gestores apresentaram uma avaliação positiva sobre essa política, sendo reprovada 
pelos dirigentes sindicais. 
O foco da pesquisa de Nascimento (2015a) foi o programa de bonificação implantado 
pela Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro (2011-2014), a partir das percepções 
dos professores, objetivando identificar as configurações que o trabalho docente tem assumido 
após a política de bonificação e suas tensões no cotidiano escolar. Através da coleta de dados, 
constatou-se que os professores indicaram que existe um esforço das escolas para que os alunos 
participem da avaliação aplicada pela secretaria estadual de educação e uma preocupação com 
os índices de aprovação, já que são critérios considerados no pagamento do bônus. Concluiu 
ainda que se trata de uma política de modelo neoliberal, que segue orientações de agências 
reguladoras internacionais, estabelecendo estratégias do ramo empresarial na educação pública 
sobre o pressuposto de valorização profissional, concedendo premiações financeiras ao invés 
de aumentar as remunerações dos professores, além transformar o mérito do desempenho do 
alunado em meio e fim da educação, o que a faz duvidar da eficácia dessa política. 
Nascimento (2015b), em estudo sobre o Bônus sobre Desempenho Educacional da 
Secretaria de Educação do Estado do Pernambuco, também analisou a concepção dos 
professores em relação ao pagamento de bônus articulado com avaliação educacional, metas e 
desempenho. Os resultados de seu estudo evidenciaram que essa política executada de forma 
gerencialista e antidemocrática, trouxe impactos para o trabalho docente como controle, 
regulação e responsabilização, mas não contribui para a melhoria da educação. 
Mais uma vez, de forma geral, foram identificados aspectos e percepções negativas 
sobre as políticas de avaliação docente implementadas nas redes públicas de ensino, com 
exceção da pesquisa de Lustosa (2013). Entre os posicionamentos contrários a essa estratégia 
política de bonificação por resultados, tem-se: não contribuição para melhoria educacional e 
profissional; configurara-se como uma prática gerencialista antidemocrática de 
responsabilização, cobrança e controle dos resultados do desempenho do professor; os 
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instrumentos utilizados não identificam o trabalho desenvolvido pelo docente; configura-se 
como mecanismo de padronização das ações docentes. 
Na sequência, serão apresentadas as pesquisas referentes ao descritor remuneração 
variável. 
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Das pesquisas selecionadas acima, não obtivemos acesso apenas ao trabalho de Tuma 
(2008). 
A dissertação de Cassetari (2010), cujo foco foram as políticas de bonificação por 
resultados e promoção adotadas pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, apresentou 
um debate sobre a remuneração por desempenho para professores da educação básica e sua 
relação com a qualidade da educação, a partir de uma análise bibliográfica sobre o tema. Em 
sua análise sobre a produção científica sobre remuneração por desempenho, são constatadas 
opiniões divergentes sobre o impacto destes programas, com autores que defendem que a 
implementação dessa política resulta em melhoria para a qualidade da educação, além de que 
notícias publicadas pela grande mídia sobre o tema, bem como uma análise sobre a legislação 
que institui este tipo de remuneração produz a impressão que sozinha, essa política poderia 
melhorar a qualidade da educação. Entretanto, outros autores afirmam que as mesmas provocam 
resultados nocivos aos sistemas de ensino.  
Evangelista (2013), com base em estudo documental e empírico, além de observação e 
entrevistas com diversos professores, objetivou analisar como a remuneração por desempenho 
aplicada na rede de ensino do município do Rio de Janeiro causa impacto na vida profissional 
desses docentes. Conclui-se que se trata de um modelo de gestão do setor privado, que insere 
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intensos mecanismos de controle sobre o trabalho dos professores, que têm seus desempenhos 
atrelados ao cumprimento de metas para o recebimento de prêmios, estimulando um clima de 
competividade e individualidade nas escolas, afetando a subjetividade docente e moldando-os 
conforme o interesse da administração. 
Na tese de Moura (2015) sobre a remuneração variável baseada em bônus e premiação 
dotada pela Rede Estadual de Ensino da Paraíba, faz-se um questionamento dessa estratégia, 
caracterizando-a no campo da valorização/desvalorização profissional, utilizando um estudo 
histórico-documental e entrevistas semiestruturadas sobre o posicionamento dos professores 
acerca dessa política remuneratória, contatando-se que para os professores, a remuneração 
variável do magistério público estadual da Paraíba é uma estratégia político-financeira 
dissociada da carreira docente, sem vinculação com a valorização profissional, fomentando a 
competividade, produtividade e responsabilização dos professores. 
Nesses três trabalhos sobre a remuneração variável (Cassetari, 2010; Evangelista, 2013; 
Moura, 2015), as conclusões mais uma vez convergem para uma perspectiva negativa, 
apontando características como competividade, individualismo, controle e responsabilização 
dos professores, percepções essas recorrentes e já identificadas pela maioria das pesquisas 
anteriormente citadas. 
Percebe-se assim uma dicotomia sobre qualidade na educação e valorização profissional 
entre as instituições reguladoras do ensino – propositoras de políticas públicas – e os professores 
e demais profissionais da educação impactados pelas políticas de avaliação do desempenho. Os 
efeitos dessa tecnologia de gestão não atingem os mesmos resultados e as percepções se 
confrontam e se opõem, a depender da posição ocupada nesse sistema – avaliado ou avaliador 
– onde os pressupostos justificadores para a implantação dessas políticas diferem das 
impressões daqueles que têm seu desempenho aferido. 
Esse levantamento bibliográfico de pesquisas acadêmicas no banco de teses e 
dissertações da Capes, possibilitou ilustrar algumas características e pressupostos dessa 
estratégia política, além das impressões que os atores das instituições escolares envolvidos 
nesse possuem sobre essa tecnologia de gestão, comprovando a relevância do tema avaliação 
do desempenho docente, dada a quantidade de estudos acadêmicos que se debruçaram sobre o 
mesmo. 
E ainda, contribuiu para a definição e delimitação de nosso objeto de estudo denominado 
Avaliação do desempenho docente nas redes públicas estaduais de ensino do Brasil e sua 




1.2 Objetivo Geral 
 
O objetivo deste trabalho é traçar um panorama geral sobre a implementação de políticas 
públicas de avaliação do desempenho docente nas redes estaduais de ensino e do Distrito 
Federal, identificando suas características, padrões utilizados e as implicações de seus 
resultados na remuneração e carreira dos professores.  
O estudo se restringe, portanto, às políticas de incentivos financeiros – aumento na 
remuneração ou recebimento de bonificações –  concedidas aos professores, além de progressão 
na carreira12, tendo como base os resultados das avaliações do desempenho que são 
fundamentadas como estratégias para valorização docente e melhoria da qualidade educacional, 
vigentes nas secretarias estaduais de educação no ano de 2015. 
 
1.2.1 Objetivos Específicos 
 
 Os objetivos específicos deste trabalho são: 
• Identificar quais unidades da federação elaboraram ou reelaboram suas legislações sobre 
carreira docente prevendo a avaliação docente como estratégia para progressão na 
carreira ou recebimento de incentivo financeiro, e quais dessas efetivaram a aplicação 
dessa legislação em suas respectivas redes; 
• Compreender o contexto de implantação das políticas de avaliação do desempenho 
docente e seus possíveis efeitos sobre a carreira dos professores; 
• Analisar a bibliografia para reconhecer posicionamentos favoráveis e contrários sobre a 
avaliação do desempenho docente fundamentada na valorização da carreira; 
• Identificar as características e modelos avaliativos previstos pelas redes de ensino; 
• Analisar os pressupostos das estratégias de avaliação do desempenho docente. 
 
1.3 Procedimentos de método 
 
Na fase inicial, conforme anteriormente apresentado, buscou-se identificar as produções 
acadêmicas sobre políticas de avaliação do desempenho docente das redes públicas de ensino 
do país, através da pesquisa no banco da Capes, selecionando para leitura aquelas que atendiam 
                                                 
12 Por progressão na carreira abarca-se nesta pesquisa as formas de movimentação ascendente na carreira 
docente, a mobilidade, os avanços entre as faixas e escalas remuneratórias denominadas como ascensão, evolução, 
progressão e promoção funcional. 
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ao nosso foco de estudo – avaliação de desempenho e sua relação com a remuneração – o que 
contribuiu para a definição dos objetivos da pesquisa. 
Em seguida, foi realizada a pesquisa documental nos sítios das secretarias estaduais de 
educação de todas as unidades federativas do Brasil, a fim de identificar as normas legais que 
regulam as carreiras dos docentes e aferir quais dessas redes de ensino possuem leis ou demais 
normativas que preveem a avaliação do desempenho docente associada ao recebimento de 
recompensas financeiras como pagamento de bonificação, incremento na remuneração e 
progressão na carreira, que estavam em vigor no ano de 2015. Utilizou-se ainda para a coleta 
dessas normativas, o banco de dados com a legislação funcional docente da Pesquisa 
Observatório da Remuneração Docente (Pord), do Programa do Observatório da Educação, 
financiado pelo governo federal por meio da Capes, que desenvolve um projeto de pesquisa 
sobre a remuneração de professores de escolas públicas da educação básica abrangendo os 
estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e suas respectivas 
capitais. 
Entende-se que a relevância desta pesquisa não se dá apenas em identificar as redes que 
implantaram13, instituíram, formularam, criam tais leis, mas àquelas que as implementaram14 e 
as aplicaram de fato sobre a carreira docente, que as colocaram em prática, exigindo-se então 
além da pesquisa nos sítios institucionais, o envio de correspondências – via endereço eletrônico 
e Correios –  a fim de confirmar essas informações e ter acesso à outros documentos legais que 
regulamentam a efetivação das referidas leis previstas15.  
Diante dos dados coletados, a análise se empreendeu pela perspectiva de compreender 
a avaliação do desempenho como uma política de controle e responsabilização sobre o trabalho 
docente, que busca padronizar a ação pedagógica/didática e ajustá-la aos objetivos 
                                                 
13 Utilizaremos o termo implantar como sinônimo de estabelecer, introduzir, fixar, conforme Moderno Dicionário 
da Língua Portuguesa Michaelis, 1998. Sendo assim, a implantação de leis será adotada aqui para expressar as leis 
estabelecidas, introduzidas, criadas, previstas, fixadas em documento, mas não necessariamente colocadas em uso. 
14 Implementar no sentido de executar, levar a prática, conforme Moderno Dicionário da Língua Portuguesa 
Michaelis, 1998. O termo implementação de leis será utilizado para referir-se a leis postas em prática, aplicadas, 
desde que antes tenham sido implantadas, criadas. 
15 O processo de coleta se desenvolveu por todo o período de nossa pesquisa, diante da dificuldade e demora para 
obtermos respostas às solicitações enviadas e também pela quantidade de correspondência enviadas - muitas delas 
reenviadas diversas vezes - já que com exceção dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, que possibilitou acesso 
à toda legislação nos sítios oficiais pesquisados, foram encaminhadas correspondências para todas as demais 
unidades da federação, perfazendo um total de 25. Desses, apenas as redes de ensino da Bahia, Paraná e Distrito 
Federal atenderam às primeiras solicitações e enviaram respostas com base nos pedidos iniciais. Mesmo com 
reiteradas solicitações, não obtivemos resposta de uma dessas redes estaduais. 
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institucionais, preestabelecendo metas e indicadores que expressam a suposta qualidade a qual 
o aparato administrativo estabelece como necessários para a melhoria do processo educacional. 
A compreensão sobre as tecnologias de gestão e controle  – que se apoiam nas 
estratégias políticas de avaliação do desempenho – tem como suporte teórico o princípio de 
desempenho, desenvolvido por Herbert Marcuse, que estabelece padrões de conduta para 
obtenção dos desempenhos considerados úteis e necessários ao aparato, com o contínuo 
incremento da produtividade, além da racionalidade tecnológica, outro conceito estudado por 
esse mesmo autor, que são as tecnologias de controle e dominação sobre os indivíduos que 
influenciam no cotidiano do trabalho, uma forma de gerenciamento a serviço da eficiência, que 
padroniza os comportamentos para o desempenho produtivo. 
A inferência sobre os efeitos dessa estratégia avaliativa tem como base o conceito de 
individualização, identificado por Robert Castel na sociedade salarial, que impõe processos 
progressivos de individualização nas relações de trabalho para a busca constante do 
desempenho, valorizando o mérito e responsabilizando os indivíduos pelos resultados de seu 
trabalho e pelo seu percurso profissional. 
Após a parte introdutória – Capítulo 1 – essa pesquisa está organizada em outros cinco 
capítulos, descritos a seguir. 
No Capítulo 2, tem-se uma análise sobre o movimento internacional de reforma e 
reestruturação do Estado propagado no contexto internacional, a partir da década de 1980, que 
trouxe não apenas alterações nas estruturas estatais, mas uma nova configuração sobre o 
trabalho.  
No Capítulo 3, abordou-se o papel dos organismos multilaterais na proposição de ideias 
e propostas de reformas educacionais e implantação de políticas nos sistemas educativos como 
as de avaliação do desempenho docente, além da influência dessas recomendações na 
implementação da avaliação do desempenho em diferentes países. 
No Capítulo 4, seguem as análises de como todo esse movimento trouxe consequências 
para a administração pública brasileira e as políticas educacionais do país, legalizando a 
avaliação do desempenho docente em âmbito nacional. 
O Capítulo 5 traz o resultado da coleta de dados da pesquisa, realizada nas 27 unidades 
federativas do Brasil, e através da leitura e estudo das legislações de todas as redes públicas de 
ensino será apresentado o panorama nacional sobre a avaliação do desempenho docente 




Finalizando, no capítulo 6, apresenta-se as considerações sobre os dados obtidos pela 
coleta realizada e as conclusões acerca das estratégias avaliativas implementadas nos diferentes 

































2. AS TRANSFORMAÇÕES DO TRABALHO NO ÂMBITO DA REESTRUTURAÇÃO 
DO ESTADO 
 
Desde a década de 1980, a reforma e a reestruturação do Estado tornaram-se temas 
centrais no debate político em diversos países, originando a elaboração de políticas que 
alteraram a estrutura da administração pública em todos os setores, inclusive na Educação. 
Essas reformas caracterizaram-se, em geral, por adotarem uma série de estratégias do setor 
privado e de dispositivos de mercado, como por exemplo a avaliação de desempenho, a 
responsabilização, a prestação de contas e a valorização da performance dos sistemas, além de 
modificarem os modos de regulação típicos do poder público sobre o sistema de ensino. O 
fundamento que deu base às reformas foi a suposta necessidade de modernização, tendo o 
propósito de superar as formas tradicionais e implementar uma nova dimensão para a 
organização dos sistemas educativos. 
                                                                 
A actual difusão, no domínio educativo, do termo “regulação” está associada, em 
geral, ao objetivo de consagrar, simbolicamente, um outro estatuto à intervenção do 
Estado na condução das políticas públicas. Muitas das referências que são feitas ao 
“novo” papel regulador do Estado servem para demarcar as propostas de 
“modernização” da administração pública das práticas tradicionais de controlo 
burocrático pelas normas e regulamentos que foram (e são ainda) apanágio da 
intervenção estatal [...]. (BARROSO, 2005, p.727)  
 
Nos estudos internacionais sobre política pública, expõe Barroso, o termo regulação 
pode variar conforme o contexto linguístico e administrativo dominantes, podendo aparecer 
associado à reforma do Estado na educação e sua modernização, evoluindo de um quadro 
prescritivo e regulamentador para outro baseado no controle dos resultados, ou ainda, regulação 
associada, por oposição, ao conceito de desregulamentação. 
Segundo Nora Krawczyk (2000), o movimento internacional que impulsionou as 
reformas dos sistemas educacionais, iniciado nas décadas finais do século XX, alegava 
propiciar condições para que os sistemas de ensino de cada país, central ou periférico como os 
países da América Latina, enfrentassem os desafios da nova ordem econômica mundial, dando 
um caráter instrumental à política educacional subordinada à lógica econômica. Revela-se 
assim a força da ideologia do mercado na proposição de políticas públicas, e conforme Luiz 
Eduardo Wanderley (2000, p. 44) “o econômico se sobrepõe ao político e o ultrapassa passando 
a ser encarado como a instância norteadora da sociedade”, e à educação é atribuído papel 




Mecanicamente –  e   repetindo   uma velha máxima salvacionista –, atribuiu-se à 
educação o condão de sustentação da competividade nos   anos   1990.   Vasta   
documentação   internacional, emanada de importantes organismos multilaterais, 
propalou esse ideário mediante diagnósticos, análises e propostas de soluções 
considerados cabíveis a todos os países da América Latina e Caribe, no que toca tanto 
à educação quanto à economia. Essa documentação exerceu importante papel na 
definição das políticas públicas para a educação no país. (SHIROMA; MORAES e 
EVANGELISTA, 2007, p. 47) 
 
As orientações sobre a necessidade de modernizar a administração pública para garantir 
maior eficiência do serviço ofertado, trouxeram ao léxico das políticas educacionais novos 
conceitos que permearam e ainda permeiam esses discursos de reestruturação da organização 
da administração pública e dos sistemas educativos, buscando caracterizar uma funcionalidade 
diferenciada aos termos em uso e expressar novos padrões de comportamento e gestão.  
Nos discursos educativos oficiais e na produção teórica da área, uma expressão que 
passa a ser muito utilizada é a de “gestão” da escola ou da educação, substituindo a tradicional 
“administração” da escola, à semelhança da administração empresarial, hoje denominada de 
gestão empresarial (ADRIÃO, 2006). Conceitos até então utilizados no setor privado passam a 
fazer parte de documentos e discursos presentes no setor público, como forma de adequar a 
administração pública a uma nova realidade e garantir maior qualidade, admitindo técnicas de 
gerenciamento. 
Essa mudança na forma de locução não é acontecimento menor, mas é reveladora de 
uma transformação profunda na racionalidade do campo educacional. Marcuse (1964/2015), 
em meados do século passado, ao analisar as tecnologias de racionalização impostas pelo 
aparato administrativo do capitalismo para controle e dominação do todo social já apresentava 
como uma das técnicas de controle o “operacionalismo” que os novos conceitos utilizados nos 
discursos exercem sobre a sociedade, ao trazerem na denominação dos objetos uma identidade 
imediata à sua aplicação, identificando os conceitos com as suas funções, e reiteradas vezes, 
acabam assimilados à consciência das pessoas: 
 
A característica do operacionalismo – tornar o conceito sinônimo do conjunto 
correspondente de operações – ocorre na tendência linguística “para considerar os 
nomes das coisas como seres indicativos, ao mesmo tempo, de sua maneira de 
funcionar, e os nomes das propriedades e dos processos como simbólicos do aparato 
usado para detectá-los ou produzi-los”. Isso é raciocínio tecnológico, que tende a 
“identificar as coisas às suas funções”. (MARCUSE, 1964/2015, p. 109, grifos meus) 
 
Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) ratificam esse raciocínio ao afirmarem que as 
recomendações reformistas foram proliferadas por diversos organismos multilaterais de 
cooperação e financiamento, além de empresários e intelectuais que, por aprovarem esses 
ideais, acabaram exercendo forte influência nas políticas reformistas que se efetivaram no país, 
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sobretudo na década de 1990, através de numerosas publicações, contribuindo para a 
operacionalização dessas propostas. 
Dentre as organizações que forneceram bases para as inúmeras reformas educacionais 
nos países da América Latina nas duas décadas finais do século XX, destaca-se o papel da 
Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), por sua forte influência na política 
educacional brasileira no início dos anos 1990 (PERONI, 2003). Krawczyk (2000, p. 2), ao 
reconhecer a importância desse organismo, informa ainda que “suas proposições vinculavam 
as reivindicações históricas de democratização da educação” aos princípios de competividade, 
desempenho e descentralização, encarando como desafios que os países latino-americanos 
deveriam enfrentar antes da passagem para o século XXI. 
De acordo com Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), o documento Transformación 
productiva com equidade, apresentado pela Cepal em 1990, ao analisar a crise da década de 
1980, apresentou propostas para o desenvolvimento dos países da América Latina e Caribe, em 
torno da tarefa primordial de transformação das estruturas produtivas com base na progressiva 
equidade social, alertando ainda para a: 
 
[...] urgente necessidade de implementação de mudanças educacionais demandadas 
pela reestruturação produtiva em curso. Recomendava que os países da região 
investissem em reformas dos sistemas educativos para adequá-los a ofertar os 
conhecimentos e habilidades específicas requeridas pelo sistema produtivo [...].  
(SHIROMA; MORAES e EVANGELISTA, 2007, p. 53) 
 
Em 1992, produzido juntamente com a Unesco16, a Cepal publicou o documento 
Educación y conocimento: eje de la transformación productiva con equidad.  Foram 
formuladas diretrizes de reformas articuladas a objetivos de cidadania e competividade, visando 
a construção de um novo Estado, diferente do anterior, moderno, que estabelecesse as bases 
para alcançar a competividade internacional e o progresso técnico, assumindo seu esforço 
interno para promover consensos nacionais ao redor das políticas e mobilização de recursos 
para levar a cabo as transformações apresentadas como necessárias, passando de um Estado 
administrador e provedor, para um Estado avaliador, incentivador e gerador de políticas.  
Esboçavam-se diretrizes para ação no âmbito das políticas e instituições que pudessem 
favorecer as vinculações sistêmicas entre educação, conhecimento e desenvolvimento 
econômico e social nos países da América Latina e Caribe, transformando as estruturas 
produtivas da região mediante ampla reforma dos sistemas educacionais. Para a Cepal, a 
                                                 
16 A Unesco teve importante participação na divulgação de recomendação e orientações para implantação de 




reforma do sistema produtivo e a difusão de conhecimento eram os instrumentos cruciais para 
enfrentar os desafios da competitividade e modernização da cidadania, tendo na escola o local 
de preparação dessa moderna cidadania, necessitando de uma educação de qualidade, uma 
profunda revisão dos conteúdos para a formação das novas gerações e um acesso equitativo ao 
conhecimento socialmente significativo (SHIROMA; MORAES e EVANGELISTA, 2007).  
Nas considerações de Sander (2008), esse documento – Educación y conocimento: eje 
de la transformación productiva - representou um divisor de águas que redefine a agenda 
política e ideológica da educação na América Latina, um documento em que a Cepal adotou o 
paradigma da globalização, procurando equacionar os princípios de competitividade e 
equidade. 
De acordo com o autor, percebe-se nessas orientações a definição de uma nova agenda 
política alinhada ao contexto do mundo globalizado que “cria a necessidade de promover 
reformas institucionais dos sistemas de ensino, visando fomentar a modernização, a 
descentralização administrativa e a competividade” (SANDER, 2008, p. 162). Nesse mesmo 
sentido, Santos (2004) também compreende as mudanças implementadas na educação como 
um ajuste à atual configuração do capitalismo: 
 
No presente estágio do capitalismo, têm sido implementadas políticas públicas que, 
articuladas à globalização econômica, reconfiguram as políticas sociais. Este processo 
faz parte do ajuste estrutural, em que a criação do Estado mínimo exige reformas que 
repassem para o setor privado encargos e compromissos até então assumidos pelo 
setor público. Neste cenário se delineia uma nova arquitetura para o setor educacional, 
edificada a partir de critérios de eficiência e eficácia em consonância com os interesses 
de mercado, que alicerçam mudanças de várias ordens nos sistemas de ensino. 
(SANTOS, 2004, p. 1146) 
 
As propostas reformistas modificam e ampliam o papel da educação, indicam a 
necessidade alterações na gestão educacional com princípios da administração empresarial, 
como desempenho, controle de resultados e produtividade, para alcance da almejada eficiência 
e eficácia. 
Nessa conjuntura, a avaliação de sistemas educacionais passou a ser um ponto de 
destaque nas propostas de políticas públicas em vários países. Coerentemente com a 
lógica neoliberal e a racionalidade de mercado, surge a necessidade de descentralizar 
o gerenciamento do sistema educacional – que deixa de ser realizado no âmbito de 
estruturas burocráticas – sem deixar de estabelecer o controle sobre esse sistema, que 
passa a se dar por meio dos resultados de desempenho obtidos e de indicadores de 
performance e do cumprimento de objetivos previamente determinados. (BAUER, 
2013, p. 10, grifo do autor) 
 
O enfoque das políticas no desempenho e performance dos serviços públicos e 
educacionais, faz irromper o interesse pela avaliação educacional e consequente a avaliação do 
desempenho docente, presente em diversos documentos e orientações internacionais de 
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reforma, como ferramenta necessária para que os sistemas educativos obtenham melhores 
resultados e maior qualidade, com a proposição de mecanismos que garantam maior controle 
do desempenho, responsabilização e valorização do mérito individual, adequando o setor 
público e educacional ao princípio de desempenho, que submete os indivíduos aos padrões de 
produtividade necessários para a manutenção do aparato. 
Ao se referir às reformas da educação implementadas nos anos de 1990, Uczak (2014) 
destaca um importante evento que marcou o início da década citada e ainda a influência de 
várias políticas educacionais: a Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 
Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, financiada pelo Banco Mundial e Unesco, duas 
organizações com forte presença na divulgação de orientações e recomendações acerca da 
reforma educacional aos países da América Latina e Caribe, além do Fundo das Nações Unidas 
para Infância (Unicef) e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 
Nessa Conferência participaram autoridades educacionais, agências internacionais de 
desenvolvimento, organizações não governamentais e governantes de 155 países que assinaram 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos17, definindo metas e estratégias para a 
expansão do acesso à educação básica de qualidade e a satisfação das necessidades básicas de 
aprendizagem para todas as crianças, jovens e adultos para os próximos dez anos que se 
seguiram.  Ao definir estratégias e metas politicas aos países signatários dessa conferência, os 
documentos são permeados por expressões como: avaliação dos programas de educação, padrão 
mínimo de qualidade, resultados de aprendizagem, eficácia, entre outros. São expressões 
desencadeadoras de ações que deveriam ser meios e se transformam em fins da política 
educacional, como avaliar o sistema educacional, o desempenho docente e valorizar o mérito 
individual, confirmando a racionalidade instrumental e o operacionalismo (Marcuse, 
                                                 
17
 Em seu preâmbulo, é apresentado um diagnóstico sobre as condições da educação no mundo: mais de 100 
milhões de crianças, sendo a maioria formada por meninas, não têm acesso ao ensino primário, e 960 milhões de 
adultos, sendo a maioria mulher, são analfabetos, além do significativo problema do analfabetismo funcional. Mais 
de um terço dos adultos do mundo não têm acesso ao conhecimento impresso, novas habilidades e tecnologias. 
Mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não conseguem concluir o ciclo básico, e outro milhões, 
apesar de concluí-lo não conseguem adquirir conhecimentos e habilidades essenciais. Acrescido a esses dados, 
têm-se os problemas econômicos dos países, as diferenças de desenvolvimento econômico entre as nações, 
aumento das dívidas, violência, e etc., que durante a década de 1980 dificultaram os avanços da educação básica 
em muitos países menos desenvolvidos. Diante dessa realizada, é aprovada a Declaração Mundial de Educação 
para Todos, estruturada com dez artigos, que expressam os objetivos a serem atingidos pelos países, mais um Plano 
de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem, com a finalidade de atingir os objetivos 
estabelecidos. (DECLARAÇÃO MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990). Conforme Shiroma, 
Moraes e Evangelista (2007), essa conferência foi ainda um marco a partir dos nove países com a maior taxa de 
analfabetismo do mundo (Bangladesch, Brasil, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão), na 
medida em que foram levados a desencadear ações e políticas públicas articuladas pelo Fórum Consultivo 
Internacional, sob a coordenação da Unesco, com reuniões regionais e globais realizadas ao longo da década de 




1964/2015). Uczak (2014) afirma que o novo vocabulário produzido nesses documentos 
proporcionou uma nova configuração da educação no cenário mundial e uma espécie de virada 
no discurso educacional.  
Trata-se de um vocabulário produzido num contexto de reorganização do 
desenvolvimento capitalista, de perspectiva neoliberal. Para Shiroma, Moraes e Evangelista 
(2007, p. 50), a definição das estratégias e metas a serem executadas durante o decênio, 
“sinalizavam o horizonte ideológico e político no qual o consenso deveria ser operacionalizado, 
delineado pelas instâncias que organizaram o encontro”.  
A influência das recomendações de Jomtien no Brasil – bem como as reuniões regionais 
e globais realizadas ao longo da década de 1990, de natureza avaliativa sobre as metas afirmadas 
em Jomtien – e outros fóruns realizados e promovidos por organismos multilaterais, podem ser 
identificados, conforme Shiroma, Moraes e Evangelista (2007, p. 52), em “alguns anteprojetos 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que tramitaram no Congresso Nacional” 
durante oito anos18, até sua aprovação no ano de 1996, além da publicação do Plano Decenal 
de Educação para Todos, em 1993, para o período 1993-2003. 
Todo esse movimento de difusão de recomendações para modernização da gestão da 
educação e do setor público em geral não ocorreu de forma mecânica e independente. É preciso 
entender o contexto em que se deram a elaboração e propagação dessas propostas para analisar 
seus fundamentos e compreender os determinantes ideológicos subjacentes às políticas que 
abrangeram várias dimensões do ensino como a legislação, a avaliação, a racionalização dos 
sistemas educativos e a instauração de novos padrões de gestão.  
A fim de elucidar o alinhamento entre os discursos de reforma e modernização do setor 
público e a nova ordem econômica que se estabeleceu a partir da década de 1970, a seção 
seguinte apontará algumas características fundamentais da nova fase de desenvolvimento do 
capitalismo para a compreensão das transformações do modelo de organização do Estado e da 
administração pública. 
  
2.1 O contexto internacional de implantação das reformas e modernização do Estado  
 
No início da década de 1970, o cenário econômico mundial foi duramente atingido por 
uma crise na produção de petróleo e as nações passam a apresentar desemprego em ascensão, 
inflação acelerada, crise fiscal e aumento da dívida pública, o que, conforme a ideologia 
                                                 




neoliberal, leva o modelo político e econômico do chamado Estado de Bem-Estar Social – 
Welfare State19– a dar sinais de esgotamento. Tal cenário, faz: 
 
[...] deslocar os termos do desenvolvimento de uma questão dominantemente nacional 
para uma questão progressivamente global. O desenvolvimento deixa de ser um 
projeto capaz de ser conduzido no quadro do Estado-Nação, na base dos tradicionais 
estímulos ao mercado nacional, para depender cada vez mais do mercado mundial. 
(TEODORO, 2011, p. 24) 
 
Inicia-se o delineamento de novas relações políticas e econômicas nos diferentes 
países20, designado como globalização, e um processo de transição do modo de reprodução do 
capital, requerendo, como aponta Stephen J. Ball (2011), a transformação das formas de 
provisão do setor público e na sociedade civil, bem como a introdução de novas formas de 
regulação, com a reestruturação e subordinação do Estado às forças do mercado, levando ao 
questionamento das capacidades do modelo de estado de Bem-Estar Social, entendido por 
Castel (2012) como Estado Social. 
São transformações ocorridas na economia política do capitalismo do final do século 
XX, que questionam o modo de funcionamento do poder estatal e seu caráter burocrático, 
pressionando-o a se reorganizar diante da nova conjuntura, apelando para um Estado mais 
flexível e ativo, mas menos autônomo. 
 
La mundialización de los intercâmbios, la libre circulación de las mercancias y los 
capitales, van a hacer que esse Estado nación carezca de la autonomia suficiente para 
decidir sus políticas económicas y sociales y ponerlas em marcha. Esto ya ocorre em 
Europa, cuya construcción se paga com uma reducción de la soberania de los Estados 
em esse doble registro [...]. (CASTEL,2012, p. 36) 
 
Diante desse contexto de internacionalização da economia, o padrão de Estado 
neoliberal21 apresenta-se em substituição ao Estado Social, alterando a forma de intervenção 
                                                 
19 HARVEY, David. Condição pós-moderna: uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. 16 ed. São 
Paulo; Edições Loyola, 2007. Segundo Harvey, Welfare State seria um modelo caracterizado pela produção em 
massa e intervenção do Estado para controlar ciclos econômicos, com políticas dirigidas para áreas de investimento 
público vital para crescimento da produção, consumo e relativa garantir de pleno emprego, além de fornecer forte 
complemento ao salário social com gastos de seguridade social, assistência médica, educação, habitação, etc. No 
entanto, reconhece que as formas de intervencionismo estatal variavam muito entre os países capitalistas 
avançados (p. 130). 
20 SOARES, Laura Tavares. Os custos sociais do ajuste neoliberal na América Latina. São Paulo: Cortez, 2002: 
Os impactos e consequências da crise, bem como as soluções para o seu combate, além das determinações mais 
gerais dadas pela própria etapa de desenvolvimento do capitalismo, diferenciam-se entre os países pela inserção 
internacional de suas economias e pelos particulares desenvolvimentos históricos, que determinam respostas 
sociais e políticas específicas.  
21 Será considerada neoliberal toda ação estatal que contribua para o desmonte das políticas de incentivo à 
independência econômica nacional de promoção do bem-estar social (Welfare-State), de instauração do pleno 
emprego (keynesianismo) e mediação de conflitos socioeconômicos. (SAES, Décio. República do capital: 
capitalismo e processo político no Brasil, São Paulo: Boitempo, 2001). 
46 
 
estatal na regulação da economia e modificando as relações políticas diante da configuração de 
um mercado globalizado e livre. 
David Harvey (2013) mostra que o neoliberalismo se define como uma teoria político-
econômica na qual o bem-estar humano deve se promover melhor através da liberdade e 
capacidades empreendedoras individuais, dentro de uma estrutura institucional baseada em 
direitos sólidos de propriedade privada, com comércio e mercado livres. O papel do Estado é 
criar e preservar uma estrutura institucional apropriada a essas práticas, atuando apenas em 
áreas que, conforme o ideário neoliberal, não existem mercados, como terra, água, educação, 
saúde, segurança social, poluição ambiental. Para o neoliberalismo, as intervenções do Estado 
no mercado devem ser mantidas em um nível mínimo, ocorrendo uma modificação na sua 
função reguladora como forma de corresponder à nova forma de desenvolvimento econômico. 
Sendo assim, espera-se que o Estado se reorganize estrutural e legalmente, de forma a 
garantir o desenvolvimento, bem como sua inserção e manutenção no mercado global, com 
novos arranjos institucionais que melhorem sua posição competitiva, alterando sua estrutura 
normativa, através de políticas reformistas que alterem suas regulações. Conforme João Barroso 
(2005, p. 728), “a regulação é vista como uma função essencial para manutenção e equilíbrio 
de qualquer sistema”. 
Harvey (2007), considera abundantes os sinais e marcas de modificações radicais em 
processos de trabalho, hábitos de consumo, poderes e práticas do Estado a partir desse período, 
associado com um sistema de regulamentação política e social bem distinta. Zanardini (2006) 
complementa essa afirmação ao alegar que o neoliberalismo e a globalização atuam para além 
da regulação do mercado e da economia, regulando também ideias e pessoas, implicando ajustes 
na relação do Estado com as políticas sociais, fortalecimento do capital e controle sobre a 
organização dos trabalhadores. 
O Estado, através de sua reestruturação e reorganização, eliminando possíveis 
obstáculos para o desenvolvimento econômico, tem então papel relevante nesse novo estágio 
de desenvolvimento da economia mundial:  
 
[...] Isso significa que o Estado se afirma como pré-requisito indispensável para o 
funcionamento permanente do sistema do capital, em seu microcosmo e nas interações 
das unidades particulares de produção entre si, afetando intensamente tudo, desde os 
intercâmbios locais mais imediatos até os de nível mediato e abrangente. 
(MÉSZÁROS, 2002, p. 109) 
 
Diante das críticas sobre a suposta ineficiência do Estado Social, difundiam-se a 
necessidade de um modelo estatal mais moderno, eficiente, menos custoso, eliminando entraves 
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como o excesso de protecionismo e a regulamentação sobre o trabalho, sendo preciso “abrandar 
as exigências do direito do trabalho” (GAULEJAC, 2007, p. 61). 
As novas configurações do trabalho, além da instituição de novas formas de regulação, 
passam a exigir um trabalhador apto a realizar múltiplas tarefas, requerendo sua adaptação 
frente a um mercado mais competitivo que prima pela produtividade e desempenho. É dada 
ênfase para a corresponsabilidade do trabalhador, seja pelo seu desempenho ou pelo 
desenvolvimento profissional, instaurando a individualização das relações de trabalho. Nessa 
nova fase de organização do capitalismo, sob a lógica neoliberal, “a competição – entre 
indivíduos, entre empresas, entre entidades territoriais (cidades, regiões, países, grupos 
regionais) – é considerada a virtude primordial” (Harvey, 2013, p. 76). 
Robert Castel (2012), ao analisar essa nova fase de desenvolvimento do capitalismo e 
as transformações produzidas por esse regime, definido como transição de um período 
industrial para pós-industrial, também assinala os efeitos causados por essa dinâmica através 
da reconfiguração profunda que produz na organização do trabalho e da carreira profissional. 
 
Em el plano de la organización del trabajo, primero, assistimos a uma 
individualización creciente de las tareas, que exige la movilidad, la adaptabilidade, la 
assunción de responsabilidade por parte de los “operadores”, como se disse de buena 
gana em la actualidad, porque el término “trabajador” há desejado de ser up to date 
[...]. (CASTEL, 2012, p.24, grifos do autor) 
 
Além da individualização profissional e responsabilização, Castel (2012) aponta outras 
novas exigências na nova reconfiguração do trabalho, como a assunção de contratos 
temporários, terceirização e a competitividade entre os trabalhadores. 
Com o aumento da responsabilização pelo desempenho profissional, cabe aos 
trabalhadores, de forma individual, gerenciar sua própria carreira, bem como mostrar-se 
competente para que possam garantir sua inserção e manutenção no mercado de trabalho, que 
está em constantes mudanças e marcado por carreiras profissionais descontínuas, competitivas 
e instáveis, valorizando cada vez mais o mérito individual. 
Nessa nova conjuntura presente na sociedade, o processo de promoção do indivíduo se 
prolonga e intensifica, e cada vez mais requer-se a capacidade de conduzir-se como ator social 
responsável pela sua trajetória, autossuficientes e competentes para realizar suas aspirações 
sociais, obrigando-os a serem indivíduos por excelência (CASTEL, 2012).  
Sendo assim, em uma lógica onde cada um é responsável pelo seu próprio desempenho, 
tem-se um questionamento sobre o modelo de Estado Social, protetor, financiador de políticas 
sociais que garantam mais segurança aos cidadãos, já que diante da nova dinâmica dos 
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processos de produção, cada um deve buscar pelas suas próprias forças e talento o seu 
desenvolvimento pessoal, alterando as formas de atuação do Estado, bem como formas de 
organização de sua estrutura, que deve estar adaptada para atender às novas condições do 
desenvolvimento econômico mundial. 
 
[...] Desde comienzos de los años ochenta también se multiplicarons las    críticas al 
caráter burocrático de este Estado social que opera como distribuidor automático de 
recursos e desresponsabiliza a los usuários, reducidos al papel de consumidores 
passivos. Em adelante existe um amplio consenso para apelar a um Estado a su vez 
más flexible o “activo”. (CASTEL, 2012, p. 38, grifo do autor) 
 
 Este Estado mais flexível e ativo não estava identificado dentro do modelo de Estado 
que adota uma postura social, estruturado para garantir proteções a sociedade salarial com 
regulações trabalhistas referentes a direitos e proteções sociais abrangendo a coletividade de 
trabalhadores. Com a transformação do processo de produção do capitalismo ocorrida a partir 
da década de 1970, as proteções sociais até então garantidas acabam por ser definidas pelo 
discurso neoliberal como entraves coletivos ao desenvolvimento, cuja liberação do peso dos 
regulamentos e dos freios que impõem o controle estatal poderiam traduzir-se em mais 
eficiência e autonomia.  
 
2.2 As novas formas de regulação e configuração do trabalho pós Estado Social 
  
Segundo Castel (2012), a condição das relações trabalho no capitalismo industrial até 
meados dos anos 70, se caracterizou pela consolidação de regulamentações trabalhistas para 
garantia de proteções sociais, convertendo o trabalhador proletário em assalariado, dotado de 
um estatuto de emprego, cujas relações eram mediadas e garantidas por um Estado Social22 que: 
 
[...] había constituído la piedra angular del compromisso social del capitalismo 
industrial: un Estado protector, que se apoyaba em las formas de organización 
colectiva del trabajo para garantizar   uma seguridade social generalizada [...]. 
(CASTEL, 2012, p. 36) 
 
O Estado – que dava caráter legal e obrigatório aos equilíbrios negociados entre os 
interesses do capital e os do trabalho – não extinguia as desigualdades e injustiças sociais, mas 
as imprimia uma gestão regulada, estendendo a seguridade e proteções ao coletivo de 
                                                 
22 A função reguladora do Estado se estendia inclusive aos que estavam fora do mercado de trabalho, para que os 
mesmos também pudessem participar do “pacto” firmado entre a associação do keynesianismo e o modelo de 
produção do fordismo que conectava produção e consumo, ou seja, garantia aqueles que não possuíam emprego 
participarem como consumidores, o que incentivaria a produção. Em: Paula, Ana Paula Paes de. Por uma nova 
gestão pública: limites e potencialidades da experiência contemporânea, Rio de Janeiro, editora FGV, 2005. 
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trabalhadores da sociedade salarial, permitindo a coesão e a cidadania social conquistada sobre 
a base do trabalho. 
Nessa configuração, o coletivo é que protege. O trabalhador nas relações do emprego 
deixa de ser um indivíduo isolado e se insere num sistema de garantias coletivas do estatuto do 
emprego e de proteção social (CASTEL, 2012). Os contratos de trabalho não se construíam 
mais como uma relação individual entre empresa e trabalhador isolado, mas os direitos e 
garantias se davam sobre a categoria profissional. É o reconhecimento da significação coletiva 
do trabalho. 
Esse modelo onde o Estado apresenta-se com fundamental importância para assumir a 
seguridade social estendida, assegurando proteção aos indivíduos a partir do trabalho e serviços 
públicos que dão acesso a bens e serviços a todos os cidadãos, não se desenvolveu da mesma 
forma e com a mesma estrutura nos territórios nacionais onde se instala. Enquanto na Europa 
Ocidental, diante de sua posição hegemônica na economia mundial o regime de seguridade do 
Estado Social se deu de forma rígida e generalizada para proteção dos cidadãos, na América 
Latina deu-se de forma menos ativa e com estruturas mais frágeis (CASTEL, 2012). 
Com os sinais de esgotamento desse modelo e seu questionamento, a disseminação de 
recomendações para construção de um Estado menos rígido, menos protetor e mais flexível, 
principalmente a partir da década de 1970 com o aprofundamento da crise econômica, a nova 
ordem econômica aponta como imprescindível a reestruturação do poder estatal.  
As regulações sobre o trabalho passam a ser modificadas para atender às novas 
exigências do capitalismo pós-industrial, que passa a ser mais competitivo, globalizado e 
dinâmico: 
[...] Cabe ao mundo do trabalho, portanto, adaptar-se às exigências da economia 
financeira e não o contrário [...]. 
[...] A regulamentação do trabalho é, definitivamente, considerada como um obstáculo 
para a liberalização dos mercados. Para os gestionários, os problemas econômicos e 
sociais são sempre considerados como decorrentes dos entraves à “liberdade” [...]. 
(GAULEJAC, 2007, p. 65, grifo do autor) 
  
O trabalho passa a ser organizado dentro de uma dinâmica de individualização das 
tarefas, diante da necessidade de mobilidade, adaptação e aumento das responsabilidades dos 
trabalhadores. Na contramão das relações que caracterizavam o trabalho até então, Castel 
(2012) indica que se inicia – no período pós-industrial – um processo de “descoletivização”, 
reconfigurando a organização do trabalho e as carreiras. 
A responsabilidade pela produtividade, pela eficiência na produção, é transferida ao 
indivíduo, que precisa provar ser competente e gerar lucros ao seu empregador, atingir as metas 
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de produção impostas, mostrar flexibilidade perante as diferentes exigências que passam a 
operar no ambiente de trabalho e ter um desempenho adequado à nova realidade. Os antigos 
coletivos de trabalho passam a ser substituídos pela competição entre os trabalhadores, onde o 
que importa é o mérito individual diante da transformação de suas carreiras, agora instáveis, 
competitivas e descontínuas. O regime de proteções é alterado, a “corrida para o mérito é 
individualizada”, e cada “empregado deve dar prova de suas capacidades de iniciativa, em um 
universo prescritivo que lhe impõe aquilo que ele deve fazer” (GAULEJAC, 2007, p. 161). 
Castel (2012) nos atenta ainda para os riscos e incertezas da progressiva 
individualização nas relações do trabalho: 
 
Una sociedad que se convierte cada vez más em uma “sociedade de los indivíduos” 
es también uan sociedade em la cual la incertidumbre aumenta de uma manera 
virtualmente exponencial porque las regulaciones colectivas para dominar todos los 
avatares de la exitencia están ausentes. Por esse motivo, la referencial al riesgo se 
vuelve omnipresente y desemboca em uma representación totalizadora de la sociedade 
contemporánea como uma “sociedade del riesgo”. (CASTEL, 2012, p. 29/30, grifos 
do autor) 
 
A globalização do mercado e a nova fase de desenvolvimento do capitalismo ataca 
frontalmente e fragiliza os regimes de proteção do trabalho construídos no marco do Estado 
Social. A exigência por rentabilidade máxima das empresas, minimização dos custos do 
trabalho e desenvolvimento tecnológico, traz implicações na condição salarial, configurando 
“formas atípicas” de emprego e um grande número de demissões: 
 
El porvenir del trabajo y del sistema de regulaciones que gobernaba se ve así 
profundamente socavado: reducciones massivas de efectivos que conducen a la 
desocupación y destruyen definitivamente empleos que a menudo eran em aparência 
estables, como los del sectos industrial, o bancário; desarrollo por lo menos 
igualmente massivo de la precariedade, el empleo y bajos salários que multiplican las 
situaciones em la cuales el trabajo ya no puede assumir la función integradora [...]. 
(CASTEL, 2012, p. 81) 
 
Ocorre a proliferação de contratos temporários, cuja duração é limitada ao período de 
execução de projetos. Instabilidade, dificuldade para construir uma carreira e insegurança 
profissional são alguns dos efeitos dessa estratégia, transformando a característica clássica de 
emprego com tempo completo, duração indeterminada. 
São sinais de degradação e precarização das relações de trabalho interpretadas em sua 
fase inicial como formas atípicas das regulações, que em efeito, surgem como se o novo regime 
do capitalismo fosse incapaz de garantir o pleno emprego diante da crise, que supostamente, 
passaria, assim como a desocupação massiva e as formas precárias de trabalho. No entanto, 
Castel (2012, p. 132, tradução nossa) nos lembra que “a precariedade se instala ao mesmo tempo 
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que se desenvolve” e se converte em “uma condição de alguma maneira normal na organização 
do trabalho”, se fixando na sociedade salarial a partir de então.  
Além das transformações no modelo do Estado e nas regulações sobre o trabalho, a 
globalização atua também regulando ideias e pessoas. A ênfase ao desempenho e a eficiência, 
faz com que o capitalismo utilize estratégias de gestão e poder que mobilize os esforços e 
empenho dos trabalhadores a serviço dos objetivos das instituições, a energia é transformada 
em força de trabalho e suas atividades e ações são convertidas em indicadores de desempenho, 
instaurando assim, conforme Gaulejac (2007, p.40) o “gerenciamento a serviço do capital”, que 
se estende às organizações privadas e públicas. 
A instituição de prescrições, modelação de condutas, padronização de performance, 
instrumentos de medidas dos desempenhos individuais e técnicas de avaliação busca 
instrumentalizar os trabalhadores – agora desconstituídos da condição coletiva – para se 
tornarem eficazes, produtivos e adaptados à nova lógica de produção submetida às pressões do 
mercado, transformando-os em “agentes sociais de desempenho” (GAULEJAC, 2007, p. 51). 
São estratégias racionais de poder e controle do desempenho. O uso da tecnologia – a 
tecnologia de gestão – como instrumento de controle e dominação. Aos indivíduos, 
“racionalmente”, cabe adequar-se à estrutura sob o domínio da racionalidade tecnológica, que 
“estabelece padrões de julgamento e fomenta atitudes que predispõem os homens a aceitar e 
introjetar os ditames do aparato” (MARCUSE, 1999, p. 77). 
A racionalidade tornou-se um poder social e o indivíduo deve adaptar-se. Ser eficiente 
é cumprir todas suas obrigações e metas que lhe foram atribuídas e assim, será recompensado 
pelo que foi acordado. Conforme Marcuse (1999, p. 80), “o homem aprende que a obediência 
às instruções é o único meio de se obter resultados desejados. Ser bem-sucedido é o mesmo que 
adaptar-se ao aparato. Não há lugar para a autonomia”.  
Nesse processo, ao mesmo tempo em que se maximiza as potencialidades individuais e 
transfere para os indivíduos a responsabilidade pela produtividade, desempenho e trajetória 
profissional, retira desses a possibilidade do exercício da sua autonomia devido a padronização 
e mecanização de condutas prescritas como necessárias para os objetivos e metas estabelecidas.  
Assim, as novas formas de organização do trabalho não trouxeram modificações apenas 
em suas regulações, mas também no comportamento e atitude dos trabalhadores, que diante das 
formas instáveis e precárias de sua condição, acaba por submeter-se aos novos ditames impostos 
pelo controle de seu trabalho, através da responsabilização, individualização e controle do 
desempenho, tornando-se útil, produtivo e rentável a um sistema que se desenvolve sob o 
domínio do princípio do desempenho,  que para Marcuse (1968/2013, p. 34), faz com que a 
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sociedade seja “estratificada de acordo com os desempenhos econômicos concorrentes dos seus 
membros”.  
É uma dominação sobre condutas e comportamentos que foi crescentemente 
racionalizada, fazendo com que os homens desempenhem apenas funções preestabelecidas, em 
que o modo de satisfação é determinado pela realização de seu trabalho, habilitando-o a 
prosseguir a busca pela realização de desempenhos considerados “úteis”. Marcuse (1968/2013, 
p. 65) atesta que “a racionalidade tecnológica estabelece o padrão mental e comportamental 
para o desempenho produtivo”, já que a produtividade é “um dos valores mais rigorosamente 
protegidos na cultura moderna” e o “homem, é avaliado de acordo com sua capacidade de 
realizar, aumentar e melhorar as coisas socialmente úteis” (MARCUSE, 1968/2013, p. 119). 
No setor educacional, as marcas das novas formas de gestão do trabalho também são 
percebidas.  Em nome da eficiência, as tecnologias de controle passam a operar com 
instrumentos como os indicadores de desempenho que expressam a qualidade almejada, 
racionalizam o trabalho e impõe aos atores inseridos no trabalho escolar, a necessidade de 
conformar suas ações aos padrões prescritos.  
Mais uma vez, em nome dessa mesma eficiência, é dado ao professor o papel 
imprescindível para que as metas de desempenho escolar e os objetivos institucionais sejam 
alcançados, cabendo a ele, o professor, ser o “agente do desempenho”, competente e 
responsável pelos resultados da aprendizagem. Assim, como ocorre em todo o setor produtivo, 
a racionalidade tecnológica prescreve os desempenhos e institui as formas de controle para que 
os meios necessários ao alcance dos resultados esperados sejam postos em prática. 
Entre as tecnologias de gestão e controle sobre o trabalho e a prática dos professores 
tem-se a avaliação do desempenho docente, que é divulgada internacionalmente como um dos 
instrumentos imprescindíveis de reforma dos sistemas educativos para a garantia da qualidade 
educacional. Constrói-se ainda nessas ideias propagadas, a lógica de que para que o professor 
seja mais eficiente e produtivo, é necessário conceder incentivos em decorrência dos melhores 
desempenhos, aferidos pelas avaliações. 
A divulgação internacional sobre a necessidade de implantação dessa estratégia de 
gestão nos sistemas educativos contribuiu para que diferentes governos reelaborassem suas 
legislações educacionais. Segue na sequência, uma exposição sobre documentos divulgados por 
algumas organizações internacionais que contribuíram para elaboração e operacionalização das 





3. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE COMO CONSENSO 
INTERNACIONAL: ANÁLISE DAS ORIENTAÇÕES DE ORGANISMOS 
MULTILATERAIS  
 
Organizações multilaterais de financiamento e órgãos voltados para a cooperação 
técnica, através da publicação de diversos documentos, declarações, recomendações e planos 
de ação, exerceram forte influência no campo educacional nas décadas finais do século XX e 
início do século XXI, disseminando ideias e propostas de reforma para adequação dos sistemas 
educativos às transformações das formas de organização social e econômica da sociedade. 
Como bem discorre Nora Krawczyk (2000, p. 2), em um mundo com fronteiras 
permeáveis, os “elementos e componentes da organização da sociedade estão cada vez mais 
interligados, interdependentes e ao mesmo tempo fragmentados”. O conhecimento é 
apresentado como a principal variável na explicação das novas formas em que a vida social e 
econômica se assentam, outorgando centralidade à educação escolar e subordinando a política 
educacional à lógica econômica para enfrentar os desafios do desenvolvimento capitalista. 
Nas propostas apresentadas para modernização e adequação da educação às novas 
demandas com a introdução de mecanismos de mercado como estratégia para obtenção de 
maior qualidade e produtividade do setor educativo, é dada ênfase à performance dos sistemas 
educativos, bem como do professor, engendrando políticas de avaliação do desempenho 
docente, apoiando-se no fortalecimento e valorização da carreira, além de maior 
responsabilização pelos resultados.  
 
A ênfase na questão do desempenho, incluindo até mecanismos de definição de 
remuneração e de bonificação baseados no mérito individual do servidor público, bem 
como a instauração de uma cultura de proposição de políticas que focalizam em 
resultados e metas a serem alcançadas, tem colocado a avaliação de docentes no centro 
da discussão dessa nova onda de reformas [...]. (BAUER, 2013, p. 13) 
 
A seguir, serão analisados documentos elaborados por alguns organismos internacionais 
de financiamento e cooperação técnica que reiteram a necessidade de implantação da avaliação 
do desempenho docente pelos sistemas de educação. 
  
3.1 Recomendações do Banco Mundial  
 
O Banco Mundial foi uma das agências de financiamento que mais atuou na 
disseminação políticas públicas educacionais aos países latino-americanos, como a concessão 
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de incentivos aliados à avaliação do desempenho docente, publicando diversos documentos e 
relatórios com propostas para solução dos problemas da educação.  
A influência do Banco Mundial no Brasil, data da primeira metade dos anos de 197023. 
Para Wanderley (2000) trata-se de uma instituição que exerceu importante capacidade de 
intervir no pensar e no agir da sociedade política e civil, com forte presença nos meios 
educacionais, o que ratifica a afirmação de Maria Abádia da Silva (1999) sobre a atuação 
relevante do Banco Mundial com suas prescrições socioeducacionais no Brasil, resultando em 
políticas públicas para a educação básica. 
As políticas propostas pelo banco fundamentavam-se na necessidade de buscar um 
maior desenvolvimento econômico e social através da produtividade dos sistemas como 
resposta às novas demandas sociais. A educação apresentava-se como atividade capaz de 
sustentar e acelerar o desenvolvimento, originando prescrições para aumento da cobertura e 
melhoria da qualidade, acentuando as orientações sobre racionalidade administrativa e 
financeira avaliação institucional e reforma educacional a partir da década de 198024. 
“Apregoava-se ainda, a necessidade de que as políticas e estratégias educacionais estivessem 
em consonância com os projetos de desenvolvimento econômico e as prioridades educacionais 
fundadas nas análises econômicas” (SILVA, 1999, p. 173).  
Dentre os documentos publicados para divulgação de suas recomendações em relação a 
avaliação do desempenho docente têm-se: Prioridades y estategias para la educación – examen 
del Banco Mundial (1996); Brazil: Teachers Development and Incentives: A Strategic 
Framework (2000); e, Professores Excelentes: como melhorar a aprendizagem dos estudantes 
na América Latina e Caribe (2014). 
                                                 
23 Período em que politicamente o Brasil vivia sob o regime da ditadura militar, e na economia foi marcado pelo 
chamado “milagre econômico”, tendo entre os efeitos o investimento estrangeiro feito por empresas 
multinacionais, o amplo beneficiamento estatal para grandes empresas, a ampliação do setor produtivo estatal 
através do investimento em indústrias estratégicas (siderurgia, química básica e energia), além do acesso a 
empréstimos disponibilizados por linhas de créditos de instituições internacionais, gerando o endividamento 
externo. Com o objetivo de divulgar os efeitos da política econômica, o serviço de propaganda da ditadura militar 
lançou “slogans” como “Pra frente Brasil” e “Ame-o ou Deixe-o”, reforçando ilusões acerca de um “Brasil 
grande” e do “milagre econômico”. (LIRA, Alexandre Tavares do Nascimento – Tese de doutorado, 2010).  
24 Década da redemocratização do Brasil, marcada ainda pela resistência de educadores frente às intervenções 
externas na educação, bem como o engajamento de setores da sociedade civil na luta pela recuperação da soberania 
nacional. Importante ressaltar ainda que no final da década de 1980 introduziram-se no Brasil iniciativas de 
avaliação em larga escala, subordinadas a políticas de aferição do desempenho de sistemas e redes de ensino, com 
a realização do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público de 1º grau (Saep), precursor do Saeb (Sistema 
de Avaliação da Educação Básica), multiplicando-se as iniciativas de avaliação externa, propostas pelas diferentes 
esferas da administração pública e níveis de ensino. (MINHOTO, 2015). 
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No documento Prioridades y estategias para la educación – examen del Banco 
Mundial25, de 199626, a avaliação docente é defendida como um recurso eficaz para a melhoria 
da qualidade da aprendizagem nos sistemas educativos das diferentes nações, pois: 
 
Los maestros más eficaces parecen ser los que tienen um buen conocimento  de la 
matéria y um amplo repertorio de técnicas de enseñanza. La estratégia más eficaz para 
assegurar que los maestros tengan um conocimiento adecuado de las asignaturas es 
contratar profesionales com formación suficiente y conocimientos demostrados 
durante la evalución del desempeño [...]. (BANCO MUNDIAL, 1996, p. 8) 
 
O raciocínio expresso nesse discurso é a introdução de avaliações sobre os 
conhecimentos dos professores para a seleção de profissionais mais capacitados, garantindo 
assim uma maior aprendizagem dos estudantes.  
Além de avaliar os conhecimentos dos professores, em outro trecho desse documento 
prescreve-se o estabelecimento de normas e controle sobre os resultados obtidos pelos alunos, 
com medições de rendimento dos estudantes, no sentido de monitorar o progresso para alcance 
das metas educacionais. Porém, afirma-se que uma vez estabelecidas normas sobre rendimento 
dos alunos, é preciso acompanhar o desempenho e vincular os resultados a incentivos para 
impulsionar os sistemas a obterem melhores resultados (BANCO MUNDIAL, 1996). 
Em outra passagem do texto, o sistema de avaliação do desempenho docente implantado 
no México é citado como exemplo, onde o conhecimento dos professores está relacionado à 
remuneração em todos os níveis de ensino. Ou seja, apresenta-se uma alternativa de avaliação 
docente utilizada no sistema educacional do México, onde o resultado alcançado pelo professor 
nas avaliações se reflete em ganhos salariais. Trata-se assim de utilizar como recurso para a 
prescrição de estratégias de vinculação da avaliação com a concessão de incentivos financeiros, 
a apresentação de modelos dessa política implantados em outros países. 
No relatório Brazil: Teachers Development and Incentives: A Strategic Framework, 
publicado pelo BM em 200027, elaborado por Delannoy e Sedlacek, as propostas de vincular 
                                                 
25 Nesse documento, o BM reconhece progressos alcançados por países em desenvolvimento na educação, como 
aumento de matrícula e anos de escolaridade, no entanto, entendem que os governos têm como desafio o aumento 
da qualidade e equidade, devendo para isso acelerar os ritmos das reformas. 
26 2º ano do 1º mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC). Ano de promulgação no Brasil da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394, que institui a avaliação do desempenho docente (art. 
6º) para valorização profissional (art. 67) e oficializa o processo nacional de avaliação do rendimento escolar 
objetivando a definição de prioridades e melhoria da qualidade do ensino (art. 9º). Outra normativa educacional 
relevante promulgada nesse ano foi a Emenda Constitucional 14 (BRASIL, 1996), que cria o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), implementado em 1998 com 
vigência até 2006.  
27 Período que compreende o 2º mandato do governo FHC (1999-2002). As políticas de avaliação externa sobre o 
desempenho dos alunos da Educação Básica que vinham se desenvolvendo desde a década de 1990 em âmbito 
nacional, se consolidando com o Exame Nacional do Ensino Médio em 1998, assim como inúmeras iniciativas 
estaduais de avaliações externas. 
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incentivos com a avaliação do desempenho docente e responsabilizar os professores pelos 
resultados educacionais aparecem de forma objetiva e clara. 
Ao analisar esse documento, Maira Cristina Schneider (2009, p. 45) identifica que as 
propostas apresentadas estavam centradas no professor, “visto como elemento chave para o 
sucesso escolar dos alunos”. O fraco desempenho dos alunos, evidenciado pelos resultados 
educacionais, é explicado pela baixa qualidade do professor – e sua formação ineficiente –  que 
deveria ser responsabilizado por esses indicadores, na visão de Dellanoy e Sedlacek, que 
defendem a intervenção sobre o trabalho docente com reformas que o afetariam diretamente, 
como o estabelecimento de padrões docentes28 e certificação29,  
Dentre os problemas educacionais brasileiros apontados no relatório, Schneider (2009, 
p. 51) identifica que os autores se referem à falta de “orientação para resultados, de incentivos 
financeiros aos professores que trabalham em equipe, de avaliação de desempenho docente, de 
associação entre demissões, recompensas e desempenho, e de responsabilização dos 
professores pela aprendizagem do aluno”.  
Conforme identificado nesse documento, os aumentos salariais não devem ser 
estendidos a todos os níveis do magistério, mas concedidos estrategicamente, visando atrair os 
professores mais talentosos e motivar os de melhor desempenho. Entendem que os planos de 
carreira deveriam relacionar os incentivos com o desempenho aferido pelas avaliações, o que 
motivaria os professores à busca de melhor eficiência, tornando-os mais responsáveis pelos 
resultados, já que serão recompensados. 
Barbara Bruns e Javier Luque (2014), responsáveis pela elaboração do documento 
Professores Excelentes: como melhorar a aprendizagem dos estudantes na América Latina e 
Caribe, reforçam a recomendação de conceder de recompensas aos professores que 
apresentarem melhores desempenhos como estratégia para que melhorem suas práticas:  
 
[...] Os sistemas de avaliação também proporcionam a base mais sólida para 
preparação em longo prazo do potencial de cada professor e a base mais justa para 
promoções. Em vez de promover os professores somente com base na antiguidade – 
como faz a maioria dos países da América Latina e do Caribe – os professores podem 
ser promovidos com base na competência reconhecida. Uma estrutura salarial 
alinhada com o desempenho, cria os incentivos certos para os professores atuais e 
torna a profissão mais atrativa a candidatos talentosos no futuro. (LUQUE; BRUNS, 
2014, p. 36) 
                                                 
28 Nesse documento padrões docentes são descrições, de modo mensurável, sobre o que um bom professor deve 
saber e ser capaz de fazer em diferentes fases de sua carreira. São padrões de competências desejados. 
29 A certificação é definida pelas autoras do documento como um processo pelo qual um professor é oficialmente 
declarado que ele serve para ensinar, após passar por um processo de avaliação. Um juízo técnico/profissional 
sobre a qualificação/competência ou aptidão individual de um professor, realizada no início e no desenvolvimento 
da carreira.                                 
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Percebe-se em todos esses documentos, o estabelecimento de uma cultura de medição, 
quantificação e mensuração. Avaliar os alunos, os professores – responsáveis pelos baixos 
indicadores de aprendizagem –  e os desempenhos educacionais, concedendo incentivos aos 
que comprovaram competência e instituir a responsabilização pelos resultados. A valorização 
do mérito individual se daria pela concessão de estímulos financeiros não a todos, mas àqueles 
que se mostrarem eficientes, mobilizando maior esforço e comprometimento dos demais para 
que fossem recompensados pelo bom desempenho, e atraindo candidatos mais talentosos para 
a carreira docente, o que contribuiria a melhoria da qualidade educacional.  
Com um tom prescritivo, esses documentos indicam modificações na gestão sobre a 
carreira docente que devem ser assumidas pelos Estados como indispensáveis para inserção na 
nova estrutura do mercado globalizado. Sendo a escola o local de preparação dos novos 
cidadãos, as reformas de seus sistemas são postas como necessárias para que possa se adequar 
às novas exigências, e consequentemente, o desempenho dos professores é questionado, 
devendo esses se mostrarem mais competentes.  
 
3.2 Recomendações da Unesco 
 
Brenno Sander (2008) considera que a ação internacional mais duradoura na educação 
latino americana foi patrocinada pela Unesco, através de projetos regionais implementados 
desde meados do século XX, como a criação do Projeto Principal de Educação para a América 
Latina (PPE)30, cujas atividades se iniciaram em 1981 e durante seu período de vigência – 1981 
à 2001 –  divulgou diversos documentos com proposições de políticas de restruturação 
educacional e da gestão escolar, em conformidade com os propósitos neoliberais de 
racionalização da administração e dos serviços públicos, logrando princípios do setor privado 
como controle de resultados, desempenho e qualidade, com destaque para a avaliação do 
desempenho docente, presente nos boletins elaborados nas três últimas reuniões realizadas: 
1993,  em Santiago; 1996, em Kingston; e 2001, em Cochabamba.  
Esses boletins são organizados apresentando um diagnóstico sobre a educação e as 
reformas educacionais dos diferentes países da América Latina, para em seguida apresentar 
prioridades e possíveis alternativas de soluções para o desenvolvimento educativo, através de 
                                                 
30 O PPE proposto em 1979 no México, numa reunião conjunta de ministros da Educação e do Planejamento das 
Américas sobre o patrocínio da Unesco, Cepal e Organização dos Estados Americanos (OEA). Coordenado pela 
Oficina Regional de Educación para la América Latina y el Caribe (Orealc), iniciou suas atividades em 1981. Até 
2001 foram realizadas sete reuniões do Promedlac, produzindo declarações e recomendações aos sistemas 
educacionais e orientações acerca da carreira docente. 
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recomendações. No Boletim produzido sobre a 5ª reunião do Comitê Regional 
Intergovernamental do Projeto Principal de Educação para a América Latina e o Caribe 
(Promedlac), realizada em Santiago, Chile, em 1993, prescreve-se a construção de carreiras 
com sistema de remuneração que garanta motivação e incentivos aos profissionais. 
Respeitando as condições particulares e institucionais de cada país, recomenda-se uma 
remuneração significativamente crescente aos professores em razão da centralidade atribuída à 
educação. O desempenho, a qualidade e os resultados do trabalho docente poderiam estar 
associados ao aumento da remuneração, mas não descartam outros componentes como a 
quantidade de trabalho, a duração do ano letivo, critérios acadêmicos de ingresso, certificação 
e controles periódicos de níveis de competência, localidade e antiguidade, concebendo uma 
nova estrutura salarial que permita avançar na carreira profissional docente (COMITÉ 
REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN 
EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1993). Sendo assim, propõem a implantação de 
avaliação docente para progressão na carreira e incrementos salariais, mas não como fator 
exclusivo e sim associado a outras fórmulas. 
Em 1996, é realizada em Kingston, Jamaica, a sexta reunião do Promedlac31. Entre as 
recomendações que os participantes se comprometem a considerar para a formulação de novas 
políticas educativas nacionais, está a valorização profissional dos docentes ligada ao 
desempenho. 
Conforme acordado, é preciso fomentar o desenvolvimento de uma imagem social 
positiva sobre a carreira docente com medidas que melhorem sua situação laboral e salarial, e 
os esforços para incrementar suas remunerações devem estar diretamente vinculados à sua 
formação permanente e fundamentalmente no desempenho (COMITÉ REGIONAL 
INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN 
AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 1996). Ou seja, a valorização profissional é justificada 
com o aumento salarial baseado principalmente no desempenho dos professores. 
Na sétima e última reunião realizada do Promedlac, em 2001, Cochabamba, Bolívia, a 
recomendação 16 do PPE, outorga prioridade para o desenvolvimento de políticas públicas em 
relação à condição docente e sua valorização, articulando a formação inicial com a formação 
                                                 
31 O Promedlac VI foi realizado simultaneamente com a sétima Conferência Regional de Ministros da Educação e 
Encarregados do Planejamento Econômico da América Latina e Caribe (Minedlac VII), elaborando assim um 
único documento sobre as recomendações e declarações afirmadas nas reuniões, o Boletim número 40 do Projeto 
Principal de Educação da América Latina e Caribe. 
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em serviço, estabelecendo uma carreira em função do compromisso e responsabilidade pelos 
resultados, além de melhorar as condições de trabalho e as remunerações.  
O documento elaborado nessa reunião declara que a condição docente é questão chave 
e urgente para alcançar a qualidade educacional, sendo necessário favorecer aspectos que 
possibilitem aos professores realizar suas tarefas em condições dignas de trabalho, além de 
garantir o desenvolvimento profissional, reforçando a atenção sobre a avaliação do desempenho 
e a responsabilização pelos resultados da aprendizagem, além da garantia de uma remuneração 
adequada (COMITÉ REGIONAL INTERGUBERNAMENTAL DEL PROYECTO 
PRINCIPAL DE EDUCACIÓN EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2001). 
Podemos identificar que as recomendações presentes nesses três boletins elaborados 
pela Unesco convergem em diversos pontos com aqueles anteriormente apresentados que foram 
divulgados pelo BM em relação à carreira docente, ao difundirem estratégias políticas de 
valorização da carreira para garantia de qualidade da educação através de incentivos 
financeiros, promoção na carreira e responsabilização, pautados na avaliação do desempenho 
docente.  
Dando continuidade aos acordos firmados pelo PPE, no ano de 2002, em Havana, Cuba, 
foi aprovado um novo projeto regional para orientar o desenvolvimento educacional dos países 
latino-americanos, o Projeto Regional de Educação para América Latina e Caribe (Prelac)32, 
coordenado pela Oficina Regional de Educação para a América Latina e Caribe (Orealc) e 
Unesco, com horizonte de realização de 15 anos.  
Os documentos elaborados em decorrência da realização dessas reuniões ratificam as 
prescrições anteriores no que concerne a avaliação do desempenho docente, apontando a 
necessidade de políticas que incentivem a carreira docente, valorizando o desempenho 
profissional e as remunerações, estabelecendo carreiras que não valorizem apenas a 
antiguidade, mas o esforço e o mérito individual, articulando a carreira com o desenvolvimento 
profissional e a avaliação, reconhecendo ainda a necessidade de se criar uma imagem 
construtiva sobre a avaliação cuja prioridade é a qualidade e aprendizagem dos estudantes e não 
a sanção ao professor, embora afirme o documento elaborado na reunião do Prelac realizada 
em 2007 em Buenos Aires, Argentina, que em determinadas situações, “sanções possam ser 
necessárias”. 
                                                 
32 Além de dar continuidade ao PPE, o Prelac constitui um apoio aos planos de ação da Educação para Todos 
adotados no Fórum Mundial de Dakar (2000) e na Reunião Regional preparatória de Santo Domingo (2000). Na 
última reunião do Promedlac, em Cochabamba, 2001, firmou-se compromisso para elaboração de um novo projeto 




Nesse documento, identifica-se não apenas as recomendações, mas a preocupação em 
defender que o objetivo primordial da avaliação do desempenho docente é a qualidade da 
educação, sendo assim, são necessários esforços para evitar posicionamentos contrários à essa 
política, que possam atrapalhar sua implantação, criando consenso sobre sua relevância. Ou 
seja, não apenas prescreve uma política, mas busca dirimir possíveis obstáculos para sua 
aceitação. 
As reiteradas publicações dos documentos, relatórios e boletins pelo Banco Mundial e 
Unesco acabam por se configurar com importantes difusoras de propostas políticas construídas 
sobre a base da ideologia neoliberal, que se apresenta como alternativa ao desenvolvimento dos 
países diante da competividade e globalização do mercado, que requerem uma gestão mais 
eficaz sobre os resultados e os desempenhos individuais. 
O “operacionalismo’ (Marcuse 1964/2015) desses discursos se constitui pelo raciocínio 
tecnológico de recomendar a avaliação do desempenho aos sistemas de ensino em diversos 
documentos e trazê-la sempre ligada ao mesmo objetivo, a “qualidade da educação”, como um 
atributo explicativo que impõe uma visão reduzida das consequências e finalidades desta 
estratégia. 
Outro grande difusor dessas recomendações – ou prescrições – foi o Programa de 
Reformas Educacionais na América Latina (Preal)33, também atuou na articulação de políticas 
educacionais dos países latino americano através da formação de consensos em torno das 
reformas que aponta como necessárias. 
   
3.3 Recomendações do Programa de Reformas Educacionais na América Latina – Preal 
 
Um dos meios adotados por esse programa para divulgação de suas recomendações – as 
mesmas difundidas pelo BM e Unesco –, foi a divulgação do informe O futuro está em jogo, de 
1998, e dos boletins: Ficando para trás, de 2001; Quantidade sem qualidade, de 2006; e Saindo 
da inércia?, de 2009. A estratégia discursiva adotada era mesma dos boletins do PPE, 
apresentando um retrato sobre a situação educacional dos países latino-americanos e Caribe, 
com resultados pouco satisfatórios, apontando soluções para os problemas, como a necessidade 
de se introduzir nas carreiras docentes incentivos monetários ou de outra forma para garantir 
                                                 
33 Programa criado no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), cuja direção é compartilhada por 
duas agências privadas, o Diálogo Interamericano em Washington, e a Corporação de Investigação para o 
Desenvolvimento (Cinde), no Chile, com apoio financeiro de organizações como Banco Mundial, Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), Agência dos Estados Unidos para Desenvolvimento Econômico 
(Usaid), Fundação General Eletric, entre outros (UCZAK, 2014). 
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um bom desempenho, vinculando gratificações e promoções ao desempenho, e a 
responsabilizando dos professores pelos resultados educacionais, como soluções para a crise 
educacional vivida por esses sistemas: 
 
A gestão piorou. Ninguém exige responsabilidade da maioria dos professores do setor 
público – diretores, sociedade ou governos. Os salários não estão atrelados ao 
desempenho em praticamente nenhum país. Demitir um professor por mau 
desempenho é quase impossível. A excelência do ensino é raramente recompensada, 
ou ainda reconhecida [...]. (PROGRAMA DE PROMOCIÓN DE LA REFORMA 
EDUCATIVA EN AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2006, p. 18) 
 
Essas ideias são encontradas ainda em diversas outras publicações no formato de 
documentos – elaborados por diferentes autores, mas publicados pelo Preal – que seguem a 
mesma estrutura textual dos citados anteriormente, utilizando inclusive vocabulário 
semelhante.  
No Quadro 4, seguem descritos sete documentos do Preal com propostas que reiteram a 
necessidade de elaboração de políticas que vinculem avaliação do desempenho docente à 
concessão de incentivos como aumento na remuneração e promoção na carreira. 
 
Quadro 4 – Recomendações sobre políticas de avaliação do desempenho docente vinculadas à concessão de 
incentivos, presentes em alguns documentos do Preal. 





Balanço de uma 
década 
GAJARDO, Marcela  Recomenda reavaliar a função social dos mestres e avançar 
para o desenvolvimento de uma profissão docente com mais 
prestígio social, onde o mérito conta de maneira fundamental, 
além de maior responsabilização sobre os resultados 
educacionais. Apresenta como avanço, algumas políticas 
implantadas que objetivam a melhoria das condições docentes, 
como: estabelecimento de incentivos para melhoria da 
qualidade da educação através de programas de remuneração 
por desempenho, premiando a excelência, além de incentivos 
não monetários vinculando salários a indicadores de 











Critica as estruturas salariais atuais e a carreira do magistério 
onde a antiguidade segue sendo um dos principais incentivos e 
promoção da carreira significa deixar o trabalho em sala de 
aula e ocupar funções de direção e supervisão, reconhecendo 
que é cada vez mais frequente a reformulação da estrutura 
salarial docente com aplicação e utilização de conceitos como 
pagamento por competência, por conhecimento, por perícia, 
por habilidade, por desempenho, etc, reiterando que durante a 
década de 1980, diante da falta de incentivos e das críticas 
relacionadas às carreiras profissionais e estruturas salariais, 
houve grande difusão teórica sobre tentativa de relacionar 






ANO DOCUMENTO AUTOR RECOMENDAÇÕES 
Número-Título 
2007 37-A remuneração 
dos mestres na 
América Latina: É 
baixa? Afeta a 
qualidade do 
ensino? 
CASTRO, Claudio de 
Moura e IOSCHPE, 
Gustavo  
Reconhece que a carreira tem muitas deficiências, como a 
promoção que não depende do mérito e desempenho, além da 
estabilidade exagerada que não permite eliminar do quadro 
docente aqueles que apresentarem um perfil inadequado. 
Recomenda-se aos governos a implantação de prêmios e 
incentivos financeiros para contratar melhores profissionais e 
a concessão de recompensas para melhorar o desempenho. 
2009 45-Oferta e 






Faz uma crítica às regulações estatais, que normatizam o 
ingresso, permanência e promoção na carreira docente, 
mecanismos de ajustes, estruturas salariais uniformes, com 
regras que protegem todos os atores, gerando problemas como 
falta de motivação e limitando o alcance de objetivos de 
eficiência e qualidade dos sistemas educativos e da carreira 
docente, dissociando produtividade, remuneração e qualidade. 
Os maiores desafios para os governos latino-americanos são 
atração e retenção de bons docentes, além de estabelecer uma 
estratégia que promova maior compromisso ao desempenho 
profissional. Entre as propostas apresentadas, estão: 
implantação de uma estrutura remunerativa que permita 
otimizar e distinguir docentes de melhor desempenho ou pior 
desempenho; pagamentos baseados em competências (dos 
professores) e remunerações vinculadas aos resultados (dos 
alunos); substituir  um sistema de pagamento por antiguidade 
por um que responda pelas aptidões profissionais devidamente 
avaliadas e certificadas; pagamento por mérito, como prêmios 
de reconhecimento do maior esforço e dedicação, cujos 
incentivos podem ser individuais ou da equipe. 
2010 46-Avaliação 
docente: práticas 
vigentes nos países 
da OCDE e uma 
revisão da 
literatura 
ISORÉ, Marlène  Como resultado de demandas por melhor qualidade na 
educação, cada vez mais países da OCDE têm estabelecido 
alguma forma de avaliação docente, tendo como propósitos 
melhor desempenho profissional dos professores, maior 
responsabilidade pela prática e possibilidade de 
desenvolvimento profissional. Na maioria dos países da OCDE 
existe uma estrutura salarial única e poucos incentivos formais 
e reconhecimento de uma boa prática, desta maneira, a 
avaliação docente poderia servir de base para remuneração 
baseada nos conhecimentos e habilidades, como estratégia de 
incentivos e motivação profissional, implementando um 
sistema de remuneração que difere da escala salarial única.  
2011 51-Competencias 
docentes: 




Reconhece que o conceito de competência docente vem 
gradualmente ganhando aceitação em todo mundo, 
funcionando como aporte para formação inicial, 
desenvolvimento contínuo e avaliação docente.  Ao definir 
normas e padrões de desempenho docente, é possível estruturar 
políticas, como a vinculação das avaliações com a 
remuneração, exigindo o alinhamento das práticas com as 
competências que serão avaliadas.  







Mais uma vez afirma que as escalas salarias da carreira do 
magistério de diversos países da América Latina são 
uniformes, não permitindo distinguir os bons dos maus 
profissionais, colocando em risco a atração e retenção dos 
melhores docentes. Docentes medíocres tem a mesma 
remuneração que outros com melhor qualificação e 
compromisso, pois paga-se o mesmo para esforços e aptidões 
diferentes. O reconhecimento financeiro pelo bom 
desempenho e pelas maiores competências é uma estratégia 
para promover a valorização da carreira, promovendo e 
reconhecendo os docentes mais capazes, além de atrair 
profissionais competentes para o setor. 
 Fonte: Elaborada pelo autor com base nos documentos Preal nºs:15; 23; 37; 43; 45; 46; 51 e 55. 
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Mesmo que os autores citados no quadro anterior tenham utilizado expressões diferentes 
como pagamento por mérito, por competência, por perícia, por habilidade, por conhecimento 
e por desempenho; remuneração por desempenho, vinculada aos resultados; concessão de 
prêmios, incentivos, recompensas e reconhecimento pelo bom desempenho, o que se procura 
estabelecer no setor educacional através dos discursos analisados é a busca por melhores 
resultados, instituindo o controle sobre o desempenho dos professores para que atinjam uma 
melhor performance, através da concessão de incentivos em suas remunerações.  
Trata-se do desenvolvimento de uma ética de resultados, que se propõe a traduzir as 
atividades docentes em indicadores de desempenho, responsabilizando-os pelos resultados 
educacionais e pelo seu próprio desenvolvimento profissional, valorizando o mérito, conceitos 
esses percebidos nos documentos do Banco Mundial, Unesco e Preal abordados aqui, 
devidamente alinhados com as políticas de ideologia neoliberal e com as transformações do 
modelo capitalista.  
A configuração do trabalho docente é modificada através de conceitos que primam pela 
eficiência e desempenho – que lhe foram preestabelecidas –, dando ênfase, conforme Gaulejac 
(2007), à corresponsabilidade do trabalhador, instaurando tecnologias de controle, avaliação e 
medição que intensificam o processo de promoção do indivíduo”. 
Transporta-se não apenas os conceitos do setor empresarial para o setor público, mas 
concomitantemente os seus efeitos.  
A racionalidade tecnológica controla as ações dos indivíduos e os adapta ao aparato que 
passa a ser guiado pelo princípio do desempenho, objetivando o trabalho para o alcance de 
resultados e busca incessante por maior produtividade e eficiência. Se adaptar à essa lógica 
torna-se “racional” e prudente. Cria-se a ideia de que o professor que adequar sua conduta 
pedagógica e desempenho aos padrões de eficiência predeterminados, além de galgar a 
satisfação moral e a ética profissional pelo engajamento na busca por “maior qualidade da 
educação” – já que essa é uma das justificativas da avaliação do desempenho docente e 
valorização do mérito – possibilitará o reconhecimento por esse êxito e será “valorizado” pelos 
índices alcançados, diante de um mundo definido por Marcuse (1964/2015, p. 156) como 
“objetivo, equipado apenas com qualidades quantificáveis”.  
A eficiência das propostas difusoras dos novos modelos de gestão sobre o trabalho 
docente e seu entendimento como prescrição, será abordada na sequência, procurando 
estabelecer o grau de abrangência das políticas de avaliação do desempenho docente no cenário 




3.4 Avaliação do desempenho docente no contexto internacional 
  
Buscou-se identificar alguns estudos e pesquisas internacionais que se debruçaram sobre 
experiências de avaliação do desempenho docente para a compreensão do contexto de 
influência e alcance dessa estratégia política. 
É importante destacar que muitos dos estudos realizados sobre as carreiras docentes, ao 
retratarem a utilização da avaliação o fizeram relacionando-a nas diferentes condições e fases 
da carreira como: anterior ao ingresso, na avaliação de postulantes à carreira; ingresso, para 
seleção dos candidatos; e durante a carreira, na sua fase inicial através do estágio probatório, 
ou no desenvolvimento da carreira como a promoção, progressão e recebimento de incentivos. 
Segue na sequência as políticas de avaliação do desempenho de professores realizadas 
durante o desenvolvimento da carreira, por sistemas de ensino de outros países, como critério 
de desenvolvimento profissional, progressão ou promoção na função de docente e incrementos 
na remuneração, utilizando como base os dados obtidos nas pesquisas de Schulmeyer (2002) e 
Torrecilla (2006), além das publicações da Oficina Regional de Educação para a América 
Latina e Caribe de 2013 e 2015, referentes ao Projeto Estratégico Regional sobre Docentes na 
América Latina e Caribe,  cuja abordagem dos trabalhos se deu principalmente sobre países da 
América Latina, com exceção de Torrecilla (2006) que se estendeu à países da América e 
Europa. 
Em estudo coordenado pelo pesquisador peruano Roberto Cuenca sobre a situação atual 
das carreiras docentes em 18 países34 da América Latina, publicado pela Oficina Regional de 
Educação para a América Latina e Caribe (2015), constatou-se que os diferentes tipos de 
avaliação associados ao ingresso na carreira, promoção e ao desempenho, estão presentes em 
todas as carreiras docentes da região, sendo que a avaliação como critério para seleção de 
ingresso em carreiras do magistério, é utilizada em todos os países. No entanto, para a ascensão 
e desenvolvimento profissional na função, ou seja, promoção horizontal35, prevalecem critérios 
como antiguidade e titulação, ratificando cenário encontrado em outras pesquisas 
(Morduchowicz, 2009; Torrecilla, 2006; Vaillant e Rossel, 2006; Oficina Regional de 
Educación para América Latina y el Caribe, 2013). 
A heterogeneidade é a principal característica das normas regulamentadoras das 
carreiras docentes na América Latina, conforme constatou Cuenca no documento da Oficina 
                                                 
34 Países pesquisados: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República-Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
35 Promoção horizontal: ascensão dentro da função, quando o docente avança de nível ou faixa. 
65 
 
Regional de Educação para a América Latina e Caribe (2015), sendo que nos 18 países 
revisados, encontrou-se a coexistência de regulações que datam de até 60 anos, e o nível de 
modificação dessas regulações tem sido muito diverso. O pesquisador classificou essas 
legislações em burocráticas ou meritocráticas – diante das características das carreiras – e 
considerou ainda o ano de criação, classificando em 1ª geração as que foram implantadas entre 
1950 e 1990, e 2ª geração as que correspondem ao período de 2000 a 2014, criando ainda o 
grupo classificado como transição, cuja amplitude compreende o final do período da 1ª geração 
até à 2ª geração (1990 à 2014), com características presentes em ambas as gerações, cujos dados 
foram organizados no quadro a seguir. 
 
Quadro 5 - Carreira docente na América Latina. 
AMPLITUDE 1ª geração: 1950 - 1990 2ª geração: 2000 - 2014 *Transição: 1990 – 2014 
Características Burocrática: dinâmica da 
carreira baseada em 
antiguidade, titulação e 
estabilidade laboral. Não 
existe avaliação do 
desempenho. 
Meritocrática: incentivos, 
promoção e estabilidade na 
carreira com base em 
avaliação do desempenho e 
resultados. Eficiência e 
controle como eixo 
organizadores das carreiras. 
Utiliza avaliação do 
desempenho. 
Reformas parciais: carreiras 
que combinam 
características burocráticas 
-antiguidade, titulação –  e 
meritocráticas – avaliação 
do desempenho, incentivos.  
 
 
Países Argentina, Bolívia, Costa 
Rica, Guatemala, Honduras, 
Nicarágua, Panamá, 
República Dominicana, El 
Salvador, Uruguai e 
Venezuela. 
México, Peru e Equador Brasil, Chile e Colômbia. 
Fonte: quadro elaborado pelo autor com base em dados extraídos do estudo de Cuenca para a Oficina Regional de 
Educación para América Latina y el Caribe (2015). 
*São regulações que instituíram enfoque meritocrático, combinado com fatores tradicionais de antiguidade e 
titulação. 
  
Os dados ratificam a afirmação sobre a predominância dos critérios de antiguidade e 
titulação nas carreiras docentes dos países da América Latina, visto que a maioria dos países 
estudados se encontra na 1ª geração.  
A avaliação do desempenho docente mostra-se como uma tendência mais atual, presente 
nas regulações que datam principalmente da primeira década de 2000 até a atualidade, posto 
que, conforme Isoré (2010), a avaliação da prática e do desempenho docente é uma preocupação 
recente, e nos últimos anos muitos países têm desenvolvido sistemas de avaliação do 
desempenho docente (Torrecilla, 2006; Vaillant, 2010). Não por mera coincidência, foi entre 
as décadas de 1980 e 1990 que diante da nova fase do desenvolvimento econômico mundial, as 
políticas neoliberais de reestruturação dos Estados intensificaram o processo de transformação 
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nas regulações do trabalho para atender as exigências do capitalismo e da globalização do 
mercado, prescrevendo tecnologias de controle sobre os desempenhos individuais e valorização 
do mérito. 
No estudo realizado para a Unesco sobre os sistemas de carreira e avaliação docente de 
50 países36 da América e Europa, Torrecilla (2006) entende que uma das atuais preocupações 
dos sistemas educativos é justamente desenvolver esquemas de carreira docente e avaliação 
desempenho docente que contribuam para converter a docência em uma profissão atrativa, 
promova o desenvolvimento profissional dos professores, e com isso, a melhoria da qualidade 
do ensino. Segundo o autor, a grande maioria dos sistemas educativos da América tem 
desenvolvido importantes avanços em suas propostas de carreira docente e desenvolvem algum 
sistema de avaliação docente, o que é menos frequente nos países europeus. Sobre as 
dificuldades de maior abrangência da avaliação do desempenho docente nos sistemas de ensino 
infere: 
 
La evaluación del desempeño docente es un tema altamente conflictivo, dado que en 
él se enfrentan intereses y opiniones del conjunto de actores educativos: tomadores de 
decisiones políticas, administradores, docentes y sus sindicatos, y estudiosos sobre la 
materia, pero tambien familias y sociedad en general. De esta forma, no es de extrañar 
que no esté generalizada la práctica de la evaluación del desempeño docente en 
Europa y América [...]. (TORRECILLA, 2006, p. 28) 
 
Além de reconhecer o conflito e interesses e opiniões em relação a avaliação do 
desempenho docente, o que ajuda entender por que essa política não está generalizada na 
Europa e na América, o pesquisador classifica como um certo ceticismo de estudiosos e 
pesquisadores que possuem uma opinião crítica em relação às limitações da avaliação do 
desempenho docente, em razão da existência de múltiplos modelos e teorias sobre a mesma, 
além de não haver um consenso sobre o que é um docente de qualidade. Gatti (2014) ratifica a 
dificuldade de se evidenciar a qualidade docente pois “não dá para partir do pressuposto que a 
mesma ideia de qualidade, com seus componentes, esteja claramente posta para as equipes 
escolares, ou no universo das redes de ensino” considerando reducionista quando em 
determinadas situações esse conceito vem “associado a bom comportamento (assíduo, 
obediente, entre outros), ou a competências cognitivas (conhecimento dos conteúdos de uma 
área disciplinar, cultura geral, etc.), ou a simpatia” (GATTI, 2014, p. 376). 
                                                 
36 América: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República-Dominicana, Porto Rico, Uruguai e Venezuela. 
Europa: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Espanha, Finlândia, 
França, Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Noruega, 
Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Tcheca, Romênia e Suécia.  
67 
 
Schulmeyer (2002), ao analisar os processos de avaliação docente em 13 países37 da 
América Latina, identificou que enquanto alguns atores inseridos no processo educacional 
defendem a avaliação periódica do desempenho docente para um aperfeiçoamento na gestão de 
pessoal: 
 
Outros atores educacionais, sem dúvida, põem obstáculos em todo esforço para que 
se instaurem políticas desse tipo, a partir de posições basicamente gremiais que, 
tratando de “proteger o docente”, esquecem o direito dos alunos de receber uma 
educação qualitativamente superior. (SCHULMEYER, 2002, p. 257, grifos do autor) 
 
Conforme pesquisado, ocorre rejeição ou certa resistência entre as organizações de 
classe do magistério sobre a avaliação do desempenho docente em países como Argentina, 
Brasil, Colômbia, Costa Rica, Guatemala e Peru. 
No documento “Antecedentes e critérios para elaboração de políticas docentes na 
América Latina e Caribe38 (Oficina Regional de Educación para América Latina y el Caribe, 
2013), também se reconhece as dificuldades produzidas pela discussão entre autoridades 
educativas e sindicatos sobre a avaliação do desempenho docente e a complexidade dessa 
política: 
 
[...] Las iniciativas han sido impulsadas por las autoridades y no necesariamente son 
aceptadas por el magisterio. La discusión incluye el objeto de evaluación, los actores 
que evalúan, los criterios para la evaluación, los instrumentos y procedimientos, y la 
relación entre los resultados y los incentivos. Ciertamente, evaluar la calidad del 
desempeño docente es un desafío de la mayor complejidad, lo que explica la 
diversidad de estrategias utilizadas a nivel mundial. (OFICINA REGIONAL DE 
EDUCACIÓN PARA AMÉRICA LATINA Y EL CARIBE, 2013, p. 86) 
 
Mesmo diante de conflitos e controvérsias sobre essa estratégia na carreira docente, e 
do critério antiguidade ser uma característica preponderante para ascensão na carreira docente 
de diversos países pesquisados, nos últimos anos, tem se estendido o desenvolvimento de 
sistemas de avaliação do desempenho docente como instrumento para impulsionar a melhoria 
da qualidade da docência e dos resultados do ensino, mas não se configurando como tendência 
em todos os países (TORRECILLA, 2006). 
Na sequência, apresenta-se a compilação dos dados obtidos nessas pesquisas, 
identificando países que possuem a avaliação do desempenho docente em seus sistemas de 
ensino. 
 
                                                 
37 Argentina, Brasil, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, México, Paraguai, Peru, 
República Dominicana e Uruguai. 




3.4.1 Exemplos de países que utilizam avaliação do desempenho docente para promoção 
na carreira ou incremento salarial 
  
Diante da necessidade de contar com critérios objetivos sobre o desempenho 
profissional, uma boa quantidade de países tem utilizado os resultados de avaliação do 
desempenho docente como critério de desenvolvimento na carreira, promoção e incrementos 
no salário. Trata-se de uma política adotada pela maioria dos países da América e alguns países 
da Europa. 
 
[...] en América Latina y en muchos países del Este de Europa hay una fuerte 
incidencia en establecer escalafones docentes y sistemas de evaluación externa que 
animen a los educadores a desarrollar mejor su trabajo y a ser recompensados por ello 
[...]. (TORRECILLA, 2006, p. 24) 
 
O quadro a seguir mostra a incidência da avaliação de desempenho nos 50 países 
pesquisados por Torrecilla. 
 
Quadro 6 - Países da América e Europa com Avaliação do Desempenho Docente (ADD). 
PAÍSES DA AMÉRICA E EUROPA QUE UTILIZAM ADD 
 América Europa Total 
Número de países 
pesquisados: 
20 30 50 
Número de países 
que utilizam ADD 
16 13 29 
Países que 
utilizam ADD 
Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, México, Panamá, 
Peru, Porto Rico, República-Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 
Alemanha, Chipre, Eslovênia, 
Espanha, Estônia, França, 
Grécia, Malta, Polônia, Portugal, 
Reino Unido, República-Tcheca, 
Romênia. 
 
Fonte: com base no estudo de Torrecilla (2006). 
 
Esses dados corroboram com o estudo comparativo realizado por Schulmeyer (2002). 
Dos 13 países pesquisados, 10 possuíam legislação sobre aplicação da avaliação docente, sendo 
que em oito (Argentina, Bolívia, Costa Rica, Cuba, México, Peri, República Dominicana e 
Uruguai) a avaliação estava definida como critério para desenvolvimento/ascensão profissional 
e concessão de incentivos.  
Acrescenta-se ainda os Estados Unidos (Darling-Hammond, 2010; Vaillant, 2010), que 
na década de 1980, pelo menos “47 estados introduziram escalas de pagamento com base no 
mérito e na progressão da carreira” (DARLING-HAMMOND, 2010, p. 223). 
Um importante programa transformado em lei federal em 2002 nos Estados Unidos foi 
o No Child Left Behind – em tradução livre para o português “Nenhuma Criança Desassistida” 
(NCLB) –, que trazia como fundamento principal a aplicação de testes aos alunos pelos 
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diferentes estados americanos sobre habilidades básicas de leitura, inglês e matemática, 
associados a punições ou recompensas, como o pagamento de premiações e adicionais aos 
professores, como estratégia de elevação do padrão educacional no país.  
Daiane Ravitch (2011), acadêmica que na década de 1990 atuou da administração 
pública do governo dos Estados Unidos como formuladora de políticas educacionais, entre elas 
a NCLB, revê seu posicionamento inicial positivo perante esse programa, quando, conforme 
suas declarações, foi atraída pela ideia de que a administração pública deveria se aliar com 
práticas de organizações modernas de alta performance, vistas no setor privado. Para Ravicht 
(2011), após a implementação dessas estratégias, o ensino não melhorou e os resultados da 
educação orientada pelos princípios do mercado são materializados pelo baixo desempenho, e 
não pela elevação, e suas esperanças de uma educação melhor foi convertida numa estratégia 
de simples mensuração e responsabilização, criticando fortemente a estratégia de aferir a 
qualidade do desempenho educacional pela aplicação de provas de testes de múltipla escola. 
Em todos esses casos, as políticas de avaliação e responsabilização são apresentadas 
com o propósito de melhorar o desempenho dos docentes ao conceder incentivos por resultados 
positivos, garantir qualidade do serviço educacional, manter docentes motivados durante a 
carreira e atrair bons docentes (Torrecilla, 2006; Isoré, 2010; Oficina Regional de Educación 
para América Latina y el Caribe, 2013, 2015). Seguem orientações de carreiras que reconhecem 
o mérito e introduzem remunerações diversificadas de modalidades de promoção e ascensão na 
profissão baseadas no desempenho. 
Em relação às escalas uniformes de salários na carreira dos docentes, que prevalecem 
na maioria regulações que não se baseiam em critérios de produtividade, competência, 
habilidade e desempenho, Morduchowicz (2009, p. 23) apresenta argumentos favoráveis para 
manterem as regulações vigentes: 
• São objetivas, portanto, não estão sujeitas à discricionariedade por parte de nenhuma 
autoridade; 
• O salário é previsível, já que desde o ingresso na carreira sabe-se o que vai receber no 
futuro; 
• Fácil administração e compreensão por parte dos docentes; 
• Reduzem – quando não eliminam – a concorrência entre os docentes. 
Esse mesmo autor argumenta que as correntes que defendem a transformação desse 
modelo de remuneração, apresentam os seguintes argumentos como principais desvantagens 
de se pagar igualmente a todos, independentemente de seu desempenho: 
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• Docentes medíocres têm a mesma remuneração que outros com melhor qualificação, 
preparação e compromisso com o trabalho; 
• Docentes com títulos vinculados à docência, de maior graduação que a do magistério, 
recebem o mesmo pagamento que aqueles que não prosseguem nos estudos; 
• Docentes com maior experiência não são aproveitados – nem remunerados – em 
trabalhos mais desafiantes e difíceis de serem realizados; 
• O regime de remuneração está desvinculado das atividades desenvolvidas nas escolas; 
• As estruturas vigentes pagam o mesmo por esforços e aptidões diferentes 
(MORDUCHOWICZ, 2009, p. 24).  
Os argumentos apresentados, tanto favoráveis quanto contrários ao pagamento baseado 
na produtividade e meritocracia, colocam a responsabilidade pelo desempenho educacional 
exclusivamente sobre a atuação do professor, uma vez que desconsidera todo o contexto que 
interfere nas práticas educacionais, elegendo como fator principal para melhorar o desempenho 
dos docentes os incrementos salariais. Concorda-se com o posicionamento expresso por 
Ravicht (2011, p. 252) quando defende que “alguma coisa está fundamentalmente errada com 
um sistema de responsabilização que desconsidera os muitos fatores que influenciam a 
performance dos estudantes”, e dá ênfase apenas ao que “os professores fazem na sala de aula”.  
Não se trata de retirar do professor a responsabilidade pela aprendizagem, mas sim se 
opor à essa individualização, centrada apenas na sua atuação, ignorando o caráter coletivo do 
seu trabalho e os múltiplos fatores que interferem no interior do processo educacional.  
Entre as perspectivas de políticas de avaliação docente revisadas até aqui, tanto o 
desempenho – educacional e profissional – quanto a elevação salarial estão fundamentalmente 
relacionadas a esforços individuais. 
Um fator relevante a ser levantado nos procedimentos de avaliação docente são os 
instrumentos utilizados para realizá-la. Siqueira (2011) em sua dissertação sobre a política de 
avaliação do desempenho docente na rede estadual de ensino de Goiás, destaca entre os 
posicionamentos contrários dos professores a essa estratégia, a relação de autoritarismo, falta 
de preparo para o processo de avaliação e critérios desarticulados aos programas de formação 
e condições de trabalho, assinala também o questionamento dos professores aos instrumentos 
utilizados na avaliação, por entenderem que não conseguem identificar de fato o trabalho 
desenvolvido por eles. 
Sobre esse assunto, os estudos internacionais revistos até aqui mostram que a 
característica mais evidente dos instrumentos utilizados pelos sistemas educativos no processo 
71 
 
de avaliação é a sua heterogeneidade. Existe uma enorme variedade de modelos e instrumentos 
utilizados para avaliação do desempenho docente nos países analisados, demonstrando a falta 
de uma visão comum sobre os procedimentos de avaliação e uma complexa e múltipla visão 
sobre o que é ser um bom docente (Schulmeyer, 2002; Torrecilla, 2006; Morduchowicz, 2009; 
Isoré, 2010), e atividades análogas em contextos similares são vistas, avaliadas e reconhecidas 
de maneiras diferentes (TORRECILLA, 2006). 
Para Torrecilla (2006, p. 103), “dadas as claras limitações técnicas que derivam a 
utilização de um único instrumento para obter a imagem global e objetiva do docente, em todos 
os países se utilizam vários instrumentos de maneira combinada”, o que comprova o quão é 
complexa a prática docente. 
Mesmo diante dessa complexidade, as estratégias políticas de medir e avaliar o 
desempenho estão presentes em diversos países, com características e formatos heterogêneos, 
mas desenvolvidas sobre os mesmos discursos: melhorar a qualidade educacional e motivar os 
professores a terem melhores desempenhos. 
O operacionalismo do ideário difundido internacionalmente sobre a necessidade de 
modernização da gestão sobre a carreira do magistério com base na ideologia de mercado, traz 
consigo novas formas de gerenciamento, que, guiados pelo princípio do desempenho, 
introduzem estratégias de controle, avaliação e políticas de accountability, trazendo mudanças 
significativas na carreira e prática docente, diante da exigência de sua adaptação e ajustamento 
à nova configuração. 
Essas transformações não se deram apenas internacionalmente. 
Ao analisar no capítulo seguinte o contexto nacional, percebe-se como o Brasil instituiu 
alterações importantes nas formas de organização da administração pública e em suas 
regulações diante das propostas de reestruturação do Estado e reforma educacional, ajustadas 
às prescrições divulgadas por diferentes instituições como Banco Mundial, Cepal e Unesco. 
Pode-se concluir então que o nosso país foi um aluno obediente e seguiu eficientemente as 










4. O CONTEXTO NACIONAL DAS REFORMAS E DE AVALIAÇÃO DO 
DESEMPENHO DOCENTE 
 
Neste capítulo, segue a análise sobre a implantação das políticas de avaliação do 
desempenho docente no sistema educacional brasileiro diante do contexto internacional de 
reforma e reestruturação do Estado pós Estado Social como chamou Castel (2012), que entre 
os efeitos da reestruturação e modernização dos sistemas tem-se as novas formas de gestão 
sobre o trabalho que instituem tecnologias de controle e a avaliação do desempenho. 
Mesmo reconhecendo que no Brasil “não se chegou a constituir um estado de bem-estar 
similar ao de países centrais” (PINI; MELO, 2011, p. 46), as ideias propagadas de 
reestruturação do Estado – em razão do esgotamento e questionamento ao modo de 
funcionamento do poder estatal – e ajuste aos ditames da nova ordem mundial seguindo os 
preceitos neoliberais, se inicia em solo brasileiro em 1990, conforme afirmam Silva e Machado 
(1998), com a assunção de Fernando Collor de Mello39 como Presidente da República. 
No entanto, o que de fato representou a efetivação das políticas públicas nacionais no 
âmbito das reformas anunciadas até então, foram as políticas implementadas durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso (FHC), a partir de 1995. Para Arelaro (2000, p. 99) esse governo 
“traz modificações significativas na concepção de democracia e do papel da sociedade brasileira 
no mundo globalizado”, com um projeto político delineado dentro dos ideais da escola 
reformista-liberal40 e assunção de propostas e formulações claramente defendidas em discursos 
neoliberais.  
Em 1995, FHC propõe uma reforma do Estado brasileiro, tendo para isso criado o 
Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), que elaborou o Plano Diretor da 
                                                 
39 Shiroma, Moraes e Evangelista (2007) consideram que o governo de Fernando Collor de Mello fez irromper 
mudanças que redefiniram a inserção do país na economia mundial. As autoras destacam como característica dessa 
gestão a sintonia e conexão entre a exaltação às forças de mercado com a hegemonia conservadora sobre formas 
de consciência social e suas ressonâncias nas práticas educativas. Ou seja, as políticas públicas, inclusive as 
educacionais, apresentadas nesse período, estavam baseadas no ideário neoliberal presentes nas orientações e 
prescrições, fortemente marcadas por tendências do mercado e gestão empresarial. O Ministério da Educação 
elabora o Programa Setorial de Ação do Governo Collor na Área da Educação (1991-1995), definindo como 
urgente a tarefa de inserir o Brasil no quadro de transformações contemporâneas que se operava em nível mundial 
(PERONI, 2007). Nesse programa, a educação é situada como requisito fundamental para a inserção do país na 
nova revolução tecnológica que passa o mundo.  
40 O ex-presidente FHC e o ex-ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, se constituíram como dois dos principais 
representantes de um grupo que se autoproclama social-liberal, uma nova centro-esquerda, liberal modernizante e 
renovadora, que se distingue das facções liberais de que divergem teoricamente. A proposta social-liberal promove 
sempre o mercado, mas não abre mão do Estado, cujo objetivo é aumentar a governança estatal, dar condições 
financeira e administrativa para intervir efetivamente, sempre que o mercado não tiver condições de coordenar 
adequadamente a economia. De acordo com a análise de Zanardini em sua tese de Doutorado: A ideologia da pós-
modernidade e a política de gestão educacional brasileira. Campinas, 2006. 
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Reforma do Aparelho do Estado. Na apresentação do plano, Fernando Henrique Cardoso 
defende a reforma do Estado como instrumento indispensável para superação da crise 
econômica sofrida – seguindo o mesmo discurso proferido nas propostas internacionais –, 
definida por ele por crise de Estado, reorganizando as estruturas da administração com ênfase 
na qualidade e na produtividade do serviço público, assegurando o crescimento sustentado da 
economia. O objetivo da reforma, segundo o documento, é reforçar a capacidade de 
governabilidade do Estado:  
 
Este “Plano Diretor” procura criar condições para a reconstrução da administração 
pública em bases modernas e racionais. No passado, constituiu grande avanço a 
implementação de uma administração pública formal, baseada em princípios racional-
burocráticos, os quais se contrapunham ao patrimonialismo, ao clientelismo, ao 
nepotismo, vícios estes que ainda persistem e que precisam ser extirpados. Mas o 
sistema introduzido, ao limitar-se a padrões hierárquicos rígidos e ao concentrar-se no 
controle dos processos e não dos resultados, revelou-se lento e ineficiente para a 
magnitude e a complexidade dos desafios que o País passou a enfrentar diante da 
globalização econômica. (BRASIL, 1995, pag. 6, grifo do autor) 
 
Luiz Carlos Bresser-Pereira, o ministro do MARE, defende que com a crise do Estado 
da década de 1980 e a integração mundial dos mercados e dos sistemas produtivos, tornou-se 
imperativa a tarefa de redefinir as funções do Estado, reformando-o e reconstruindo-o. Para o 
ministro, com a integração mundial dos mercados e dos sistemas produtivos, as possibilidades 
de o Estado exercer o papel de defender suas respectivas economias da competição 
internacional diminuíram muito.  
 
[...] Seu novo papel é o de facilitar para que a economia nacional se torne 
internacionalmente competitiva. A regulação e a intervenção continuam necessárias, 
na educação, na saúde, na cultura, no   desenvolvimento tecnológico, nos 
investimentos em infraestrutura [...]. (BRESSER-PEREIRA, 1996, p. 1) 
 
Percebe-se que o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado está devidamente 
alinhado às orientações internacionais que propagavam durante as décadas de 1980 e 1990, a 
necessidade de racionalização do aparato administrativo para a modernização dos serviços 
públicos, tornando-os mais eficientes e adequados à nova fase de desenvolvimento do 
capitalismo com a globalização dos mercados conforme visto no capítulo anterior. Outra 
questão relevante identificada no discurso do ministro do MARE é sobre a necessidade de o 
Estado manter as regulações, destacando aqui a regulação sobre a educação, que a partir desse 
período é reformulada, trazendo importantes modificações no setor educacional brasileiro bem 
como na gestão sobre o trabalho docente. 
Defendeu-se com a reforma do Estado brasileiro a transição de uma administração 
burocrática para uma administração gerencial, descentralizada, inspirada no modelo 
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empresarial, com ênfase na qualidade e produtividade dos serviços públicos, voltada para o 
controle de resultados, busca por eficiência e qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos.  
A ênfase sobre os procedimentos é descolada para os resultados, com definição de objetivos a 
serem atingidos pelos administradores públicos, garantindo autonomia ao administrador para 
gerir recursos humanos, financeiros e materiais, e posterior cobrança dos resultados (BRASIL, 
1995). 
A eficiência da administração pública torna-se essencial, com redução dos custos e 
aumento da qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos. São princípios provenientes da 
administração de empresas como gerenciamento, produtividade, definição de objetivos e 
controle de resultados que passam a orientar as propostas das políticas para administração 
pública gerencial, indicando ainda a necessidade de incentivar a criatividade no serviço público, 
adicionando a prática de competição administrada no interior do próprio Estado e a 
possibilidade de estabelecer a concorrência entre as unidades internas (BRASIL, 1995). 
Na interpretação do ministro Bresser-Pereira (1996), a Constituição Federal de 1988, ao 
regular as relações de trabalho do setor público assumiu um caráter protecionista e inibidor do 
espírito empreendedor, com uma série de privilégios corporativistas e patrimonialistas, como a 
estabilidade rígida dos servidores, que impede a adequação dos quadros de funcionários às reais 
necessidades do serviço e ao mesmo tempo inviabiliza a implantação de um sistema de 
administração pública eficiente, baseado em incentivos e punições. 
Nesse sentido, alterando a condição de estabilidade garantida pela Constituição Federal 
de 1988, é aprovada a Emenda Constitucional (EC) nº 19/1998 que prevê a perda do cargo 
público em hipótese de insuficiência de desempenho. No vocabulário reformista, mudanças na 
regulação estatal e na regulação do trabalho são apontadas como necessárias para a 
modernização do Estado e adequação às novas demandas da gestão gerencial. 
O novo paradigma gerencial defendido, adota como instrumento no serviço público a 
avaliação sistemática, recompensa ou punição pelo desempenho e a competição administrada, 
como estratégias para garantir a eficiência dos serviços públicos e motivação dos recursos 
humanos. 
[...] adoção de um paradigma gerencial. Este paradigma tem por princípios gerais a 
ênfase na eficiência e na elevação da performance, a introdução de mecanismos de 
mercado na gestão pública, a orientação por resultados, a descentralização dos 
controles gerenciais no sentido de maior autonomia, responsabilização e 
flexibilização de procedimentos, bem como uma distinção entre a formulação (policy-
making) e implementação (service delivery) das políticas públicas. (REZENDE, 2002, 




A modernização do sistema produtivo e da administração pública se estende ao sistema 
educacional exigindo sua reforma e adequação às propostas de enfoque neoliberal, orientações 
essas identificadas nos documentos propagados por instituições internacionais como a Cepal, 
Banco Mundial e Unesco, vistos anteriormente. 
Em documentos como os difundidos pelo Banco Mundial e pela Cepal, a reforma dos 
sistemas de ensino era defendida como imprescindível para garantir que a educação – atividade 
considerada capaz de sustentar e acelerar o desenvolvimento com a provisão de conhecimentos 
e habilidades específicas aos indivíduos – lograsse os êxitos de qualidade e oportunidade de 
aprendizagem para todos os alunos. 
A criação de projetos regionais de educação para os países da América Latina e Caribe 
como o PPE e o Prelac, e do programa de reformas Preal, instrumentalizaram os discursos e 
difundiram não só recomendações políticas, mas uma ideologia que prioriza a eficiência e toma 
como base o princípio do desempenho como solução para os problemas enfrentados na região: 
 
Na época em que ocorre internacionalmente o auge de políticas educacionais 
semelhantes, devemos levar em conta que as políticas não só criam âmbitos legais e 
diretrizes de atuação. Também supõem a expansão de ideias, pretensões e valores que 
paulatinamente começam a transformar de modo inevitável. (CONTRERAS, 2012. p. 
250) 
 
As formas de pensar a educação se modificam. A produtividade e a qualidade são 
priorizadas e passam a ser expressas por indicadores de desempenho. As práticas são 
padronizadas como meio de atingir os fins desejados e os indivíduos são responsabilizados 
pelos resultados do desempenho. 
Conforme a lógica instalada e amplamente difundida, era preciso modernizar o Estado 
e a educação para adequá-los à demanda da nova fase de desenvolvimento econômico global. 
Dentro desse contexto, requer-se um novo gerencialismo dos sistemas, como a gestão sobre o 
ensino e o trabalho docente que vincule desempenho educacional, resultados e incentivos para 
obtenção de melhores resultados.  
Vimos em Castel (2014) e Harvey (2013) que as políticas de modernização e 
reestruturação dos Estados com base nos padrões neoliberais de intervenção estatal nas 
regulações, trouxeram consigo, além da reconfiguração da administração pública, novos 
arranjos sobre a organização do trabalho, com o controle sobre os resultados e desempenhos, a 
responsabilização e a individualização das performances. O princípio do desempenho exerce 
controle e domínio sobre o sistema produtivo, e também delineia novas formas de organização 
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e regulação do trabalho, desenvolvendo tecnologias de controle sobre o desempenho que 
estimulam a competividade no ambiente de trabalho. 
Acerca do trabalho docente, percebe-se em leis nacionais sobre a educação implantadas 
na década de 1990, a adoção da avaliação do desempenho e a valorização do mérito, como 
estratégias a serem adotadas na gestão do sistema educacional e na gestão sobre o trabalho dos 
professores, instaurando assim a vinculação da remuneração com o desempenho e a definição 
de padrões de eficiência docente: 
 
Nas últimas décadas, as políticas educacionais no Brasil e em diferentes estados da 
federação caracterizaram-se por um padrão de racionalidade formado por noções 
como calculabilidade, eficiência e produtividade. As orientações para as reformas 
educacionais têm sido compreendidas como necessárias ao crescimento econômico e 
indispensável ao projeto de modernização do país [...]. (SOUZA, 2013, p. 226) 
 
Na sequência, segue a descrição e a análise de alguns documentos legais que, a partir da 
lógica instituída sobre a administração pública principalmente na década de 1990, instituem as 
regulações sobre a avaliação do desempenho docente nas redes de ensino do país. 
 
4.1 A regulamentação da avaliação do desempenho docente no Brasil 
 
Os reflexos do movimento mundial de reforma da educação são operacionalizados por 
meio de dispositivos legais que passam a regulamentar a avaliação do desempenho docente no 
Brasil, na segunda metade da década de 1990, evidenciando o ajuste das políticas públicas 
educacionais a essas recomendações. 
Com argumentos e conceitos transportados do setor privado, são adotadas práticas 
gerencialistas de racionalização da administração pública, alterando também a administração 
sobre os professores, bem como sobre sua carreira. A avaliação e o desempenho tornam-se 
fatores relevantes na nova administração do trabalho docente, sob o pretexto da melhorar a 
qualidade da educação. 
De acordo com essa lógica, a responsabilidade pelo fraco desempenho educacional se 
dá pela má atuação do professor. Implementando estratégias de avaliação para controle sobre 
seu desempenho e incentivos para motivar ações mais eficientes, serão obtidos melhores 
resultados. Guiomar Namo de Mello41 (1993), representou bem o discurso neoliberal em voga 
                                                 
41 Secretária Municipal de Educação de São Paulo no mandato do prefeito Mário Covas, de 1982 a 1985. Eleita 
Deputada Estadual de São Paulo, em 1986, em 1988, contribuiu com seu mandato para a formação do Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB), atuando como assessora para assuntos educacionais do então Senador Mario 
Covas.  Desempenhou atividades para o Banco Mundial de 1990 a 1996, além de atuar como especialista sênior 
de educação no Banco Interamericano de Desenvolvimento. Em ambas instituições gerenciou ou assessorou a 
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no período de redefinição do papel do Estado e reforma dos sistemas educacionais para garantia 
de maior eficiência do serviço público, destacando como “mazelas do serviço público 
brasileiro” a ausência de mecanismos de controle, fiscalização, cobrança, responsabilização e 
avaliação de resultados. 
Na defesa da tese de implementar uma “revolução educacional”, aponta como 
implicações, por exemplo: 
 
[...] instituir mecanismos de avaliação de resultados – aferidos pela aprendizagem do 
alunado – que permitam responsabilizar, cobrar, fiscalizar, incentivar [...]. 
[...] enfrentar o corporativismo do magistério e, ao mesmo tempo, tomar as medidas 
possíveis para recuperar seu salário real de modo menos formalista, levando em conta 
o mérito e desempenho aferido – repita-se – pela aprendizagem do alunado [...]. 
(MELLO, 1993, p. 26) 
 
Constrói-se nesse discurso uma evidente relação entre aprendizagem dos alunos e 
desempenho dos professores. A responsabilização pelos resultados do ensino é outorgada à 
prática docente, onde o “enfrentamento” do corporativismo do magistério deve ser considerado 
para que essas ações sejam efetivadas. Seguindo a lógica empresarial de valorização do mérito 
individual, a autora faz as seguintes interrogações: 
 
[...] Por que não pensar num regime de promoção e remuneração dos professores que 
leve em conta o mérito? Por que não delegar competência e responsabilizar pelos 
resultados, premiando os que se saiam melhor? Não é isso que fazem as escolas 
particulares? A escola particular tem dono e cobrança dos usuários. Não seria um 
caminho saudável para a escola pública? (MELLO, 1993, p. 49) 
 
Trata-se da produção de uma cultura de avaliação do desempenho que ignora as 
condições de trabalho necessárias para o exercício da profissão – a propósito, ignora-se 
qualquer outra variável que possa interferir no processo de aprendizagem. Cada professor, 
individualmente, deve ser cobrado e fiscalizado pelo seu desempenho, sendo responsabilizado 
ou premiado pelos maus ou bons resultados dos alunos. 
A celebração do mérito individual, identificada por Castel (2012) como uma das 
características da nova configuração do trabalho presente no sistema produtivo, também se faz 
                                                 
preparação de projetos de investimento do setor público em educação na Argentina, Paraguai, Equador, Uruguai e 
Bolívia. Assumiu a Direção Executiva da Fundação Victor Civita, Grupo Abril, em 1997. Nesse mesmo ano, foi 
nomeada pelo Presidente FHC, também do PSDB, para o cargo de Conselheira do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) da Câmara da Educação Básica. Atuou e atua como consultora em vários projetos educacionais nos setores 
privado e público como MEC, Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo, Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro, Grupo Pitágoras, Sistema COC de Ensino, etc. 
Informações obtidas no sítio ˂ www.namodemello.com.br˃. Assumindo um discurso favorável às políticas de 
avaliação docente, atuou e atua como formadora de opinião, na condição de gestora pública e professora, 
responsável pela formação de novos quadros de professores na graduação e programas de pós-graduação, além de 
publicações de artigos em periódicos de grande circulação nacional e internacional.   
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efetiva no interior das instituições escolares através da implantação de políticas em que “os 
esforços e o investimento no trabalho podem ser valorizados, na medida em que podem explicar 
o sucesso ou fracasso dos alunos nas provas públicas de avaliação” (SOUZA, 2013, p. 225). 
O vocabulário da reforma e as ideias difundidas sobre a necessidade de implementação 
de mudanças educacionais também se fazem presentes em documentos nacionais, como o 
documento do Fundescola/MEC, publicado em 2000. Os elaboradores desse documento o 
definem como um meio de fortalecer a gestão educacional no âmbito das secretarias municipais 
de educação, e servir de referencial para a criação de novos planos de carreira do magistério 
público ou aperfeiçoar as leis já existentes diante de uma “nova concepção de carreira”. 
Essa nova concepção prescrita no Fundescola/MEC, traz para carreira algumas das 
mudanças defendidas como necessárias aos sistemas educativos pelo movimento reformista 
como a avaliação do desempenho docente, e carrega consigo o mesmo discurso justificador 
criado no ambiente educacional em voga: constituir-se em estratégia para a valorização do 
magistério acompanhada da melhoria da qualidade da educação escolar. 
Ao reconhecer que a estrutura de progressão na carreira do antigos planos se 
caracterizam pela excessiva valorização do tempo de serviço e a titulação se constitui como um 
dos principais fatores responsáveis pela diferença na remuneração dos professores, advoga-se 
pela necessidade dos novos planos serem construídos relacionando a carreira com a valorização 
do desempenho profissional, com base a nova legislação educacional implementada a partir do 
anos de 1990, que regulamenta a avaliação do desempenho docente nas carreiras do magistério, 
abordados na sequência. Nas orientações contidas nesse documento, os critérios tradicionais 
que compõem a estruturas das carreiras nos diferentes planos como antiguidade e titulação não 
precisam ser desconsiderados, porém “a avaliação do desempenho deve ter um peso relativo 
maior do que os outros incentivos de qualificação do trabalho docente, com reflexos na 
remuneração do magistério” (DUTRA JÚNIOR et al., 2000, p. 107), devendo considerar todas 
as dimensões do trabalho e abordar aspectos relacionados à docência que deem conta da 
complexidade da profissão. 
A publicação dessas orientações do Fundescola/MEC se deu na fase inicial da 
implementação de importantes leis para o setor educacional brasileiro que trouxeram mudanças 
significativas para a gestão do trabalho docente: 
 
No Brasil, o trabalho docente tem adquirido uma considerável complexidade nas 
últimas décadas devido às transformações advindas das novas políticas educacionais 
que implicam mudanças na organização escolar e, portanto, do trabalho escolar. 
Através de numerosas normas, as novas políticas educacionais – com frequência de 
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caráter impositivo – estão colocando os docentes diante de novas situações no trabalho 
que refletem novas demandas e necessidades [...]. (PINI e MELO, 2011, p. 56-57) 
 
Definido como um instrumento para auxiliar os municípios brasileiros na criação dos 
novos planos de carreira, julgamos que o documento do Fundescola/MEC, resultado de uma 
parceria entre o Ministério da Cultural e o Banco Mundial, se consiste como uma das 
ferramentas da racionalidade tecnológica utilizada para modificar a gestão no trabalho dos 
professores nas redes de ensino, garantir implementação das novas bases legais instituídas no 
país e estabelecer a avaliação do desempenho como um dos incentivos para a progressão na 
carreira. 
A seguir, serão apresentadas as leis nacionais que implantaram na política educacional 
brasileira a avaliação do desempenho docente e regularam a construção de estruturas de 
carreiras relacionadas com o desempenho profissional. 
 
4.2 Normas legais de avaliação do desempenho docente em âmbito nacional 
 
Apresentada como estratégia de valorização profissional, a avaliação do desempenho e 
normatizada para fins de progressão na carreira docente pelo artigo 67 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996)42: 
 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: 
[...] IV – progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho; [...]. (BRASIL, 1996b, grifos meus) 
 
Trata-se de um recurso legal a servir de base jurídica para que os estatutos e planos de 
carreira das redes de ensino estaduais e municipais incluíssem entre os critérios de progressão 
funcional a avaliação do desempenho. 
Os dispositivos do artigo 67 da LDB/1996, foram ampliados pela Resolução do 
Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) nº 3 de outubro de 
1997, que fixou as diretrizes para os novos planos de carreira e de remuneração para o 
                                                 
42 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional foi aprovada em um processo controverso e complexo. No 
âmbito da sociedade civil foram amplos os debates sobre a criação da nova LDB, iniciados antes mesmo da 
promulgação da Constituição Federal de 1988. No Congresso Nacional, o primeiro projeto da LDB surgiu em 
1988 e foi aprovado após sucessivos turnos de votação na Câmara, em junho de 1990. Além desse projeto, houve 
outros, tanto na Câmara como no Senado. O texto aprovado, traduzido na Lei nº 9.394/1996 foi o do Senado, com 
suporte decisivo do governo federal (CURY, 2014, p. 95).   
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magistério dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, estabelecendo os incentivos de 
progressão que devem ser constituídos nos novos planos43: 
 
Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira 
e remuneração do magistério deverão ser formulados com a observância do seguinte: 
[...] VI – constituirão incentivos de progressão por qualificação de trabalho docente: 
a) a dedicação exclusiva ao cargo no sistema de ensino; 
b) o desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de qualidade 
do exercício profissional, a serem definidos em cada sistema; 
c) a qualificação em instituições credenciadas; 
d) o tempo de serviço na função docente; 
e) avaliações periódicas de aferição de conhecimentos na área curricular em que o 
professor exerça docência e de conhecimentos pedagógicos. (BRASIL, 1997, grifos 
meus) 
 
Garante-se aqui, a consideração de outros fatores para a progressão funcional 
juntamente com a avaliação do desempenho e a titulação instituídas pela LDB nº 9.394/1996, 
que é a dedicação exclusiva ao cargo no sistema de ensino e o tempo de serviço na função 
docente. E ainda, regula-se a possibilidade da avaliação docente se dar pelo desempenho no 
trabalho e pela aferição dos conhecimentos pedagógicos e curriculares dos professores. 
Outra importante lei da política educacional brasileira relacionada as estratégias de 
valorização docente promulgada na segunda metade da década de 1990, foi a Lei nº 9.424 de 
199644, que estabelece o Fundo para o Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental 
e da Valorização do Magistério (Fundef)45 – dez anos mais tarde substituída pela Lei nº 11.494 
de 200746, que estabeleceu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) – determinando que 60% dos recursos do 
Fundo fossem aplicados para o pagamento de profissionais do magistério em efetivo exercício, 
além de estipular:  
                                                 
43 Conforme será tratado posteriormente, essa pesquisa identificou que das 24 redes de ensino estaduais que 
preveem avaliação do desempenho docente como critério para progressão na carreira, em 22 delas as novas 
legislações, regulamentadoras da avaliação, foram elaboradas a partir de 1997. 
44 Promulgada após a Emenda Constitucional nº 14 de 12 de setembro de 1996 ter alterado a Constituição Federal, 
designando a obrigatoriedade dos estados e municípios para com a educação, onde os municípios passam a atuar 
prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil, ficando a prioridade sobre o Ensino 
Fundamental e Médio para os estados e o Distrito Federal.  
45 O Fundef, implementado nacionalmente, ou seja, em cada território estadual, apenas em 1998, constitui uma 
nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino Fundamental, de acordo com o número de 
alunos matriculados nessa etapa da educação, a partir da razão entre o valor mínimo por aluno-ano e a receita do 
Fundo - composto, basicamente, por recursos dos próprios estados e municípios, originários de fontes já existentes, 
acrescidos de uma parcela de recursos novos, originários da União – onde nos estados que não alcancem o valor 
mínimo por aluno-ano, o Governo Federal complementaria os recursos, de modo a garantir o mínimo definido 
nacionalmente. 
46 Conforme Emenda Constitucional nº 59 de 11 de novembro de 2009, que prevê a obrigatoriedade da educação 
básica gratuita de quatro a dezessete anos e amplia a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas 
da educação básica, além de reduzir, anualmente, a partir do exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das 
Receitas da União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de seis meses 
da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, 
de modo a assegurar: 
I - a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público, em 
efetivo exercício no magistério;  
II - o estímulo ao trabalho em sala de aula;  
III - a melhoria da qualidade do ensino. (BRASIL, 1996c, grifos meus) 
 
 A Lei do Fundeb (Lei nº 11.494/2007, substituta da Lei nº 9.424/1996), mantem as 
determinações citadas anteriormente ao determinar, em seu artigo 40, o dever dos estados e 
municípios implantarem novos planos de carreira dos profissionais da educação assegurando 
uma remuneração condigna aos professores e melhoria da qualidade do ensino. 
Os planos de carreira a serem elaborados ou reelaborados pelos estados e municípios 
assumem papel relevante para a efetivação e normatização da avaliação do desempenho docente 
nas redes de ensino, prevista como um dos incentivos para a progressão na carreira a serem 
garantidos nos novos planos. Sendo assim, através da Resolução CNE/CEB nº 3/199747, 
fixaram-se diretrizes para elaboração dos novos planos de carreira, onde em seu artigo 6º, inciso 
VI, alíneas b e e determina que os estados, municípios e Distrito Federal deverão levar em 
consideração para constituição de incentivos de progressão por qualificação de trabalho 
docente:  
 
[...] b) o desempenho no trabalho, mediante avaliação segundo parâmetros de 
qualidade do exercício profissional, a serem definidos em cada sistema [...];  
[...] e) avaliações periódicas de aferição de conhecimentos na área curricular em que 
o professor exerça a docência e de conhecimentos pedagógicos. (BRASIL, 1997) 
 
A lei de diretrizes e bases da educação institui a avaliação do desempenho docente e as 
diretrizes para os novos planos de carreira do magistério cuida para que seja implementada no 
interior das redes de ensino do país, determinando como um dever conter nos planos de carreira 
a avaliação do desempenho como incentivo para progressão. 
O Parecer CNE/CEB nº 9/2009 – que faz uma revisão da Resolução CNE/CEB nº 
3/1997 – indica aspectos centrais que devem constar na nova resolução sobre diretrizes 
nacionais para a carreira do magistério diante do protagonismo do papel do professor no 
processo educacional, dando relevância à avaliação de desempenho para progressão na carreira, 
reconhecendo a carência “de instruções sobre a aplicação dos resultados de tais avaliações e 
como estes devem ser utilizados para determinar a remuneração dos integrantes do magistério” 
(BRASIL, 2009b, p. 23).  
                                                 
47 Resolução CNE/CEB nº 3/1997 - Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o 
Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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Percebe-se nesse documento a tentativa de estabelecer o consenso sobre a importância 
da avaliação do desempenho docente para progressão da carreira profissional, ao apresentar 
dados de um estudo intitulado A Qualidade da Educação Sob o Olhar dos Professores48, que 
“aponta que 45,1% dos docentes entrevistados responderam positivamente à pergunta se 
gostariam que a escola dispusesse de um sistema para avaliar o trabalho do professor”, e ainda 
complementa que apenas “uma quarta parte que se manifestou claramente contra esta proposta”. 
Segundo esse parecer “há uma progressiva quebra na resistência à avaliação de desempenho”, 
defendendo uma perspectiva de clareza do processo de avaliação e sua constituição em 
instrumento de aperfeiçoamento profissional, aferição e sua constituição em apreciação dos 
elementos necessários para aperfeiçoamento profissional e qualidade do ensino.  
A Resolução CNE/CEB nº 2 de 28 de maio de 2009 reformula as diretrizes nacionais 
para os planos de carreira e remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, 
reiterando no art. 5º, inciso XVI, que o desempenho deve ser considerado como critério para a 
progressão salarial nos planos de carreira, além de contemplar outros fatores:  
 
XVI - constituir incentivos de progressão por qualificação do trabalho profissional, a 
partir dos seguintes referenciais, podendo ser agregados outros: 
a) dedicação exclusiva ao cargo ou função no sistema de ensino, desde que haja 
incentivo para tal; 
b) elevação da titulação e da habilitação profissional; 
c) avaliação de desempenho, do profissional do magistério e do sistema de ensino, 
que leve em conta, entre outros fatores, a objetividade, que é a escolha de requisitos 
que possibilitem a análise de indicadores qualitativos e quantitativos; e a 
transparência, que assegura que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo 
avaliado e pelos avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para 
o desempenho profissional ou do sistema [...]. (BRASIL, 2009c, grifos meus) 
 
Se tomarmos como base a lógica propagada nos discursos sobre política educacional, 
ao condicionar o critério dedicação exclusiva no cargo/função à existência de incentivos para 
tal, podemos concluir então que se trata da concessão de incentivos financeiros para que o 
professor trabalhe exclusivamente em uma rede de ensino. 
Essa resolução apresenta ainda abordagem um pouco mais ampliada sobre o processo 
de avaliação do desempenho docente e segue alguns princípios defendidos no Parecer 
CNE/CEB nº 9/2009, definindo algumas diretrizes e referências que devem ser levados em 
conta como: objetividade na escolha de indicadores quantitativos e qualitativos;  transparência 
para análise dos resultados e participação democrática no processo de elaboração da avaliação 
                                                 
48 A Qualidade da Educação Sob o Olhar dos Professores. Publicado pela Organização dos Estados Ibero-
americanos para a Educação, Ciência e a Cultura (OEI), consultoria da Fundação Carlos Chagas. São Paulo, 
setembro de 2008. 
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teórica e prática, compreendida como um processo global e permanente que contribua para o 
crescimento profissional (BRASIL, 2009c). 
Consideramos que esses dois últimos documentos citados – Resolução CNE/CEB nº 
2/2009 e Parecer CNE/CEB nº 9/2009 – , ainda que tenham sido elaborados um tanto 
tardiamente, já que a LDB nº 9.394 que instituiu a avaliação do desempenho docente data de 
1996, são fundamentais para a construção de sistemas de avaliação que contenham 
possibilidades de desenvolvimento profissional dos professores ou ao menos minimizar alguns 
dos efeitos nocivos causados pelos processos de avaliação como a elaboração e instituição 
autoritária dessa política, a utilização de indicadores e critérios que não refletem o trabalho 
docente, e a utilização dos resultados da avaliação apenas para concessão de incentivos na 
remuneração ou responsabilização dos professores, impedindo a sua análise e a oportunidade 
de crescimento profissional. Porém, defendemos que antes de se pensar em instituir a avaliação 
do desempenho dos professores, é preciso garantir que as condições para o desenvolvimento de 
uma boa prática estejam garantidas, e ainda, que todos recebam salários proporcionais à 
importância e complexidade da profissão. 
Mesmo sem abordar de forma específica a avaliação do desempenho docente, a Lei nº 
11.738, aprovada em 2008, que fixa o Piso Salarial Profissional Nacional49 (PSPN), definindo 
nacionalmente um valor mínimo para o vencimento inicial da carreira referente a jornada de 40 
horas, além de reservar um terço da carga horária do professor para atividades extraclasse, 
constitui-se como importante mecanismo regulação sobre a carreira do magistério público da 
educação básica. Para Jacomini, Alves e Camargo (2016, p. 3): 
 
O Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para docentes da escola pública (Lei 
11.738/2008), mesmo sendo um avanço em relação à situação anterior, está aquém 
não só do desejável, mas também daquilo que vem sendo considerado, por setores da 
sociedade, como patamares aceitáveis para se imprimir valorização a estes 
profissionais. 
 
As novas políticas educacionais formuladas a partir da segunda metade da década de 
1990, que introduzem princípios e recursos de gestão sobre o trabalho docente advindos do 
setor empresarial como a remuneração vinculada ao desempenho, seguem as mesmas diretrizes 
previstas no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado implantado em 1995 durante o 
governo FHC, que efetivou no Brasil as políticas de reforma anunciadas, defendendo a 
                                                 
49 Por profissionais do magistério público da educação básica, essa Lei entende aqueles que desempenham as 
atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de 
educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação 
federal de diretrizes e bases da educação nacional. 
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modernização e racionalização da gestão pública com ênfase nos resultados e na qualidade dos 
serviços oferecidos. 
Nas leis, pareceres e resoluções aqui analisadas, a avaliação do desempenho atrelada à 
progressão na carreira e recebimento de incentivos é considerada meio para melhoria na 
qualidade da educação, ou seja, torna-la mais eficiente, além de valorizar os professores, mesmo 
que essa valorização não seja estendida a todos, já que as recompensas dependerão do mérito e 
desempenho individuais.  
Porém, a forma com que esses recursos legais são implementados pelas redes de ensino 
– reduzindo a avaliação a poucos fatores do exercício docente, adotando critérios que não 
expressam o qualidade do ensino e nem do desempenho do professor, desconsiderando o 
contexto em que a prática do ensino se dá, utilizando os resultados das avaliações apenas para 
concessão de incentivos, cobrança e responsabilização e não como recurso para a reflexão 
docente e possibilidade de aperfeiçoamento profissional – podem fazer desse instrumento um 
fim em si mesmo, que ao invés de contribuir para valorizar, causa a desqualificação da 
profissão. 
A operacionalização e legalização da cultura da avaliação no setor educacional vai então 
se estendendo. Além dessas normativas, a seguir apresentaremos como os Planos Nacionais de 
Educação (PNEs) aprovados nessas duas primeiras décadas de 2000 abordam a avaliação do 
desempenho docente. 
 
4.3 Avaliação do desempenho e valorização profissional na perspectiva dos Planos 
Nacionais de Educação (PNE) 
 
Os dois últimos Planos Nacionais de Educação (PNE 2001-2010 e PNE 2014-2024), ao 
tratarem sobre a valorização dos profissionais da educação, acabam por definir como estratégia 
o estabelecimento de políticas de remuneração vinculadas ao desempenho dos docentes. São 
planos nacionais que devem servir de referência para a elaboração dos planos das redes de 
ensino dos entes federativos e municipais, sendo assim, as metas – no PNE 2014-2024 são 20 
– e estratégias que constituem esse documento, evidenciam os pressupostos e diretrizes da 
política públicas nacional sobre a educação básica, que adota mecanismos de gestão da carreira 
dos professores como o controle sobre o desempenho docente e incentivo a valorização da 
meritocracia. 
Conforme a Lei nº 10.172/2001 que aprovou o PNE 2001-2010, a melhoria da qualidade 
do ensino, um de seus objetivos centrais, somente poderá ser alcançada com a promoção da 
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valorização do magistério, melhorando a formação profissional, as condições de trabalho e 
garantindo níveis mais elevados de remuneração, que correspondam a exigências maiores de 
qualificação profissional e desempenho. Fica evidente no plano o objetivo de vincular 
incentivos na carreia com o desempenho docente, conforme o item 10.3 do PNE 2001-2010: 
 
1. Garantir a implantação, já a partir do primeiro ano deste plano, dos planos de 
carreira para o magistério, elaborados e aprovados de acordo com as determinações 
da Lei nº 9.424/96 e a criação de novos planos, no caso de os antigos ainda não terem 
sido reformulados segundo aquela lei. Garantir, igualmente, os novos níveis de 
remuneração em todos os sistemas de ensino, com piso salarial próprio, de acordo 
com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, assegurando a 
promoção por mérito. (BRASIL, 2001, grifos meus) 
 
No atual PNE 2014-2024, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, a meritocracia também 
está presente e fundamentada como indutora da qualidade educacional.  
Nesse documento, entre as estratégias definidas para alcançar a meta 7, define a 
necessidade de “fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o Ideb” (BRASIL, 2014). Acaba definindo ainda a estratégia de “estabelecer 
políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o 
mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar”.  
O estímulo ao melhor desempenho das instituições escolares, se dá, conforme a 
estratégia 7.36, por políticas de valorização do mérito, reforçando dispositivos da LDB (Lei nº 
9.394/1996), da Lei do Fundeb (Lei nº 11.494/2007) e da Resolução CNE/CEB nº 2/2009 
(Diretrizes nacionais para os planos de carreira), que normatiza a avaliação do desempenho 
relacionada com a concessão de incentivos aos professores, como progressão na carreira e 
acréscimo na remuneração, ou seja, estímulos para um bom desempenho. 
Maria Helena Augusto (2015, p. 543), em análise sobre o PNE (2014-2024) critica essa 
estratégia citada anteriormente: 
 
Quando se anunciam medidas que vinculam direitos dos trabalhadores da educação 
aos resultados dos alunos em avaliações externas, o que acontece é o reforço do baixo 
reconhecimento social da profissão por parte daqueles governos que as adotam e da 
sociedade a que a escola pública deveria servir. O PNE Lei 13005/2014, se por um 
lado estabelece medidas inerentes à valorização do profissional da educação, por 
outro, propõe, de forma bem clara essa vinculação [...].  
 
E ainda complementa sua análise ao afirmar que a meritocracia como é prevista: 
 
[...] é contrária aos princípios democráticos. Isto ocorre porque as condições de 
trabalho são desiguais, tanto em relação às comunidades escolares, como em relação 
aos alunos atendidos. E outro fator, não levado em consideração pelos governos que 
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as instituem, são as inadequadas condições de trabalho dos docentes na escola pública 
no Brasil. (AUGUSTO, 2015, p. 544) 
 
Normatiza-se, regulamenta-se a responsabilização do professor pelos desempenhos da 
educação.  
Esses dispositivos legais de âmbito nacional, acabam por servir de referência para a 
elaboração das leis que regulam as demais instâncias do setor educacional no Brasil, como os 
estados e municípios, contribuindo assim para a definição de tendências a serem observadas na 
elaboração das legislações – o documento do Fundescola/MEC citado anteriormente, orientava 
a elaboração dos nos planos de carreira nas secretarias municiais de educação tendo por base 
algumas dessas leis como a LDB nº 9.394/2996, a Lei do Fundef nº 9.424/1996 e as diretrizes 
para elaboração dos planos de carreira do magistério (Resolução CNE/CEB nº 3/1997). 
Tendências que designam um novo gerencialismo da educação, que racionaliza o 
trabalho dos professores com base em indicadores de desempenho, mensuração do trabalho, 
calculabilidade e padrões de eficiência. As trajetórias e os desempenhos passam a ser 
individualizados, comparados, medidos, com base em objetivos previamente estabelecidos. 
Seguem indicadores, padrões de desempenho, enfraquecendo as “ações coletivas, atomizando 
os docentes, colocando o mérito no centro das relações do trabalho docente” (SOUZA, 2013, 
p. 224). 
Conclui-se então que, no Brasil, a formulação de leis que seguem as prescrições 
propaladas pelos organismos internacionais, onde segundo o paradigma econômico dominante, 
a ausência de incentivos monetários é a diferença fundamental entre o setor privado e o público, 
e que se a remuneração não tiver nenhuma conexão com a qualidade e os resultados dificilmente 
terá motivação para que se busque melhores desempenhos, comprova a quão o país foi 
“obediente” como afirmou-se no final do capítulo anterior. 
Adapta-se às estratégias propagadas e se apropria do mesmo discurso e conceitos 
identificados em diferentes documentos como estimular o trabalho, fomentar/melhorar a 
qualidade do ensino, promover a valorização profissional, conceder incentivos e contribuir para 
o crescimento profissional através da avaliação do desempenho, promoção por mérito e 
definição de parâmetros de qualidade. 
O princípio do desempenho rege não apenas as relações do setor produtivo industrial, 
mas se insere no ambiente educacional quantificando qualitativamente os desempenhos, com 
base em indicadores e metas predeterminados, pois diante da nova demanda advinda da 
modernização e da competividade é preciso ser eficiente e competente. Constrói-se nos 
documentos com recomendações de reforma educacional a ideia de que é preciso mobilizar os 
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professores para que tenham melhores desempenhos, e que estes, os professores, são motivados 
principalmente por estímulos monetários. 
Diante dessa perspectiva, são necessárias formas de controle sobre o trabalho para que 
os resultados sejam medidos, avaliados e “fiscalizados” como afirmou Mello (1993). Uma das 
formas de controle e fiscalização impetradas na nova configuração do trabalho docente se dá 
por meio da avaliação do desempenho, uma racionalidade tecnológica inserida como forma de 
gerenciamento a serviço da eficiência que estabelece padrões de desempenho profissional, 
exigindo o ajustamento do comportamento e da prática profissional aos critérios de eficiência 
e qualidade determinados pelo aparato. 
Mesmo que a racionalidade tecnológica determine padrões de desempenho aos quais 
todos devem se submeter para mostrar-se eficientes e competentes, contraditoriamente, é o 
mérito individual que expressa os desempenhos. Um dos efeitos das tecnologias de controle 
sobre o trabalho é a responsabilização e a individualização das performances, onde a 
mensuração dos resultados se dá principalmente por critérios individuais do desempenho. No 
setor educacional, o professor é responsabilizado pelo seu próprio desempenho – através da 
aferição da competência/desempenho profissional ou provas de conhecimentos pedagógicos e 
curriculares –, pelo desempenho dos alunos – conforme indicadores de desempenho escolar e 
provas de proficiência – e ainda pelas condições de sua profissão, dado que o salário passa a se 
atrelado ao desempenho e aos resultados das avaliações. Gaulejac (2007) faz uma importante 
observação nesse sentindo, ao dizer que enquanto a produtividade depende cada vez mais do 
coletivo, as remunerações são individualizadas. 
A autonomia da prática, do pensamento e do desenvolvimento profissional, dá lugar 
para ações mecanizadas e prescritas pelas normas padronizadas de eficiência: 
 
Essa tendência à padronização sistemática e generalizada é uma expressão da 
sociedade industrial visando exercer o controle dos processos sociais por ela 
determinados, incluindo aqueles que tentam dela escapar, seja para acompanhá-los, 
seja para manipulá-los; de todo modo para administrá-los [...]. (SASS, 2008, p. 41) 
 
É uma administração total que torna razoável e conveniente a submissão dos indivíduos.  
No capítulo seguinte, segue o propósito fundamental desse trabalho: diante de todo o 
ideário criado para modernização da administração pública e reforma dos sistemas 
educacionais, onde, sobre o princípio do desempenho as relações de trabalho são 
individualizadas, intensificando as formas de responsabilização dos professores, e padronizadas 
pela demanda de maior produtividade e eficiência sob o ditame da racionalidade tecnológica, 
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quais os efeitos dessas prescrições na elaboração ou reformulação das regulações educacionais 


































5. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE NAS REDES PÚBLICAS 
ESTADUAIS DE ENSINO DO BRASIL 
 
Alguns pesquisadores (Isoré, 2010; Torreccilla, 2006; Vaillant, 2010), afirmaram em 
seus estudos internacionais sobre as estruturas das carreiras do magistério, que muitos países 
estão desenvolvendo sistemas avaliativos sobre o desempenho dos professores. 
Esta pesquisa constatou que o Brasil se insere nesse contexto, na medida em que a 
maioria das redes públicas estaduais de ensino básico do Brasil implementaram políticas de 
avaliação docente.  
No ano de 2015, estava em vigor em 14 estados brasileiros a política de avaliar os 
professores relacionada ao pagamento de incrementos financeiros. Esse número representa o 
total de estados que implementaram de fato essa ferramenta avaliativa e concedem o pagamento 
de recompensas financeiras como aumento na remuneração e bonificações, com base nos 
resultados dos desempenhos, ou seja, aqueles que efetivamente colocaram em prática essa 
política da gestão sobre o trabalho docente (vide Anexo A, p. 180). 
O movimento internacional que propagou continuamente e por repetidas vezes, a 
necessidade de modernização da administração pública, prescrevendo um gerenciamento 
baseado em dispositivos da administração de empresas com foco nos resultados, foi 
eficientemente operacionalizado na educação pública brasileira. 
Morduchowicz (2003, p. 22) descreve algumas das ideias propagadas nas décadas finais 
do século XX: 
Durante a década de 1980, diante da questão da falta de incentivos e das críticas 
diretamente ligadas às carreiras profissionais e às estruturas salariais docentes, houve 
grande difusão teórica e factual da tentativa de relacionar o salário dos professores 
com seus respectivos desempenhos. Segundo o paradigma teórico dominante na 
economia, todos os salários deveriam ser “pagos por mérito” – ou produtividade. 
(Grifos do autor) 
 
É o princípio do desempenho dando base para alterações na gestão do trabalho dos 
professores, associando remuneração com produtividade e competência. 
Nos apoiando em Marcuse (1964/2015, p. 112), a linguagem utilizada nos documentos 
propositores dessas políticas públicas foi uma linguagem da administração total, uma 
linguagem operacional que prescreve, ordena, induz e obtém a “aceitação daquilo que é 
oferecido e da forma que é oferecido”.  
Entre as justificativas para os que propõem estabelecimento de carreiras com sistemas 
de remuneração baseadas no desempenho e no mérito aferidos nas avaliações, tem-se o: 
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[...] raciocínio de que se os professores remunerados competitivamente em função de 
seus respectivos desempenhos trabalharão mais, e os mais eficazes serão 
recompensados monetariamente. Além disso, outras razões usadas na defesa por 
mérito são: (a) os docentes são motivados por estímulos monetários, principalmente 
e, (b) a oportunidade de obter esse tipo de remuneração incentivá-los-ia a um 
comportamento de superação que melhor os posicionasse em sua carreira profissional. 
[...]. (MORDUCHOWICZ, 2003 p. 22) 
 
Estabelece-se assim uma relação intrínseca entre incentivos financeiros e melhores 
desempenhos, na qual o reconhecimento do mérito e as recompensas monetárias se tornam 
estratégias para práticas docentes mais eficazes. 
Inicialmente, as evidências da operacionalização das prescrições de políticas públicas 
em âmbito nacional foram as novas regulações educacionais apresentadas no capítulo anterior, 
que na década de 1990 instituíram legalmente a avaliação do desempenho docente, o que deu 
suporte normativo e serviu de referência para que as redes estaduais de ensino reelaborassem 
suas respectivas legislações adequando-as a essa nova perspectiva de mensuração das aptidões 
e condutas profissionais, individualizando o trabalho dos professores, devidamente subordinado 
ao princípio do desempenho. 
Com o estudo na legislação sobre a carreira do magistério das 27 redes públicas 
estaduais de ensino da educação básica do país, identificou-se a abrangência nacional da 
Avaliação do Desempenho Docente (ADD), cujos dados estão descritos no quadro a seguir, 
separados por regiões. Estão identificados, além dos estados que implementaram a avaliação 
do desempenho docente, os efeitos de seus resultados na remuneração desses profissionais, 
divididos em progressão na carreira e bonificação. 
 






EFEITOS NA REMUNERAÇÃO 
Centro Oeste Goiás Bonificação e progressão na carreira 
 
Nordeste 
Bahia Progressão na carreira 







Tocantins Progressão na carreira 
 
Sudeste 
Espírito Santo Bonificação 
Minas Gerais Bonificação e progressão na carreira 
Rio de Janeiro Bonificação 








EFEITOS NA REMUNERAÇÃO 
Sul Paraná Progressão na carreira 
Rio Grande do Sul Progressão na carreira 
Fonte: elaborado pelo autor com base nas legislações estaduais estudadas. 
 
Dos 14 estados descritos no quadro anterior, oito redes de ensino – Goiás, Bahia, Ceará, 
Tocantins, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul – relacionam os resultados da 
avaliação de desempenho docente com a progressão na carreira, e 10 redes – Goiás, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco, Acre, Amazonas, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo – concedem o pagamento de bonificações, sendo que em 4 desses estados – Goiás, Ceará, 
Minas Gerais e São Paulo – os efeitos da avaliação do desempenho são duplos: progressão na 
carreira e bonificação. 
São regulações que trazem modificações para a carreira e para o trabalho docente, pois 
com a possibilidade de diferenciação salarial com base no desempenho, a responsabilidade pelo 
desenvolvimento profissional e pelo recebimento de aumentos ou adicionais na remuneração é 
outorgada ao professor. Conforme Castel (2012), são transformações nas regulações 
trabalhistas diante da nova fase de desenvolvimento do capitalismo que reconfiguram a 
organização do trabalho e da carreira profissional, instituindo a individualização e a 
competitividade entre os trabalhadores, exigindo cada vez mais que os indivíduos se tornem 
responsáveis pela sua trajetória profissional, mesmo diante de um universo que impõe e 
prescreve o que deve ser feito. 
Os dados coletados comprovam que além da avaliação do desempenho docente mostrar-
se como uma política em franco desenvolvimento nas redes estaduais de ensino do país, já que 
se faz presente em todas as regiões, configura-se como uma estratégia de forte tendência 
principalmente na região Sudeste, pois abrange todos os estados da região. 
Na região Norte, apenas o estado de Tocantins se utiliza dessa estratégia avaliativa para 
gerar aumento efetivo na remuneração. Nessa região, o foco das políticas de incentivo aos 
docentes está em relacionar os respectivos desempenhos ao pagamento de bonificações, indo 
na contramão da legislação sobre as carreiras dos professores da região Sul, cuja centralidade 
dos resultados das avaliações está no desenvolvimento das respectivas carreiras e incorporação 
de aumentos remuneratórios. Seja qual for o efeito na remuneração, essas políticas estão sempre 
apoiadas no discurso de valorização dos docentes. 
Considera-se fundamental que o trabalho desenvolvido pelos professores seja 
valorizado, inclusive financeiramente. No entanto, a motivação para um bom trabalho não se 
92 
 
dá apenas por recompensas monetárias individuais, muito menos por prêmios em decorrência 
de resultados anuais que não dependem apenas do bom trabalho dos professores. A valorização 
da carreira docente vai muito além da concessão de prêmios ou incentivos monetários, sendo 
necessário oferecer na carreira a possibilidade de desenvolvimento profissional, o estímulo à 
qualificação e a garantia de salários condignos com a formação e relevância da profissão, ao 
contrário do que enseja o raciocínio simplista de que os professores são motivados apenas por 
incentivos monetários. 
Além dos efeitos dos resultados das avaliações na carreira e remuneração docente, outro 
fator que se destaca nesses mecanismos ditos de incentivo são os critérios utilizados para avaliar 
o desempenho dos professores. As redes públicas de ensino se apropriam como legítimo não só 
do poder de condicionar o recebimento de adicionais remuneratórios aos resultados do 
desempenho, mas também de determinar quais critérios e fatores irão representar uma prática 
profissional eficiente. 
Considerando os 14 estados que implementaram políticas avaliativas em suas redes de 
ensino, traçamos um panorama nacional sobre os critérios utilizados nesses processos. Aqueles 
critérios similares, mas que aparecem com conceitos diferentes nas leis estaduais estudadas, 
como assiduidade e frequência, consideramos como único para possibilitar uma melhor análise. 
Os dados obtidos estão expressos no gráfico a seguir, com a identificação de quantas redes de 





















Gráfico 1 – Critérios avaliados e número de redes públicas estaduais de ensino que utilizam cada critério. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação de cada rede estadual de ensino 
 
Fica evidente a centralidade de dois critérios: assiduidade/frequência e desempenho dos 
alunos em avaliações externas50, o que pode traduzir a fundamentação política, administrativa 
e gerencial dos estados propositores dessa política.  
Diante da tendência presente nos critérios de avaliação dos docentes, verifica-se que a 
lógica dos formuladores das políticas é que a melhoria da qualidade educacional depende da 
frequência dos professores e da obtenção de resultados satisfatórios pelos alunos nas avaliações 
externas, o que para eles está diretamente relacionado à atuação eficiente dos docentes nas 
aulas, fazendo com que os alunos aprendam mais. A concessão de incentivos financeiros em 
razão desses dois critérios, servirá de estímulo para que os professores faltem menos e 
melhorem suas práticas. 
Assim como é necessária a valorização dos professores, considera-se indiscutível a 
relevância de sua atuação no processo de aprendizagem, que passa pela presença em sala de 
aula, e do desempenho profissional de qualidade que possibilite um bom ensino. Pensar o 
contrário disso, seria transfigurar o papel fundamental da profissão de professor, que é ensinar. 
Porém, o desempenho docente e o ensino não podem ser reduzidos ao simples preparo dos 
alunos para a realização de exames e provas de múltipla escolha, até porque, conforme Ravitch 
(2011), os alunos podem até obter bons resultados nos testes, mas isso não significa que 
dominam o assunto ou que de fato aprenderam, por isso esses resultados não devem ser 
utilizados como único dado para a tomada de decisões importantes. 
                                                 
50 Por avaliações externas considera-se as provas padronizadas de proficiência dos alunos aplicadas pelas 
respectivas redes de ensino para expressar seus indicadores de desempenho. 
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E ainda, como já apontado, não se pode desconsiderar as múltiplas variantes que 
interferem na aprendizagem, além da responsabilidade sobre o ensino não se limitar à atuação 
dos professores. 
Mas, os dados nos mostram que são variados os fatores utilizados nas avaliações das 
redes estaduais de ensino que expressam o desempenho dos professores, e vão além do 
desempenho dos alunos em provas de proficiência e da frequência docente. Mesmo que não 
estejam em todos os sistemas avaliativos, os critérios de desempenho profissional, fluxo 
escolar, cumprimento do currículo, planos, projetos, e aperfeiçoamento, capacitação, 
formação, estão presentes em boa quantidade dos mecanismos de avaliação nas redes estaduais 
de ensino. 
Assim, predominam-se nos mecanismos avaliativos das redes estaduais de ensino do 
Brasil, fatores que expressam a conduta profissional docente como assiduidade, cumprimento 
do currículo/planos/projetos, aperfeiçoamento/capacitação/formação e desempenho 
profissional, além de critérios que expressam os resultados educacionais como o desempenho 
dos alunos em avaliações de larga escala e o fluxo escolar. 
Os critérios a serem avaliados acabam por vezes determinando quais instrumentos serão 
utilizados, como é o caso da frequência docente, desempenho dos alunos em avaliações 
externas, fluxo escolar e cursos de aperfeiçoamento e formação. Mas no caso do desempenho 
profissional, que é o terceiro mais avaliado, buscamos analisar como se dá essa aferição por 
conta da subjetividade desse critério e da multiplicidade de conceitos identificados nas 
legislações desses estados para expressá-lo51, além de ser utilizado nos sistemas avaliativos da 
maioria das redes de ensino. 
Exceto na rede estadual do Paraná, onde a avaliação do desempenho profissional é 
realizada semestralmente, nos demais estados – Ceará, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul e Tocantins – ocorre anualmente, e são três os instrumentos identificados 
para sua mensuração: autoavaliação, avaliação feita por comissão e avaliação feita pelo diretor 
da escola, predominando a avaliação feita por comissão, recurso utilizado em metade dos casos. 
Outra característica identificada para avaliar o desempenho profissional é que os 
variados fatores/conceitos utilizados para representar a atuação docente, são traduzidos e 
convertidos em pontos, números, como forma de objetivar a qualidade aferida pelo trabalho dos 
                                                 
51 Entre os conceitos encontrados nas leis que expressam o desempenho profissional tem-se: clima de 
aprendizagem; compromisso profissional; conduta ética; criatividade; disciplina; habilidades profissionais; 
iniciativa; integração aos objetivos institucionais; organização do trabalho docente; participação; planejamento de 
atividade; prática docente; práticas inovadoras; produtividade; qualidade pedagógica; relações interpessoais; 
rendimento do trabalho e responsabilidade. 
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professores. Trata-se de uma tendência, uma racionalidade do princípio do desempenho que 
busca explicações através de medidas, quantificações. “Paradoxalmente, o mundo objetivo, 
equipado apenas com qualidades quantificáveis, vem a ser mais dependente do sujeito para sua 
objetividade” (MARCUSE, 1964/2015, p. 156). 
Ainda, dentre os critérios mais utilizados, o cumprimento do currículo, plano e projetos, 
presente na metade dos sistemas estaduais de avaliação do desempenho, confirma como essa 
política se estabelece como um instrumento de controle sobre a prática docente, uma tecnologia 
de gestão que racionalmente faz com que os professores adaptem suas ações às prescrições 
institucionais, que cumpram o currículo e apliquem o conteúdo previsto nos manuais e 
normativas, já que essa é a possibilidade da suposta “valorização” de seu trabalho. Uma 
racionalidade tecnológica que julga, avalia, mecaniza, impõe padrões de conduta, e exige o 
ajustamento da ação dos professores ao que está definido como necessário, impossibilitando o 
exercício da autonomia. 
Outro indicador de desempenho muito utilizado pelas redes estaduais de ensino nas 
avaliações do desempenho, o fluxo escolar, atesta que as formas de gestão e racionalização do 
trabalho docente, não apenas controlam e subjugam as ações do professor, mas acentuam a 
responsabilização pelos resultados do trabalho, seja o aferido pelas avaliações discentes 
externas, seja pelos índices de aprovação, evasão ou retenção, expressos pelo fluxo escolar. 
Por outro lado, mesmo sendo utilizado em apenas em uma rede de ensino52, mas que 
não deixa de despertar atenção, a avaliação sobre a conservação estrutural da unidade de ensino 
e sobre o cumprimento de obrigações cadastrais e burocráticas da escola53, expande ainda 
mais as formas de responsabilização na configuração do trabalho já observadas por Castel 
(2012).   
Além de serem responsabilizados pela carreira, pelo salário e pelos resultados do 
trabalho, a intensificação das formas de controle e gerenciamento impõe a responsabilização 
pelo desempenho dos alunos, pelo desempenho institucional e até pelas condições estruturais, 
físicas e administrativas das escolas. Nessa lógica em que o professor deve responder por quase 
tudo, qual obrigação restou às instituições públicas e à administração de cada estado na 
qualidade do desempenho escolar de suas respectivas redes de ensino? 
                                                 
52 Rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. 
53 A avaliação sobre a conservação estrutural da unidade de ensino e o cumprimento de obrigações cadastrais e 
burocráticas da escola estão previstas no sistema de Bonificação por Resultados do estado do Rio de Janeiro, 
conforme Decreto nº 42.793/2011. 
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A multiplicidade das formas de controle e responsabilização do trabalho docente e a 
amplitude no Brasil das políticas de incentivo baseadas na avaliação dos desempenhos 
individuais – são 14 redes estaduais que implementaram essas políticas –, autenticam a direção 
meritocrática da gestão do trabalho docente no interior das escolas em nosso país.  
Nota-se que o princípio do desempenho está instituído e regulamentado pelos 
documentos legais. Define-se indicadores e padrões para expressar os resultados educacionais, 
a produtividade do trabalho, a conduta e a prática profissional dos docentes, com a 
quantificação, comparação e calculabilidade desses critérios para efetivação das políticas de 
pagamento por mérito e competência individual. 
São instrumentos do setor privado adotados no setor público, que sob o domínio da 
racionalidade tecnológica, estabelecem novas formas de controle e gerenciamento, objetivando 
instrumentalizar os docentes para potencialização de suas forças ao alcance dos objetivos e 
metas de desempenho impostas, tornando-os objeto de coordenação e organização. 
A possibilidade de que este gerenciamento sobre o trabalho docente se amplie e se 
desenvolva ainda mais, principalmente relacionada às formas de desenvolvimento na carreira,  
já está posta, inclusive legalmente, dado que, considerando apenas os planos de carreira que 
definem as formas de ascensão, promoção e progressão na carreira – os pagamentos de 
bonificações são regulados geralmente por decretos, normativas, resoluções ou leis específicas 
–, estão previstas a avaliação do desempenho docente em 24 secretarias estaduais – lembremos 
que, em 2015, estavam implementadas em apenas oito delas, com normativas regulamentando 
a aplicação dessas leis. 
Na sequência, apresenta-se uma análise apenas das políticas de avaliação do 
desempenho docente relacionada ao desenvolvimento na carreira e aumento na remuneração, 
identificando as características gerias desses sistemas, para posteriormente, descrever algumas 
singularidades presentes em cada processo avaliativo dos estados. 
  
5.1 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira nas redes públicas 
estaduais de ensino do Brasil 
 
Ao longo da pesquisa realizada, constatou-se que oito redes estaduais de ensino 
possuíam, em 2015, sistemas de progressão na carreira vinculados ao desempenho, originando 
aumento na remuneração. Registra-se que não estão consideradas aqui as 
bonificações/premiações financeiras, apenas os aumentos remuneratórios. 
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No entanto, chama a atenção não apenas as redes de ensino que implementaram essa 
política, mas o grande número de estados que possui leis instituindo-as e que não as aplicam na 
prática, pois, com exceção das redes de ensino Distrito Federal e dos estados do Rio de Janeiro 
e Santa Catarina, estão previstas políticas de avaliação do desempenho para fins de progressão 
em todas as demais, totalizando 24 secretarias estaduais (vide Anexo B, p. 187). 
Importante destacar que o momento mais frequente de promulgação dessas leis foi a 
década de 1990 e início dos anos 2000, justamente no período de maior propagação por 
organismos internacionais de recomendação para alterações nos planos de carreira do 
magistério público e vinculação do desempenho docente com o desenvolvimento e evolução na 
carreira, além de ter sido marcado por amplas reformas educacionais na América Latina, 
instituindo-se medidas de racionalização na gestão das políticas gerenciais da educação, o que 
mostra que as redes estaduais de ensino se ajustaram de alguma forma a essas prescrições. 
No Brasil, além da elaboração Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado no ano 
de 1995, deu-se a promulgação da LDB nº 9.394, em 1996, e da Resolução CNE/CEB nº 3 em 
1997 que trata sobre diretrizes para os novos planos de carreira e de remuneração para o 
magistério público. Ambas as regulamentações introduzem e passam a regular a avaliação do 
desempenho docente no magistério público. Nesse mesmo passo, das 24 legislações estaduais 
que implantaram a avaliação do desempenho docente nas respectivas redes de ensino, 22 foram 
promulgadas posteriormente ao ano de 1996. 
Ressaltando uma nova realidade diante do imperativo da globalização, Dalila Andrade 
Oliveira (2004, p. 1128), indica que “as reformas educacionais iniciadas no Brasil na década de 
1990, têm trazido mudanças significativas para os trabalhadores docentes”. Entre essas 
mudanças, Sandra Maria Zákia L. Sousa (2008) aponta para as novas formas de 
desenvolvimento na carreira docente: 
 
Os elementos arrolados sobre avaliação e carreira do magistério buscam evidenciar 
que estamos diante de alterações na estrutura de remuneração e carreira profissional, 
que gradualmente começam a ser implantadas em sistemas públicos no Brasil, por 
meio da introdução de novos critérios de avaliação. Ou seja, os critérios 
tradicionalmente utilizados para progressão na carreira, tais como formação e 
experiência, tendem a se alterar, contemplando, entre outras dimensões, a avaliação 
de conhecimentos e de desempenho, apontando para possibilidades salariais 
diferenciadas. É nessa conjuntura que, sob diferentes delineamentos, emergem nos 
sistemas educacionais propostas de incentivo aos profissionais da educação ou às 
escolas, monetários ou não, que se apoiam em análises oriundas da área da economia 
e da administração. (SOUSA, 2008, p.85) 
 
No quadro a seguir estão evidenciados os anos de promulgação da legislação, como 
Planos de Carreira e Estatutos, que regulam as carreiras do magistério público da educação 
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básica referente a cada estado, onde foram identificados dispositivos sobre a avaliação do 
desempenho docente.  
 
Quadro 8 – Planos de Carreira ou Estatutos das redes estaduais de ensino que preveem ADD. 
REDES ESTADUAIS QUE POSSUEM LEGISLAÇÃO SOBRE ADD 
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Espírito Santo 1998 Paraná 2004 Sergipe 2001 
Goiás  2001 Pernambuco  1998 Tocantins 2014 
            Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados desta pesquisa. 
 
No conjunto de normas dos estados mencionado anteriormente, em apenas três não 
consta de forma explícita o termo avaliação de desempenho, mas sim merecimento, como nos 
estados do Espírito Santo54, Rio Grande do Sul55 e Sergipe56. Porém, ao analisar as respectivas 
legislações e suas descrições sobre critérios e demonstrações de merecimento, e ainda, com 
base na definição de Chiavenato (2010) de que avaliação do desempenho é uma apreciação 
sistemática do desempenho de cada pessoa, em função das atividades que ela desempenha e das 
competências que ela oferece, considera-se então que são procedimentos para avaliação do 
desempenho docente. 
Mas por que tantos estados criaram, implantaram leis sobre a avaliação do desempenho 
docente e não as efetivaram, não as implementaram?  
                                                 
54 Critérios considerados como merecimento: I - estudos, pesquisas, iniciativas concretas que visem à melhoria 
do processo ensino-aprendizagem; II- atividades docentes peculiares com portadores de excepcionalidade nas 
áreas visual, auditiva, mental, físicos e superdotados, em classes especiais; III- aplicação efetiva de competência 
adquirida por atualização, treinamento e aperfeiçoamento, em eventos oficialmente instituídos ou reconhecidos 
pela Secretaria de Estado da Educação, com a participação da entidade sindical representativa da categoria; IV- 
participação em comissão ou grupos de trabalho de caráter específico do Magistério, instituídos oficialmente pela 
Administração Central do Ensino; V - assiduidade; VI - pontualidade (Artigo 28, lei nº 5.580/1998 - Plano de 
Carreira e Vencimentos do Magistério Público Estadual do Espírito Santo). 
55 Merecimento é a demonstração, por parte do professor ou especialista de educação, do fiel cumprimento de 
seus deveres e da eficiência no exercício do cargo, bem como da contínua atualização e aperfeiçoamento para o 
desempenho de suas atividades, avaliados mediante um conjunto de dados objetivos (Artigo 29, lei nº 6.672/1974 
– Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do estado do Rio Grande do Sul). 
56 A promoção de Classe a Classe por merecimento fica condicionada à avaliação da Comissão Permanente de 
Gestão da Carreira (Artigo 20, Lei Complementar nº 61/2001 – Plano de Carreira e Remuneração do Magistério 
Público do Estado de Sergipe). 
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Para Suely da Silva Rodrigues (2012, p. 756) a “implementação de um sistema de 
avaliação docente para monitorar a qualidade do ensino nas salas de aula envolve o 
enfrentamento de alguns desafios”. As especificidades políticas, econômicas e administrativas 
de cada estado podem ser determinantes na implementação de suas políticas públicas, o que 
demandaria um estudo específico de cada uma das redes estaduais de ensino. 
Todavia, as pesquisas internacionais e estudos citados neste trabalho (Schulmeyer, 
2002; Navarro, 2003; Torrecilla, 2006; Isoré, 2010; Oficina Regional de Educación para 
América Latina y el Caribe, 2013, 2015), apresentaram alguns fatores causadores de entraves e 
obstáculos para a efetivação da avaliação do desempenho docente em diferentes sistemas de 
ensino dos países analisados, como o conflito de interesses e opiniões frente a esse mecanismo. 
Tendo como base esse material bibliográfico e os fatores dificultadores ali apontados, 
descreve-se a seguir algumas possibilidades – que não se esgotam nessas descrições – para a 
não implementação de sistemas de remuneração relacionado com resultados da avaliação do 
desempenho, como: resistência de professores e sindicatos; dificuldade de se avaliar o trabalho 
do professor; e a falta de evidências empíricas sobre o efetivo resultado das avaliações. 
  
5.1.1 Resistência de professores e sindicatos 
 
Navarro (2003), ao fazer um estudo comparativo do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) sobre a carreira docente em sete países57, concluiu que a oposição dos 
professores frente à avaliação do desempenho docente foi pouco efetiva nesses países, não se 
tornando um obstáculo para sua instauração nos respectivos sistemas de ensino. No entanto, 
reconhece ser amplamente identificada a desconfiança e insatisfação por parte de muitos 
docentes frente à introdução dessa política, pela incapacidade dos sistemas educativos 
utilizarem os resultados dessas avaliações para orientar políticas que atinjam a escola e a sala 
de aula de maneira construtiva e prática. 
Os métodos e instrumentos utilizados para avaliar, bem como os propósitos e a 
consequência dos resultados das avaliações do desempenho, mesmo que referenciadas na 
valorização profissional, são objetos de questionamento e resistência por muitos docentes e 
sindicatos, tornando esse tema: 
 
[...] muy controvertido, com evidencia empírica mixta com respecto a sus efectos en 
el aprendizage de los estudiantes y com conflitos de interés entre los principales 
actores de los sistemas educacionales. Por conseguiente la evaluación há sido com 
                                                 
57 Argentina, Chile, Guatemala, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
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frecuencia um ejercicio sin sentido, derivado de los rituales burocráticos [...]. (ISORÉ. 
2010, p. 4) 
 
As resistências acerca das políticas de avaliação docente surgem então pelo conflito de 
interesses entre seus propositores – que as fundamentam como possibilidade de melhorar 
qualidade da educação e valorização dos docentes com melhores desempenhos –  e os demais 
atores dos sistemas educacionais como professores e sindicatos, que classificam esses 
procedimentos apenas como cumprimento de ações burocráticas desprovidas de sentido para o 
trabalho pedagógico.  
Heleno M. G. de Araújo Filho e Horácio F. dos Reis Filho (2016), respectivamente 
presidente e ex-presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 
também reconhecem o caráter complexo e polêmico da prática avaliativa nas estruturas 
educacionais do Brasil, até pela falta de harmonia e organização dos nossos sistemas. Para 
ambos, quando não negociadas e acordadas entre os atores envolvidos para sua construção, as 
avaliações têm sido rechaçadas pela representação sindical, principalmente quando a concepção 
norteadora do debate envolve características impositivas, com desdobramentos em políticas que 
expressam ranking e premiação. 
Isoré (2010), também entende que para viabilizar a construção e implementação de 
sistemas de avaliação do desempenho docente, professores e sindicatos deveriam ser 
consultados: 
Se supone que los sindicatos docentes representan todos los intereses de los maestros, 
cualquiera sea su nivel de desempeño. Suponiendo que los maestros podrían mostrarse 
renuentes o temerosos frente a algunos aspectos particulares de los esquemas de 
evaluación docente, los sindicatos docentes son indispensables para diseñar un 
proceso que considere sus intereses y se traduzca en un amplio consenso. [...] 
[...] deben incorporarse mecanismos para diminuir la resistencia en el diseño inicial 
del plan. Estos incluyen la comunicación amplia y continua com los docentes y los 
administradores. [...]. (ISORÉ, 2010, p. 8) 
 
Em sua análise sobre as resistências políticas para instituição de sistemas de avaliação 
do desempenho docente, e dos problemas sofridos para pôr em prática os princípios de 
avaliação, Navarro (2003) entende ser necessário questionar se o fracasso das propostas de 
introduzir a avaliação do desempenho em alguns dos sistemas de ensino pesquisados por ele, 
ocorreram em decorrência da oposição de sindicatos e professores, ou se ao contrário, a 
oposição desses agentes são produto de ações pouco exitosas e falta de convicção sobre os 
princípios técnico e gerencial dos procedimentos de avaliação implantados. 
Se a mobilização docente e dos sindicatos teve consequências para a não efetivação da 
avaliação do desempenho nas redes de ensino estaduais aqui abordadas, não é possível 
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apresentar alguma conclusão nessa pesquisa, seria necessário um estudo específico sobre o 
contexto de implantação dessas leis em cada um dos estados. Porém, entende-se que a 
elaboração dessas políticas de forma unilateral, sem a participação do coletivo de professores e 
demais atores envolvidos no processo educacional, é que potencializa a possibilidade de 
encontrar descontentamentos e posicionamentos contrários como os identificados por Spinelli 
(2009); Gouveia (2012); Marques (2012); Rocha Júnior (2012); Evangelista (2013); 
Nascimento (2015a); Nascimento (2015b) e Souza (2015), em suas pesquisas acadêmicas. 
O próprio MEC, no documento elaborado por Dutra Júnior et al. (2000), aponta a 
necessidade de vencer as resistências dos professores, escolas e das secretarias estaduais de 
educação à avaliação do desempenho, decorrente de fatores como a falta de objetividade dos 
critérios até então utilizados. Pondera ainda, que: 
 
[...] as complexidades dos processos de avaliação de desempenho tornam necessário 
que esse tema venha a ser objeto de novos estudos a serem desenvolvidos com a 
finalidade de oferecer aos gestores da educação pública elementos e possibilidades 
para a implementação de processos de avaliação que efetivamente contribuam para a 
valorização do magistério e a melhoria da qualidade de ensino. (DUTRA JÚNIOR et 
al., 2000, p. 108) 
 
Entre os diversos argumentos que se colocam contrários a avaliação docente, seguem 
descritos alguns a seguir, após análise do quadro apresentado Isoré (2010), e revisão da 
literatura: 
• A concepção de um sistema de avaliação justo e rigoroso para efeitos de 
responsabilização é vago, devido a impossibilidade de determinar o desempenho de 
forma objetiva, e o bom ensino pode atingir formas diversas. 
• Ensinar exige um ambiente seguro, longe de pressões políticas, sociais e financeiras. 
• Os professores não são motivados por recompensas financeiras, mas por aspectos 
intrínsecos e condições de trabalho favoráveis. Alguns docentes podem desmotivar-se 
como consequência dos procedimentos de avaliação. 
• A avaliação do desempenho docente pode estigmatizar os professores, além de 
produzirem uma série de efeitos negativos, tais como a restrição do currículo, 
negligência de alguns alunos, redução da cooperação entre os professores e 
concorrência. 
A CNTE, ao se posicionar sobre a avaliação do desempenho, afirma que: 
 
[...] A avaliação não pode ensejar a desfiguração da carreira, com políticas de abono 
ou gratificações. Ao contrário, deve estimular a valorização profissional ao longo de 
toda a vida laboral, com perspectivas, inclusive, de uma aposentadoria mais digna. 
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(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO, 
2009, p. 31) 
 
 Ressalta a necessidade de implementar sistemas de avaliação do desempenho que 
garantam de fato a valorização profissional e condições reais de progressão como forma de 
estímulo à carreira, baseada na qualificação profissional e do trabalho, não permitindo 
avaliações de caráter punitivo e não pautar a remuneração proveniente dessa política em bônus 
ou gratificações. Defende ainda ser preciso reconhecer a importância da experiência 
profissional e garantir a valorização pelo tempo no processo de evolução da carreira, e uma 
avaliação cujo princípio pauta-se: 
 
[...] no crescimento profissional e na valorização da carreira. Não tem cunho punitivo 
nem visa aferir, propriamente, o mérito individual dos profissionais, pois se entende 
que a educação é um processo cultural coletivo. É importante conciliar a necessidade 
de valorização às condições objetivas oferecidas pelo sistema, a fim de melhorar a 
qualidade da educação. (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO, 2009, p. 33) 
 
Diante da complexidade apontada para se desenvolver um sistema de avaliação do 
desempenho docente que de fato possa contribuir para a valorização profissional e melhoria da 
qualidade da educação, torna-se fundamental uma abordagem participativa e democrática sobre 
essa política, inclusive sobre a real necessidade de sua implementação. 
  
5.1.2 Dificuldades de se avaliar 
  
Outro fator que gera obstáculo à implementação de sistemas de avaliação do 
desempenho docente, é a dificuldade de se avaliar esse desempenho. Minhoto e Penna (2011, 
p. 161) entendem que “a grande dificuldade em identificar e medir o mérito do desempenho 
docente e relacioná-lo ao desempenho dos alunos tem sido decisiva para questionar ou mesmo 
desestimular a utilização desse mecanismo de remuneração em vários países do mundo”. 
Seja o desempenho docente relacionado aos resultados de aprendizagens dos alunos, ou 
mesmo definir padrões sobre o que se considera um desempenho de qualidade e como mensurar 
essas ações, são questões que envolvem controvérsias e muitas discussões.  Não há, segundo 
Morduchowicz (2011), acordo sobre como avaliar sem gerar controvérsias. 
Recorremos mais uma vez à discussão e dificuldades de mensuração da qualidade do 
trabalho docente diante da especificidade e complexidade da profissão. Para Gatti (2011) a 
avaliação da qualidade docente precisa ser construída através de trocas coletivas e reflexões 
que permitam fazer emergir com clareza uma perspectiva com algum consenso diante das 
premissas do trabalho do professor, suas finalidades em determinado contexto, os valores em 
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relação ao que avalia, considerando os vários aspectos que se entrecruzam para entender a 
qualidade socioeducacional. 
 
Então, a questão da “qualidade” docente não se situa apenas em se ter um esquema 
conceitual, portanto racional genérico, adequado aos objetivos e ao campo 
institucional definido para a avaliação, mas, sobretudo, no modo como se concebe, 
como se conceitua essa qualidade – no caso, por exemplo, o que se entende por escola, 
seu papel local e social, por qualidade institucional, por qualidade de ensino e de 
aprendizagem – o que permitiria enunciar os critérios de qualidade  que  sejam   
adequados   a  uma  dada  realidade educacional [...]. (GATTI, 2011, p. 82) 
 
A necessidade de se ter clareza sobre as perspectivas do que está sendo avaliado, bem 
como das finalidades desse processo, evita que os critérios utilizados sejam abstratos e 
deslocados da prática educativa, ou reducionistas, expressos somente por notas, escala de 
pontuações e categorias estreitas, sem conotações significantes para os participantes do 
processo avaliativo. 
A dificuldade de definição da qualidade do trabalho docente e de sua mensuração, pode 
ser explicada pelo caráter complexo da prática do ensino. José Contreras (2012, p. 49) ajuda a 
entender bem essa peculiaridade da profissão, ao lembrar que se trata de uma prática realizada 
com seres humanos, sendo assim impossível “fixar de uma vez por todas e por antecipação a 
prática do ensino” e a “realidade variada e variável das situações humanas e de suas 
características exige, pelo menos, uma adaptação às diferentes circunstâncias e causalidades”.  
A construção de sistemas de avaliação deve levar em conta essas características e 
considerar todas as variáveis e fatores que envolvem as práticas educacionais, que são 
realizadas com seres humanos, sendo necessário ainda reconhecer os diferentes contextos em 
que o ensino se desenvolve, influenciando na qualidade do trabalho docente. 
Além de identificar a dificuldade conceitual referente aos critérios de qualidade do 
desempenho docente envolvidos na avaliação, Torrecilla (2006) argumenta ser possível 
apresentar outros fatores que obstam esse tipo de política, como as dificuldades técnico-
metodológicas; gestão de política da avaliação; normativo legal; cultura de avaliação e ética. 
A questão técnico-metodológica refere-se à limitação dos instrumentos de obtenção de 
informações sobre o desempenho docente. Diante da complexidade e subjetividade envolvidas 
no trabalho docente, a medição e mensuração do trabalho docente torna-se uma ação difícil. 
Nesse sentido, Morduchowicz (2003) reconhece esse obstáculo diante da falta de clareza para 
definição de medidas objetivas a serem utilizadas na quantificação do desempenho docente, por 
ser um trabalho com múltiplos objetivos, cujos resultados são intangíveis, difíceis de quantificar 
e medir. “Os docentes têm êxito ou não em contextos e modos diversos de exercer sua profissão: 
104 
 
empregando meios distintos podem chegar a resultados iguais, e vice-versa” 
(MORDUCHOWICZ, 2003, p. 23). 
Como explicou J. Gimeno Sacritán (1995), o ensino não se dá de forma independente 
do contexto a que pertence, bem como não ocorre apenas no limite do ambiente escolar, por ser 
uma prática “aninhada” a fatores históricos, culturais, sociais, institucionais, políticos e 
econômicos. Sendo assim, como calcular e medir o “bom trabalho” numa prática profissional 
desenvolvida e influenciada por diferentes variáveis? 
A gestão da política de avaliação incide sobre a forma como a avaliação se insere no 
conjunto do sistema educativo e nas políticas de melhora da qualidade. Ratificamos os 
entendimentos de Isoré (2010), Torrecilla (2003) e Gatti (2011), que defendem a necessidade 
de participação dos docentes em cada etapa do processo, desde a fase inicial da implantação de 
avaliação docente e definição das diretrizes, procedimentos e propósitos da avaliação, o que 
poderia contribuir para criação de um maior nível de confiança e até cooperação, ao invés de 
uma política criada de forma unilateral, que acaba caracterizada como estratégia de controle e 
supervisão da ação docente. 
A dificuldade normativa legal refere-se à regulamentação mais adequada para legitimar 
os propósitos, alcançar as finalidades das avaliações e preservar a garantia dos avaliados. Tal 
dificuldade foi evidenciada nesta pesquisa, já que apenas oito redes estaduais de ensino, das 24 
que promulgaram leis instituindo avaliação do desempenho docente, normatizaram e 
implementaram o processo de avaliação do desempenho docente. A análise se sustenta em vista 
da falta de clareza sobre os propósitos desse mecanismo de gestão, além dos obstáculos citados 
anteriormente, como falta de consenso sobre a definição do que é um desempenho de qualidade, 
e quais instrumentos poderiam ser utilizados para traduzir melhor esse desempenho. 
Tendo atendida a obrigação de proporcionar condições efetivas para o desenvolvimento 
de práticas de ensino de qualidade, entende-se que a questão ética de garantir o respeito das 
pessoas avaliadas e o desenvolvimento de uma cultura de avaliação no interior dos sistemas, só 
será possível caso sejam superadas as dificuldades anteriormente descritas, por meio da 
construção democrática, transparente e reflexiva do sistema avaliativo, desde que de forma que 
a avaliação do desempenho docente seja de fato mecanismo para valorização profissional e 








5.1.3 Falta de evidências sobre resultados da avaliação do desempenho docente 
  
Outro fator causador de controvérsias sobre a implementação da avaliação do 
desempenho docente nos sistemas educacionais é a falta de evidência empírica sobre sua 
relação com qualidade educacional e desenvolvimento profissional docente.  
 
Alguns poucos professores são recompensados, mas o nível geral do ensino não se 
eleva. Não há evidência de que a implantação de programas de pagamento por mérito 
melhore, nem o rendimento do aprendizado dos alunos, nem o desempenho dos 
professores, ambas causas fundamentais deste tipo de proposta. 
(MORDUCHOWICZ, 2009, p. 26) 
 
Ao analisar os documentos legais das redes de ensino de implantação da avaliação do 
desempenho docente, percebe-se que os mesmos se utilizam da justificava dessa política 
pública servir como instrumento de melhoria da qualidade educacional, ao conceder estímulos 
aos professores diante da concessão de incentivos financeiros àqueles que apresentarem 
desempenhos melhores, servindo assim como indutor do desenvolvimento profissional, e 
consequentemente, da aprendizagem dos alunos, uma vez que ao serem valorizados, os 
professores teriam um desempenho mais eficiente, estabelecendo assim uma relação direta 
entre salário e produtividade, ganhos financeiros e melhor desempenho docente. 
No entanto, diversos autores, além de Morduchowicz (2009), atentam para a falta de 
evidência sobre a relação entre maiores ganhos financeiros com maior qualidade educacional. 
Arelaro et al. (2014) abordam essa questão, ao pontuarem que poucos estudos realizados de 
forma independente mostram que maior salário gera maior produtividade e qualidade do ensino, 
assim como Nogueira, Jesus e Cruz (2013), que indicam a falta de estudos que comprovem a 
relação dessas políticas com a melhoria da qualidade educacional nos sistemas de ensino. 
Minhoto e Penna (2011) apresentam resultados de um estudo58 que também não 
encontrou relação imediata entre pagamento pelo desempenho e resposta, mudança de 
comportamento do professor, pois: 
 
[...] além da complexidade da relação do professor com o seu trabalho, tem sido difícil 
estabelecer critérios que definam, com precisão, um bom professor, devido à natureza 
complexa da docência. Mesmo que vantagens salariais tivessem efeito imediato na 
performance do professor, o autor reitera o problema de mensurá-la, já que o 
“produto” da docência é também complexo, impreciso e, portanto, de difícil 
classificação. (MINHOTO; PENNA, 2011, p. 157) 
 
                                                 
58 Estudo realizado por Jacobson (1992) nos Estados Unidos da América. JACOBSON, S. Performance related 




Ratificando essas afirmações, Isoré (2010), em estudo realizado sobre as práticas de 
avaliação docente em países da OCDE, também reitera que existe muito pouca comprovação 
sobre a correlação direta entre a avaliação do desempenho docente e o rendimento dos 
estudantes. 
Descontrói-se então o principal argumento presente nos discursos propositores de 
políticas educacionais na criação de consensos em prol da avaliação do desempenho docente: a 
qualidade na educação. A impossibilidade de se estabelecer efetivamente essa relação – 
avaliação do desempenho e maior qualidade educacional – impõe a necessidade de maiores 
estudos e reflexões diante desse mecanismo antes que seja implementado, para que, ao invés de 
resultar em melhorias, não se transforme em instrumento de controle, pressão sobre o trabalho 
e obstáculo para o desenvolvimento de estratégias autônomas e criativas no interior das 
instituições escolares, pois os professores, para serem “bem avaliados” e serem recompensados, 
se veem obrigados a ajustar seus desempenhos aos padrões que serão objetos de avaliação ao 
invés de atender as necessidades reais de aprendizagem de seus alunos. 
Perante a estrutura criada recentemente nas carreiras que relaciona o desempenho com 
a remuneração, e utilizando o raciocínio de Marcuse (1999), é possível afirmar que se torna 
“razoável” e “prudente” para os professores ajustarem seu comportamento ao que foi posto, ou 
imposto, já que este ajuste é condição sine qua non para serem recompensados, e caso não o 
façam, deverão ser de alguma forma penalizados. 
Não se busca aqui advogar pela ausência de necessidade de se garantir maiores ganhos 
financeiros aos professores, pelo contrário, a valorização do magistério passa pelo 
reconhecimento da necessidade de se estabelecer salários e recompensas monetárias 
compatíveis com a importância da função que desempenham.  Contudo, contesta-se a tese que: 
 
[...] tem por base a crença de que o incentivo financeiro é a mola mestra e determina 
o comportamento dos professores, desconsiderando fatores como o reconhecimento   
pessoal   e   profissional, o   reconhecimento   das ações e iniciativas individuais e 
coletivas [...]. (MINHOTO; PENNA, 2011, p. 161) 
 
Além dessas afirmações, sobre a falta de evidências que estabeleçam relação entre os 
resultados da avaliação do desempenho docente e a qualidade da educação, para Philippe 
Perrenoud (2012), os processos avaliativos realizados institucionalmente podem, ao invés de 
promover o desenvolvimento profissional, exercer uma função contrária, inibidora. Entre os 
mecanismos surgidos nesse processo, o autor descreve: 
• Os avaliados tendem a agir diante daquilo que sabem que será objeto de avaliação, 
cobrança e controle, deixando de fazer outras ações. 
107 
 
• Quando o processo de avaliação tem como foco apenas o desempenho dos avaliados, 
deixa de se reconhecer como parte de possíveis problemas. A prática reflexiva e a 
avaliação institucional entram em conflito. 
• A transparência é desencorajada. Os avaliados tendem a forjar possíveis falhas para se 
adequaram às exigências do desempenho. 
• A autoavaliação, componente inerente à reflexão pessoal e exercício que todo 
profissional deveria admitir, é apropriada pelos sistemas de avaliação, tornando-se 
dispositivo estratégico. 
• Os atores e os subsistemas são colocados em concorrência. 
• Normatiza-se a avaliação sobre o desenvolvimento profissional, fazendo-o objeto de 
controle, restringindo a possibilidade de autonomia do trabalhador em exercer sua 
própria consciência profissional. 
A racionalização sobre o ensino e a atividade docente, como as estratégias de avaliação 
do desempenho, ao definirem os indicadores de qualidade que serão objetos de controle e 
mensuração, acabam por impor uma padronização das ações docentes para alcance dos 
resultados pré-determinados. Assim, ignora-se as dimensões “humana” do ensino, apontadas 
por Contreras (2012), bem como a “contextual”, que interfere nessa prática, mencionado por 
Sacristán (1995), e a responsabilidade pela qualidade do processo de ensino recai 
exclusivamente sobre o professor, que tem seu fazer mecanizado e adaptado para o atendimento 
dos objetivos impostos pelo sistema ao qual está submetido.  
As suposições, ou recursos de fundamentação, que se utilizam da justificativa de que a 
avaliação do desempenho ao diagnosticar falhas ou desempenhos indesejados nos docentes, 
poderá contribuir para seu desenvolvimento profissional, já que esses buscarão se aperfeiçoar 
profissionalmente através de capacitação, cursos ou complementação em sua formação, são 
desfeitas por Perrenoud (2012) ao apresentar os mecanismos que surgem com a instituição 
dessas práticas avaliativas, convertidas em tecnologia de controle e dominação. 
O desenvolvimento profissional, a reflexão sobre a prática, a autoavaliação e a busca 
pelo desempenho eficiente e responsável são características que devem fazer parte da 
consciência profissional de qualquer trabalhador, e independem de sua normatização. A mera 
institucionalização desses fatores através da avaliação do desempenho não irá contribuir para o 
seu desenvolvimento e nem mesmo para melhorar a qualidade da educação, mas apenas para a 
instrumentalização das ações e desempenhos, buscando atingir os resultados impostos. É a 
mecanização de performances para atendimento de prescrições do aparato. 
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Como já dissemos, sabe-se que não se esgotam nas três possibilidades tratadas aqui os 
motivos de a avaliação do desempenho docente articulada com a progressão na carreira e o 
aumento na remuneração não ter sido colocada em prática por 16 unidades federativas59, no 
entanto, são possibilidades que devem ser objeto de atenção e reflexão dos formuladores de 
políticas públicas, uma vez que os resultados dessas políticas podem ser prejudiciais à carreira 
docente e à educação. 
Se construída dentro de uma perspectiva coletiva, a avaliação de desempenho docente 
poderá ter aceitação dos envolvidos nesse processo, possibilitando que democraticamente, 
sejam definidos os melhores critérios, estratégias e instrumentos a serem utilizados para 
obtenção dos objetivos de valorização profissional e qualidade da educação. Mas antes, é 
imprescindível que as condições para a realização de uma prática pedagógica de qualidade 
estejam garantidas, e que as possibilidades para o desenvolvimento profissional a todos os 
docentes não sejam deslocadas para que a avaliação se converta apenas em instrumento de 
controle e domínio sobre o trabalho desses profissionais.  
A análise sobre as pesquisas acadêmicas realizadas acerca da estratégia de associar os 
resultados de avaliação do desempenho docente com o pagamento de recompensas financeiras, 
mostra ainda que os obstáculos não se dão apenas na fase de implantação dessas, mas estão 
presentes mesmo depois que a avaliação do desempenho está implementada em muitas das 
redes de ensino, acompanhados de outras causas que geram desaprovação e controvérsias como: 
se estabelecer como relação de autoritarismo no ambiente educacional (Siqueira, 2011); não 
articular com a formação profissional dos professores (Siqueira, 2011; Gouveia, 2012); por 
desconsiderar as condições que interferem no trabalho docente (Alcantara, 2010; Siqueira, 
2011; Vicino, 2013); por constituir-se como instrumento de controle e domínio (Alcantara, 
2012; Evangelista, 2013; Loureiro, 2011; Marques, 2012; Nascimento 2015a; Nascimento 
2015b; Souza, 2015; Rocha Júnior, 2012; Vasconcelos, 2006); gerando a competição (Araújo, 
2014; Gouveia, 2012; Marques, 2012; Moura, 2015; Souza, 2015); a individualização 
(Evangelista, 2013; Marques, 2012; Silva, 2014; Vasconcelos, 2006); a responsabilização 
(Araújo, 2014; Evangelista, 2013; Gouveia, 2012; Moura, 2015; Nascimento 2015a; 
Nascimento, 2015b; Rocha Júnior, 2012; Vicino, 2013); além de se questionar ou mesmo 
desacreditar no seu potencial de contribuir para a aprendizagem dos alunos (Alcantara, 2012; 
Marques, 2012; Nascimento, 2015a; Nascimento, 2015b; Vicino, 2013); reprovar os 
instrumentos utilizados para avaliar (Marques, 2012; Silva, 2014; Siqueira, 2011; Souza, 2015); 
                                                 
59 Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima e Sergipe. 
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e por fim, ao invés de valorizar a profissão docente, por acreditar ser uma política para redução 
dos investimentos na educação e remuneração dos professores (Alcantara, 2012; Loureiro, 
2011; Nascimento, 2015a; Vasconcelos, 2006). 
No entanto, mesmo diante de tantos questionamentos sobre a eficácia, mecanismos 
utilizados, efeitos e os propósitos de se relacionar o desempenho docente com recompensas 
financeiras, trata-se de uma política educacional com forte tendência nas redes estaduais de 
ensino do país. Na sequência, segue a descrição e análise sobre os estados que efetivaram essa 
estratégia avaliativa colocando-a em regime nas suas respectivas redes públicas de ensino. 
 
5.2 Estados que implementaram a avaliação do desempenho docente para progressão na 
carreira 
 
 No Quadro 9, seguem descritos os oito estados que editaram leis implantando a 
avaliação docente em suas redes de ensino da educação básica e as respectivas normas 
regulamentadoras – decretos, portarias, resoluções, leis, instruções normativas –  que garantem 
a implementação e efetivação dessa política.  
 
Quadro 9 – Documentos legais das redes estaduais de ensino que instituíram e implementaram ADD para 
progressão na carreira e aumento na remuneração. 
ESTADO REFERÊNCIA LEGAL 
Bahia  
Lei 10.963/2008 - Reestrutura o Plano de Carreira e Vencimentos do Magistério Público. Condiciona a 
promoção no grau à avaliação individual por meio do inciso II do art. 9º da Lei nº 10.963/2008.                                                                                                                    
Decreto nº 12.007/2010 – Regulamenta a Promoção nos Graus da carreira do Magistério Público. 
Estabelece a obrigatoriedade dos professores se submeterem ao processo de avaliação do desempenho 
individual para promoção nos graus e disciplina a avaliação do desempenho individual, conforme art. 1º 




Lei nº 12.066/1993 - Aprova a estrutura do Grupo Ocupacional Magistério de 1º e 2º Graus - MAG, 
institui o Sistema de Carreira do Magistério oficial de 1º e 2º Graus do Estado. Estabelece a avaliação do 
desempenho como um dos critérios para a progressão entre as referências no art. 26 da Lei nº 
12.066/1993.      
Decreto nº 28.304/2006 – Dispõe sobre a Progressão Horizontal dos Profissionais do Grupo Operacional 
MAG da Educação Básica. Estabelece como um dos critérios para a progressão horizontal a avaliação 
do desempenho no art. 2º do Decreto nº 28.304/2006 e define fatores da avaliação nos demais artigos. 
Instrução Normativa SEDUC nº 001/2015 – Estabelece as Normas e Procedimentos Operacionais para 
a Progressão Horizontal dos Profissionais do Grupo Operacional MAG da Educação Básica. Regula o 
processo de avaliação do desempenho, e define no art. 2º o desempenho como um dos critérios.     
   
 
                                                  
Goiás  
Lei nº 13.909/2001 – Dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos e Vencimentos do Pessoal do 
Magistério. Assegura a progressão funcional baseada na avaliação do desempenho por meio do inciso 
IV do art. 4º da Lei nº 13.909/2001.                                                                                                                                                                    
Portaria nº 0119/2007 GAB/Seduc - Regulamenta a Avaliação de Desempenho Docente na Secretaria 
de Estado da Educação.           
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ESTADO REFERÊNCIA LEGAL 
Minas Gerais  
 Lei nº 15.293/2004 - Institui as carreiras dos Profissionais da Educação Básica. Determina como 
fundamento de estruturação das carreiras dos profissionais da educação básica a avaliação periódica do 
desempenho individual como requisito necessário para a promoção e progressão por meio do inciso IV do 
art. 4º da Lei nº 15.293/2004.  
Decreto nº 44.559/2007 – Regulamenta a Avaliação do Desempenho Individual do servidor estável 
ocupante de cargo efetivo do detentor de função pública da Administração Pública Direta, Autárquica e 
Fundacional do Poder Executivo Estadual.    
Resolução Conjunta SEPLAG/SEE nº 7.110/2009 – Define a metodologia de Avaliação do Desempenho 
Individual e Avaliação Especial de Desempenho.                                                          .                                                                                                                                                         
Paraná 
Lei Complementar nº 103/04 – Institui e Dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da Educação 
Básica. Determina a avaliação do desempenho como um dos critérios para progressão na carreira 
através do art. 14 da Lei Complementar nº 103/2004.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
Resolução SEED nº 590/2015 – Regulamenta o processo de avaliação para concessão da Progressão, no 
ano de 2015. 
Rio Grande do 
Sul  
Lei nº 6.672/1974 – Institui o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do Rio Grande do Sul. 
Determina como um dos princípios básicos da carreira a progressão por merecimento por meio do art. 
3º; define as formas de demonstração do merecimento através do art. 29, ambos da referida Lei nº 
6.672/1974.                                                                                                                                                                                                                                                          
Decreto nº 48.743/2011 - Regulamenta procedimentos para Promoção dos membros do Magistério 
Público Estadual. As formas de aferição do merecimento, como ocorrerá essa aferição e os critérios a 
serem avaliados são definidos a partir do art. 9º do Decreto nº 48.743/2011.                                                                                                                                          
São Paulo  
Lei Complementar nº 1.079/2009 – Institui o Sistema de Promoção para os integrantes do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação. Determina que a promoção dos titulares de cargo das classes de 
docentes ocorrerá mediante aprovação em processo de avaliação teórica sobre conhecimentos 
pedagógicos e específicos por meio do art. 2º da Lei Complementar nº 1.079/2009. 
Decreto nº 55.217/2009 – Regulamenta a Lei Complementar nº 1.097/2009. 
Decreto nº 60.650/2014 – Altera o Decreto nº 55.217/2009. 
Tocantins 
Lei nº 2.859/2014 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da Educação Básica 
Pública. Define como um dos princípios a progressão funcional baseada na avaliação do desempenho 
docente por meio do art. 2º da Lei nº 2.859/2014.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Instrução Normativa nº 009/2015 – Dispõe sobre a Avaliação de Desempenho dos servidores públicos 
da Secretaria de Estado da Educação.  
Fonte: elaborada pelo autor, conforme legislação estadual pesquisada. 
 
O estudo da legislação específica de cada um dos estados acima, possibilitou a definição 
de algumas características dos sistemas avaliativos implementados no país. 
Mesmo que não faça parte dos critérios considerados na avaliação, o fator tempo – 
tempo de exercício no cargo, na função de docência – é uma condição exigida em todas as redes 
estaduais de ensino para que os professores possam ter direito à progressão na carreira. Muitas 
das críticas sobre as estruturas da carreira docente que não incentivam o desempenho, como as 
de Morduchowicz (2009), se dão principalmente por estarem construídas tendo como única 
referência para a progressão o fator antiguidade, ou seja, o tempo na carreira. No caso das redes 
de ensino dos estados da Bahia, Ceará, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Tocantins, o tempo de exercício no cargo ou função continua sendo exigido, mas 
atrelado a outros fatores que expressam o desempenho aferido nas avaliações. 
Como as carreiras docentes são escalonadas – geralmente divididas em nível, grau, faixa 
ou referência –, verifica-se para cada escala um nível distinto de remuneração. A exigência do 
tempo se dá pelo período de efetivo exercício em cada escala da carreira, o que faz com que os 
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professores possam avançar à escala superior – progredir na carreira – sendo “agraciados” com 
um aumento na remuneração. Comparativamente entre as redes, o tempo necessário de 
permanência nessas escalas é muito variável, assim como o percentual de aumento referido à 
progressão, conforme mostra o Quadro 10. 
 
Quadro 10 – Tempo de permanência em cada escala da carreira e diferença percentual na remuneração 
entre as escalas. 
Estado Tempo Diferença percentual na 
remuneração entre as escalas 
Bahia 2 anos em cada grau Variável: em média 9% sobre cada 
grau 
Ceará 1 ano (com formação em nível superior) ou 2 anos (com 
formação em ensino médio) entre cada faixa 
5% sobre cada faixa 
Goiás 3 anos em cada referência 2% sobre cada faixa 
Minas Gerais* 2 anos em cada grau para progressão 
5 anos em cada nível para promoção 
2,5% sobre cada grau 
10% sobre cada nível 
Paraná 2 anos em cada classe 5% sobre a classe anterior 
Rio Grande 
do Sul 
3 anos em cada classe 10% sobre o vencimento básico 
classe  
São Paulo 4 anos na faixa inicial e 3 nas demais faixas 10,5% sobre o vencimento inicial 
Tocantins* 3 anos em cada referência para progressão horizontal 
3 anos em cada nível, para progressão vertical 
4% sobre cada referência 
8,21% sobre cada nível 
Fonte: elaborado pelo autor com base nas legislações estaduais. 
* Nos estados de Minas Gerais e Tocantins, a avaliação do desempenho docente é ferramenta utilizada em duas 
formas de desenvolvimento na carreira. 
 
O que pode explicar variação exposta no quadro, seja na consideração do tempo em cada 
escala remuneratória, seja no aumento percentual quando do avanço entre essas escalas, é a 
forma com que cada carreira está construída e organizada nos estados, ou seja, a amplitude das 
escalas previstas, que determina quantas progressões – quantidade de faixas, níveis, graus, 
referências, classes –  os professores poderão avançar da faixa inicial até a última da carreira, 
atingindo o valor máximo na remuneração. A compreensão mais detalhada das implicações 
relativas à variação encontrada só pode ser obtida por meio do estudo individual das carreiras 
e posterior comparação entre elas, o que não será realizado aqui, visto o foco desta pesquisa 
que é a análise da estrutura dos sistemas de avaliação do desempenho docente. 
Quanto aos critérios avaliados, concordamos que: 
 
[...] as avaliações não são neutras e quando se trata de associá-las a políticas públicas, 
a perspectiva filosófica que se enraíza em sua forma de concepção, suas finalidades, 
objetivos, procedimentos, bem como os comportamentos e atitudes de gestores e 
avaliadores, determinam seus consequentes e evidenciam o papel institucional, social 
e/ou educacional a elas atribuídos, a que ideário vincula e o que delas se espera [...]. 




Para fins de progressão na carreira, o Gráfico 2 a seguir, mostra que o critério 
assiduidade/frequência60 é o mais utilizado nas avaliações do desempenho ligadas à progressão 
na carreira, juntamente com o critério desempenho profissional, seguidos pelo 
aperfeiçoamento/capacitação e formação continuada61. 
 
Gráfico 2 – Critérios avaliados e número de redes públicas estaduais de ensino que utilizam cada critério 
para fins de progressão na carreira e aumento na remuneração. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação de cada rede estadual de ensino. 
 
Ao contrário do caráter objetivo da frequência e da titulação para comprovar os cursos 
de aperfeiçoamento/capacitação e formação continuada, os múltiplos fatores avaliados do 
desempenho profissional, quando determinados institucionalmente sem garantir a reflexão 
coletiva sobre os princípios, propósitos e mecanismos do sistema avaliativo implementado, 
poderão induzir a mecanização de condutas que nem sempre representam um bom ensino. 
Ao vincular determinadas condutas profissionais a impactos nos vencimentos, a 
avaliação tende a induzir os professores a ajustarem suas práticas pedagógicas exclusivamente 
às expectativas institucionais, negligenciando as necessidades de aprendizagem dos alunos. 
Assim, ao invés de a avaliação do desempenho constituir-se como política de melhoria na 
qualidade educacional, pode se converter em instrumento de controle, ratificando o 
entendimento que “avaliação, controle e exercício do poder estão ligados, particularmente 
quando a avaliação é bancada e utilizada por uma instituição” (PERRENOUD, 2012, p. 43). 
                                                 
60 É importante esclarecer que no estado do Rio Grande do Sul, a assiduidade é definida pelas normas 
regulamentadoras do sistema de desenvolvimento da carreira como um critério à ser combinado com a avaliação 
do desempenho, ou seja, um critério complementar. Foi considerado como critério da avaliação do desempenho 
por estar inserido no processo global de avaliação nesse estado. 
61 Nos estados de Goiás e Paraná, os certificados de aperfeiçoamento/capacitação e formação continuada se 
constituem como critério complementares à avaliação do desempenho docente. 
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Importante observar que, em nenhum dos oito estados que vinculam a progressão na 
carreira com avaliação do desempenho, é utilizado o critério de dedicação exclusiva ao cargo 
no sistema de ensino62, previsto desde a Resolução nº 03/1997, que fixou as diretrizes nacionais 
para os planos de carreira dos profissionais do magistério da educação pública, depois ratificada 
pela Resolução CNE/CEB nº 2/2009, que a substituiu. Pode-se supor que a possível causa da 
não adoção desse critério para as progressões é a necessidade de concessão de incentivos por 
essa exclusividade, e que deveria garantir um salário digno para que os professores tivessem 
condições efetivas de reprodução e vida, não precisando trabalhar em mais de uma rede de 
ensino fazendo jornadas duplas ou até triplas de trabalho. 
Além dos critérios mais utilizados nos sistemas avaliativos, destaca-se outro ponto 
importante que tem regido a progressão na carreira: a constatação de que em cinco redes 
estaduais de ensino – Bahia, Ceará, Goiás, São Paulo e Tocantins – limita-se legalmente63 o 
número de professores que podem avançar e se desenvolver entre as escalas remuneratórias, 
mesmo que muitos deles tenham alcançado um desempenho satisfatório nas avaliações, 
convertendo essas políticas em instrumentos desestimuladores, dado que mesmo sendo “bem 
avaliados”, os professores não têm a garantia de obtenção das benesses que lhes foram 
prometidas. No caso dos estados do Ceará, Goiás e São Paulo, define-se nos documentos legais 
normatizadores o percentual de professores que poderão adquirir a progressão/promoção, e 
consequentemente o aumento remuneratório. Já nos estados da Bahia e do Tocantins, esse 
direito só é garantido caso haja disponibilidade orçamentária. 
Após a descrição de algumas das tendências gerais percebidas nas políticas de 
progressão relacionadas com o desempenho nas redes estaduais de ensino, considera-se 
relevante fazer uma análise individual sobre as principais características desses sistemas de 
avaliação, afim de identificar as particularidades e especificidades existentes. 
Na seção seguinte, far-se-á uma breve descrição da avaliação do desempenho docente 
em cada um dos oito estados, focalizando seus documentos legais, mecanismos utilizados na 
avaliação e seus efeitos carreira dos professores. A análise e descrição de cada rede de ensino 
será com base no conceito de progressão na carreira identificado nos documentos legais dos 
respectivos estados. 
 
                                                 
62 Resolução nº 03/1997, art. 6º, alínea a; substituída pela Resolução CNE/CEB nº 28/2009, art. 5º, inciso XVI, 
alínea a. 
63 Dispositivos legais estaduais que limitam número de professores que podem progredir na carreira mesmo tendo 
sido aprovados no processo de avaliação: 1) Bahia: art. 2º do Decreto nº 12.007/2010; 2) Ceará: parágrafo 1º, 
inciso II, art. 2º do Decreto nº 28.304/2006; 3) Goiás: art. 63-B da Lei nº 13.909/2001; 4) São Paulo: parágrafo 
4º, art. 4º da Lei nº 1.097/2009; 5) Tocantins: parágrafo 1º, art. 12 da Lei nº 2.859/2014.  
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5.2.1 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino da Bahia 
 
A avaliação do desempenho docente e dos demais profissionais do magistério público 
do Ensino Fundamental e Médio do estado da Bahia, foi regulamentada no ano de 2010 através 
do Decreto nº 12.007, com base na Lei Estadual nº 10.963 de 2008, que regulamentam, 
respectivamente, a promoção e o plano de carreira e vencimentos da carreira do magistério 
público. De acordo com os documentos, nesse estado, a avaliação do desempenho docente foi 
instituída com o propósito de servir como subsídio para a progressão na carreira – na Bahia 
definido como promoção nos graus – e elaboração de políticas públicas para o aprimoramento 
da carreira e valorização do magistério, assumindo assim além de incentivo remuneratório, um 
aspecto formativo, já que poderá servir de base para constituição de políticas de formação e 
capacitação.  
Conforme Gatti (2011), a perspectiva formativa carrega no processo avaliativo uma 
característica verdadeiramente pedagógica, educativa, constituindo-se como meio para superar 
problemas, propiciar reflexões institucionais e buscar meios para melhoria da qualidade 
educacional.  
A promoção com base na avaliação do desempenho docente foi implementada no final 
de 2010 e foi suspensa nos anos de 2012 a 201664, sendo substituída pela participação em cursos 
de Atualização em Práticas Pedagógicas e Aperfeiçoamento em Tecnologias Educacionais 
oferecidas pela Secretaria de Educação do governo da Bahia. Mesmo assim, adotamos a 
perspectiva de temporalidade do conceito de suspensão65, e, portanto, consideramos como uma 
política educacional existente na Secretaria da Educação do estado da Bahia, mas 
temporariamente em desuso. 
O Quadro 11 retrata os critérios e instrumentos utilizados na avaliação do desempenho 
docente no sistema de promoção na carreira do magistério desse estado. Adotar-se-á em todas 
as redes de ensino o recurso de subdividir os fatores do desempenho a serem avaliados em 
individual – resultados aferidos pelo desempenho e conduta profissional docente – e 
institucional – critérios que representam resultados coletivos institucionais obtidos pela escola 
ou rede de ensino –, quando houver os dois, para melhor caracterização desses fatores. 
                                                 
64 Avaliação do desempenho suspensa pela Lei nº 12.603 de 03 de dezembro de 2012, que instituiu o curso de 
Atualização em Práticas Pedagógicas para progressão nos graus em 2012 e 2013; e Lei nº 13.185 de 01 de julho 
de 2014, a qual instituiu o curso de Aperfeiçoamento em Tecnologias Educacionais, para progressão nos graus em 
2015 e 2016. 
65 Conforme o Moderno Dicionário da Língua Portuguesa Michaelis, 1998, suspender: deixar pendente, 










Prova de conhecimentos específicos e pedagógicos; 
Assiduidade. 
Institucional:  
Desempenho da instituição de ensino em relação aos indicadores 
nacionais e avaliação de desenvolvimento da Rede Pública Estadual de 
Educação Básica. 
Desenvolvimento na carreira Promoção entre os 11 graus existentes em cada padrão da carreira. 
Tempo em cada grau 2 anos 
Aumento na remuneração Variável (de 6,31% a 7,26% nas 8 primeiras promoções, e 14,4% nas 
demais) 
Fonte: elaborado pelo autor com base na legislação educacional do estado da Bahia. 
 
Conforme o artigo 5º do Decreto nº 12.007/2010 que regulamenta a referida promoção: 
 
A Avaliação Individual visa mensurar as habilidades metodológicas e pedagógicas 
necessárias ao desenvolvimento das atividades desempenhadas no exercício do cargo, 
a assiduidade necessária ao exercício funcional, bem como a permanente atualização 
do servidor quanto aos conhecimentos específicos aplicáveis à sua área de atuação. 
(BAHIA, 2010).  
 
A aferição individual sobre os conhecimentos pedagógicos específicos da área de 
atuação do professor, através de provas escritas66, buscará, conforme esse decreto, identificar 
as habilidades, competências de cada docente sobre sua área de atuação e consideradas 
necessárias para o exercício de sua profissão. A competência e conhecimento dos professores 
serão quantificadas e medidas. 
O desempenho docente é avaliado, além da dimensão individual, articulado com a 
dimensão institucional, ou seja, além de ter que provar seu conhecimento sobre a disciplina ou 
área em que ministra suas aulas, tem seu desempenho relacionado ao desenvolvimento da 
instituição educacional, diante de indicadores de permanência, fluxo escolar – taxa de 
aprovação, evasão – e desempenho dos alunos em avaliações aplicadas pela Secretaria de 
Educação do estado, regulado pelo Decreto nº 12.664/2011 que altera alguns dispositivos do 
decreto citado anteriormente: 
 
Art. 6º - O processo de Avaliação Institucional consiste em analisar o desempenho da 
instituição de ensino em relação aos indicadores de permanência e desempenho dos 
alunos com base nos parâmetros nacionais, assim como em avaliar aspectos da Rede 
Pública Estadual de Educação Básica e Profissional em todas as suas dimensões, 
mediante a representação da Comunidade Escolar. (BAHIA, 2011, grifos meus). 
 
                                                 
66 Somente os estados da Bahia e São Paulo utilizam provas escritas sobre o conhecimento docente como critério 
de desenvolvimento na carreira. 
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Dessa maneira, o desempenho do professor é mensurado através de quatro critérios 
essencialmente objetivos: assiduidade docente; prova de conhecimentos curriculares e 
pedagógicos do professor; avaliações de proficiência dos alunos e fluxo escolar. Uma das 
críticas a esse mecanismo, é a suposição de que haja uma relação direta entre o resultado do 
desempenho dos alunos e a qualidade de atuação dos professores, e ainda, outro aspecto 
questionável, é considerar que a realização de provas de conhecimentos possa expressar a 
competência dos docentes. 
Mesmo que a participação no processo de avaliação não seja obrigatória – para 
participar desse processo é preciso que o professor se inscreva –, só terão direito a promoção 
entre os graus aqueles que se submeterem a esse processo. Ou seja, o professor tem a liberdade 
– aparente – de se inscrever, ser avaliado e ter a chance de ser considerado competente, o que 
irá gerar aumentos em sua remuneração, ou continuar recebendo o mesmo salário. 
São tecnologias de controle sobre o trabalho que impedem as possibilidades de 
desenvolvimento na carreira a não ser pela sujeição e submissão às regras postas pelos 
formuladores de políticas. No entanto, ser aprovado na avaliação do desempenho não garante 
o direto à progressão e aumento da remuneração dos docentes, já que a legislação limita o 
número de aprovados a apenas 10% do quadro existente do magistério, e a depender, ainda, da 
disponibilidade orçamentária. Ou seja, havendo recursos financeiros suficientes, apenas um 
pequeno grupo pode ter de fato o direito à promoção. 
Para Nogueira, Jesus e Cruz (2013), a limitação do número de professores aprovados 
que terão direito à progressão a partir do desempenho na avaliação realizada desvela o caráter 
classificatório e meritocrático dessa política. Entende-se que, essa restrição contraria um dos 
propósitos legais de implantação da avaliação do desempenho na rede de ensino da Bahia, que 
é a valorização profissional, já que essa “valorização” é restrita a poucos. 
  
5.2.2 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino do Ceará 
 
Outro estado da região nordeste que possui um sistema de avaliação do desempenho 
docente para o magistério público da educação básica, o Ceará, teve essa política implementada 
em 2006, através do Decreto Estadual nº 28.304, que regulamenta a progressão horizontal, 
conforme a Lei Estadual nº 12.066 de 1993, que instituiu o sistema de carreira nesse estado, 


















Autoavaliação sobre fatores subjetivos como organização do trabalho 
docente, prática, clima de aprendizagem e responsabilidade profissional; 
Avaliação do chefe imediato sobre os mesmos fatores subjetivos 
utilizados na autoavaliação; 
Títulos, certificados, capacitação e experiência profissional: entrega de 
certificados e títulos que comprovem participação em cursos de 
especialização, mestrado e doutorado; participação em Seminários, 
congressos e encontros na área da educação; cursos de capacitação na 
área educacional; participação em Bancas e/ou Comissões na área da 
Educação, e tempo de serviço no magistério público estadual. 
 
Institucional: 
Resultado escolar obtido no Sistema de Avaliação Permanente da 
Educação Básica do Ceará (Spaece) e Enem. 
Desenvolvimento na carreira Progressão horizontal entre as 20 faixas de cada nível da carreira. 
Tempo em cada grau 365 dias ou 730 dias para professores com formação em Ensino Médio. 
Aumento na remuneração 2% sobre a referência anterior 
Fonte: elaborado pelo autor com base na legislação educacional do estado do Ceará. 
 
Conforme observado, são utilizados diversos fatores e mecanismos para expressar o 
desempenho dos professores no estado do Ceará. 
O peso maior recai sobre a autoavaliação, a avaliação feita pelo chefe imediato, no caso 
o diretor de escola, e pelos resultados obtidos pelos alunos do ensino fundamental nas 
avaliações do Spaece67 e dos alunos do ensino médio no Enem, que juntos, representam 60% 
da pontuação geral da avaliação. 
A autoavaliação e a avaliação feita pelo diretor de escola são realizadas em formulários 
idênticos, nos quais o professor e o diretor atribuem uma pontuação sobre 4 fatores subjetivos 
do desempenho profissional a serem considerados – organização do trabalho, prática docente, 
clima de aprendizagem e responsabilidade profissional (vide Anexo C, p. 190). 
Em relação ao desempenho dos alunos nas avaliações do Spaece e no Enem, a Instrução 
Normativa da Secretaria da Educação do Estado do Ceará nº 001/2015 determina: 
 
Art.20 - Para a apuração do resultado escolar será considerada a nota global do 
SPAECE ou a nota global por área de conhecimento do ENEM da escola do ano 
imediatamente anterior ao ano final do interstício de referência da progressão onde o 
avaliado se encontre lotado atualmente, e comparados os resultados do ENEM ou 
SPAECE dos dois anos imediatamente anteriores ao ano final do interstício de 
referência da progressão, para fins de apuração da evolução nos resultados da escola, 
                                                 
67 Spaece se constitui na aplicação de testes para avaliar o desempenho estudantil em Língua Portuguesa e 
Matemática. Conforme Boletim 2015 do Spaece, nesse ano foram avaliados o desempenho dos alunos do 2º, 5º e 
9º anos do Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental. Nesta edição, também 
foram avaliados os alunos da 1ª e 3ª séries da Educação de Jovens e Adultos do Ensino Médio. O 2º ano do Ensino 
Fundamental avaliou, apenas, a disciplina de Língua Portuguesa, as demais etapas tiveram seu desempenho 




devendo ser considerada a maior soma da pontuação obtida  [...]. (CEARÁ, 2015, 
grifos meus) 
  
Como no estado do Ceará o sistema de progressão é anual, a pontuação a ser atribuída 
pelo desempenho escolar é construída pela nota global – média geral obtida somando todas as 
disciplinas avaliadas – obtida pelos alunos da escola onde o professor estiver lotado, nas provas 
do Spaece e do Enem realizadas no ano anterior, e pela evolução dessa nota global, comparando 
os resultados obtidos nos dos dois anos anteriores. Esses dois indicadores – nota global e 
evolução – são então convertidos em uma pontuação para o sistema de avaliação do 
desempenho docente (vide Anexo D, p. 191).  
Uma pontuação pelo tempo de serviço, pelos títulos obtidos em programas de pós-
graduação lato ou stricto sensu, e certificados de participação em bancas e/ou comissões na área 
da educação, seminários, congressos e de capacitação na área educacional é também atribuída 
ao docente (vide Anexo E, p. 192). 
Não se pode negar a multiplicidade de instrumentos e critérios utilizados pelo sistema 
de avaliação do desempenho docente no estado do Ceará, que buscam traduzir diferentes 
fatores, sejam eles objetivos68 ou subjetivos69, em números e pontuações para mensurar o 
desempenho. Contudo, a avaliação sobre o desempenho profissional prioriza muito mais 
aspectos sobre o comportamento do professor do que a qualidade de seu trabalho, como 
cumprimento do planejamento e proposta pedagógica, comprometimento e empenho no 
trabalho, bom relacionamento com alunos e professores, cuidado com os materiais utilizados 
em sala de aula, atendimento dos alunos de forma respeitosa, dentre outros (vide Anexo E). E 
ainda, assim como no estado da Bahia, o número de professores a serem promovidos é fixado, 
mas em uma proporção maior, limitada a 60% o número de servidores que tenham direito à 
progressão e ao incremento remuneratório de apenas 2%. 
 
5.2.3 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino de Goiás 
 
No estado de Goiás, a Lei Estadual 13.909/2001, que dispõe sobre o Estatuto e Plano de 
Cargos e Vencimentos do Magistério, define a avaliação de desempenho como uma das 
condições para progressão horizontal do professor, que deverá, além de obter resultado positivo 
                                                 
68 Tempo de serviço; certificados de especialização, mestrado e doutorado; média da nota obtida pelos alunos 
nos exames do Spaece e do Enem. 
69 Organização do trabalho docente; prática docente; clima de aprendizagem e responsabilidade profissional. 
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no processo de avaliação, ter cumprido três anos de efetivo exercício na referência70 em que se 
encontra, além de ter participado de cursos ou programas de capacitação, conforme segue: 
 
Art. 76. Progressão horizontal é a movimentação, por merecimento, do professor de 
uma referência para outra, dentro de um mesmo nível, cumprindo simultaneamente as 
condições a seguir: 
I – houver completado 3 (três) anos de efetivo exercício na referência; 
II – tiver obtido resultado positivo na avaliação de desempenho relativa ao interstício 
de tempo referido no inciso anterior; 
III - tiver participado com aproveitamento de, pelo menos, 120 (cento e vinte) horas 
de programas ou cursos de capacitação que lhe deem suporte para o seu exercício 
profissional, na modalidade presencial ou à distância, oferecidos pela Secretaria da 
Educação ou por instituição devidamente credenciada, com duração mínima de 20 
(vinte) horas cada um, condicionada à aprovação do título por comissão especial da 
Secretaria da Educação, com a finalidade de avaliar a idoneidade da instituição em 
que foi realizado o curso. (GOIÁS, 2001, grifos meus) 
 
Regulamenta pela Portaria nº 0119/2007, é atribuído ainda à avaliação do desempenho 
docente um caráter formativo na rede de ensino do estado de Goiás, definindo em seu artigo 3º 
que tratar-se á de uma política que visará “o desenvolvimento da educação no Estado, melhorar 
as condições de trabalho, capacitar o servidor e subsidiar a sua promoção na carreira”. Os 
critérios e instrumentos utilizados no processo avaliativo previsto no inciso II, artigo 76, da Lei 
nº 13.909/2001, seguem descritos a seguir: 
 








Autoavaliação sobre 7 critérios (assiduidade, pontualidade, 
planejamento das atividades, produtividade, práticas inovadoras, 
relações interpessoais e conduta ética); 
Portfólio das atividades desenvolvidas; 
Avaliação feita por comissão composta pelo diretor da escola, 
coordenador pedagógico e um professor eleito pelos pares, sobre os 
mesmos critérios utilizados na autoavaliação; 
Certificados de participação em cursos de capacitação oferecidos pela 
Secretaria de Educação ou instituição credenciada. 
Desenvolvimento na carreira Progressão horizontal entre as 7 referências de cada nível da carreira. 
Tempo em cada referência 3 anos 
Aumento na remuneração 10% sobre a referência base. 
Fonte: elaborado pelo autor com base na legislação educacional do estado de Goiás. 
 
Os questionários utilizados na autoavaliação e na avaliação feita pela comissão contêm 
o mesmo formato (vide Anexos F, p. 193; e G, p. 195). Cada um dos sete critérios avaliados é 
subdividido em outros cinco subfatores, totalizando assim 35 itens71. A esses itens devem ser 
                                                 
70 O Decreto nº 5.601 de 2002, define 7 referências em cada um dos 4 níveis da carreira do quadro do magistério, 
designadas por letras maiúsculas do alfabeto. 
71
 Os sete critérios do desempenho são subdivididos nos seguintes itens - Assiduidade: 1) cumpre a jornada de 
trabalho pré-estabelecida; 2) colabora e participa ativamente das atividades e eventos promovidos na unidade 
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atribuídos pontos, tanto pelo professor avaliado quanto pela comissão de avaliação, que deverá 
traduzir o desempenho dos docentes. Esse mecanismo, segue a lógica de converter as 
qualidades e as potencialidades humanas em números, prática natural das tecnologias gerenciais 
de racionalização do trabalho, permitindo assim um maior controle sobre os desempenhos 
através do uso da quantificação matemática, mesmo diante de critérios subjetivos como 
planejamento de atividades, práticas inovadoras, relações interpessoais e conduta ética. 
O portfólio é definido pela Secretaria Estadual de Educação de Goiás como mais um 
instrumento de autoavaliação, no qual o servidor apresenta de forma organizada os documentos 
comprobatórios do seu desempenho, como: 
 
[...] planejamento, objetivos, seleção de conteúdos e metodologias de trabalho, análise 
de situações de aprendizagem, dificuldades e soluções encontradas, resultados 
obtidos, materiais utilizados, etc., incluindo, ao lado do detalhamento de tais itens, 
reflexões, questionamentos, conclusões e, ainda, materiais sobre os alunos (trabalhos, 
relatórios, resultado de provas e exames, autoavaliações), entre outras atividades 
desenvolvidas. (GOIÁS, 2009, p. 20) 
 
Discordamos da natureza auto avaliativa atribuída a esse instrumento, uma vez que cabe 
ao professor apenas organizar e apresentar esse material, mas a avaliação não é de fato feita por 
                                                 
escolar; 3) preocupa-se em marcar os compromissos pessoais fora do horário de trabalho; 4) cumpre hora atividade 
na unidade Escolar, participa dos conselhos de classe e dos momentos de planejamento coletivo; 5) participa de 
reuniões quando convocado. Pontualidade: 6) comparece ao local de trabalho no horário determinado; 7) procura 
não se ausentar da sala durante as aulas. 8) preocupa-se em mandar substituto, caso ocorra necessidade de falta; 9) 
apresenta resultados dentro dos prazos estabelecidos, mesmo diante de demandas excessivas; 10) cumpre horário 
de trabalho com exatidão e seriedade, justificando as faltas. Planejamento das atividades: 11) tem clareza das 
atividades que precisam ser realizadas e demonstra determinação na execução das mesmas; 12) estabelece metas 
de trabalho para a realização das atividades a serem desenvolvidas; 13) organiza trabalhos e experiências para 
serem realizadas individualmente ou em grupo; 14) desenvolve o plano de trabalho de acordo com a proposta 
pedagógica; 15) avalia o planejamento das atividades, replanejando sempre que necessário. Produtividade: 16) 
monitora continuamente o progresso e as dificuldades dos alunos; 17) realiza suas atividades cumprindo as metas 
estabelecidas em atendimento aos padrões de qualidade esperados; 18) usa adequadamente o tempo e os recursos 
tecnológicos e didáticos disponíveis, para diversificar as aulas; 19) apresenta resultados satisfatórios dentro dos 
prazos estabelecidos; 20) é capaz de desenvolver o trabalho aplicando os conhecimentos exigidos, buscando se 
aperfeiçoar continuamente. Práticas inovadoras: 21) é capaz de criar ou inovar projetos, planos e metodologias 
para a melhoria da aprendizagem dos alunos; 22) toma para si a responsabilidade de se manter atualizado; 23) 
estimula o interesse e a participação dos alunos buscando formas de melhorar a disciplina em sala de aula; 24) 
procura prover meios de contextualizar os conhecimentos teóricos relacionando situações cotidianas dos alunos 
com a prática; 25) é aberto a novas ideias, sendo criativo, utilizando dinâmicas diversificadas e atrativas para evitar 
aulas monótonas. Relações interpessoais: 26) trata com cortesia, disponibilidade e respeito os alunos, pais, 
superiores, colegas e o público em geral; 27) demonstra capacidade de interação, cooperação, respeitando as 
diversidades; 28) troca experiências com os colegas de trabalho respeitando ideias e opiniões diferentes sem criar 
atritos; 29) respeita opiniões dos alunos motivando a participação dos mesmos em sala de aula; 30) influencia 
positivamente os alunos e os colegas de trabalho. Conduta ética: 31) respeita as normas vigentes, diretrizes, 
orientações e as deliberações coletivas da equipe de trabalho; 32) tem responsabilidade em usar adequadamente e 
em conservar o bem público; 33) posiciona-se com impessoalidade diante de situações conflituosas; 34) contribui 
para que haja um clima de respeito, na sala de aula e com os colegas de trabalho; 35) Guarda sigilo sobre assuntos 




ele, mas pela comissão de avaliação em ficha própria para esse fim (vide Anexo H, p. 197), que 
seguindo a suposta racionalidade quantitativa atribuirá uma pontuação sobre esse material. 
Os três instrumentos utilizados na avaliação – autoavaliação, avaliação da comissão e 
portfólio – são preenchidos anualmente, e ao final do triênio, é emitida uma média sobre 
avaliação do desempenho docente, que deve estar combinada ainda com o atendimento de 
outras duas condições para a obtenção da progressão: cumprimento do interstício de 3 anos de 
efetivo exercício na referência, e participação em cursos ou programas de capacitação. Ao 
invés de respeitar a liberdade profissional de buscar atualização e capacitação que atendam às 
necessidades de aprendizagem identificas pelos próprios professores, o sistema de progressão 
da rede de ensino de Goiás exige que os certificados apresentados sejam de cursos oferecidos 
somente pela secretaria de educação, ou instituição credenciada. 
Siqueira (2011), ao analisar essa política educacional do estado de Goiás, identificou o 
descontentamento por parte dos professores e do sindicato principalmente pelos instrumentos 
utilizados nessa avaliação, sejam os questionários ou o portfólio. Para eles, ambos não 
contemplam as condições de trabalho e não conseguem identificar de fato o trabalho que foi 
desenvolvido pelos professores. Além do descontentamento pelos instrumentos utilizados, os 
docentes mostram rejeição pela sistemática de avaliação, afirmando que a forma com que tem 
sido realizada não proporciona o desenvolvimento profissional, não orienta as práticas 
pedagógicas e nem tampouco subsidia ações de formação a partir dos resultados obtidos, sendo 
utilizada apenas como instrumento para progressão na carreira, despertando desconfiança e 
sentimento de responsabilização dos professores: 
 
Os documentos oficiais explicitam que a sistemática de avaliação do desempenho dos 
servidores está diretamente relacionada com o aperfeiçoamento do servidor, todavia, 
na prática o que se observa é que os professores que se sujeitam a serem avaliados o 
fazem unicamente para se beneficiar da concessão da progressão salarial. 
(SIQUEIRA, 2011, p. 112) 
 
Nota-se que esse sistema de avaliação reflete bem a tendência dos mecanismos 
instituídos na maioria das redes de ensino, já que adota os dois fatores utilizados com maior 
frequência: o desempenho profissional – que avalia principalmente aspectos comportamentais 
– e a assiduidade docente. Corrobora-se com o raciocínio de que a boa conduta e prática 





5.2.4 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino de Minas Gerais 
 
O estado de Minas Gerais institucionalizou através da Lei Complementar (LC) nº 
71/2003 a Avaliação do Desempenho Individual (ADI) de todos os servidores da administração 
pública estadual, a ser realizada anualmente, instituída no setor educacional pela Lei nº 
15.293/2004 que institui as carreiras dos Profissionais da Educação Básica do Estado. 
Além da multiplicidade de instrumentos legais72, o mecanismo de avaliação do 
desempenho instituído pelo governo mineiro se caracteriza pela variedade de efeitos previstos 
da ADI sobre a vida profissional dos professores: duplo desenvolvimento na carreira através da 
progressão e/ou promoção aos que obtiverem avaliação satisfatória e demissão para aqueles 
com avaliação insatisfatória. O Decreto nº 44.559/2007, regulamenta a Avaliação de 
Desempenho Individual e define seus objetivos: 
 
Art. 2º - A ADI é o processo sistemático e contínuo de acompanhamento e aferição 
do desempenho do servidor e tem por objetivos: 
I - valorizar e reconhecer o desempenho eficiente do servidor; 
II - identificar ações para o desenvolvimento profissional do servidor; 
III - aprimorar o desempenho do servidor e dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Estadual, contribuindo para a implementação do princípio da eficiência na 
Administração Pública; e 
IV - ser instrumento de alinhamento das metas individuais com as institucionais. 
(MINAS GERAIS, 2007) 
 
A valorização e o reconhecimento do desempenho eficiente do servidor são garantidos, 
conforme esse Decreto, pelo estabelecimento da relação entre os resultados aferidos pela ADI 
a remuneração. O Quadro 14 traz os instrumentos e critérios utilizados no processo de avaliação 
de desempenho implementado pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. 
 










Plano de Gestão de Desempenho Individual (PGDI) preenchido no 
primeiro mês do período de avaliação pelo servidor juntamente com a 
chefia imediata, contendo diagnósticos e definição de metas para o 
período avaliado; 
Avaliação feita por comissão composta por dois membros representantes 
da escola, sendo 1 deles o diretor, e dois membros representantes dos 
                                                 
72 LC nº 71/2003 institui a ADI, disciplina a perda de cargo público e de função pública por insuficiência de 
desempenho do servidor público estável e do detentor de função pública na administração pública direta, 
autárquica e fundacional do poder executivo; Lei nº 15.293/2004 institui as carreiras dos profissionais da Educação 
Básica do Estado; Decreto nº 44.559/2007 regulamenta a Avaliação de Desempenho Individual-ADI do servidor 
estável; e Resolução SEPLAG-Secretaria Estadual de Educação nº 7.110/2009 define a metodologia da Avaliação 
de Desempenho Individual-ADI e Avaliação Especial de Desempenho-AED dos servidores da Secretaria de 





professores, que avaliarão os critérios: desenvolvimento profissional; 
relacionamento interpessoal; compromisso institucional e profissional; 
habilidades técnicas e profissionais. 
Desenvolvimento na carreira Progressão horizontal entre os 15 graus de cada nível da carreira. 
Promoção vertical entre os 5 níveis existentes da carreira. 
Tempo em cada grau e nível 2 anos em cada grau para progressão. 
5 anos em cada nível para promoção. 
Aumento na remuneração 2,5% sobre nível anterior, quando progressão. 
10% sobre o mesmo nível da classe anterior, quando promoção. 
Fonte: elaborado pelo autor com base na legislação educacional do estado de Minas Gerais. 
 
No início do período avaliativo, é elaborado o PGDI (vide Anexo I, p. 199) que contém 
um diagnóstico sobre as qualidades do servidor, são características que supostamente 
contribuem para um desempenho satisfatório ou que interferem no desempenho, contém ainda 
a definição de metas e ações a serem desenvolvidos no ano cujo desempenho está sendo 
avaliado, e sua execução deverá ser acompanhada pela comissão de avaliação. Este documento 
servirá de subsídio para a avaliação a ser realizada ao final do período avaliado, quando do 
preenchimento do Termo de Avaliação pela comissão constituída para esse fim (vide Anexo J, 
p. 201), com base na Resolução da Secretaria de Planejamento e Gestão e Secretaria de Estado 
da Educação (SEPLAG-Secretaria Estadual de Educação/MG) nº 7.110/2009: 
 
Art. 5º Os servidores serão avaliados em quatro critérios de avaliação de desempenho 
e respectivos descritores de competências, com valoração máxima de 100 pontos, da 
seguinte forma: 
I- Desenvolvimento Profissional, cujo somatório dos descritores perfaz um total de 
quinze pontos; 
II- Relacionamento Interpessoal, cujo somatório dos descritores perfaz um total de 
quinze pontos; 
III- Compromissos Profissional e Institucional, cujo somatório dos descritores perfaz 
um total de vinte pontos; 
IV- Habilidades Técnicas e Profissionais, cujo somatório dos descritores perfaz um 
total de cinquenta pontos. 
Parágrafo único. Para a atribuição da pontuação em cada descritor, a Comissão de 
Avaliação deverá adotar como regra o consenso ou, na falta deste, a média aritmética. 
(MINAS GERAIS, 2009, grifos meus) 
 
Para que o desempenho seja considerado satisfatório, é necessário que o resultado obtido 
seja de no mínimo 50% da pontuação máxima na avaliação, que é de 100 pontos. 
Percebe-se claramente a intenção de objetivar a mensuração sobre o desempenho dos 
docentes diante de quatro critérios essencialmente subjetivos, com fatores que expressam o 
comportamento dos professores, o que não dá segurança sobre as notas que lhes serão atribuídas 
pelos avaliadores. 
Esses resultados, quando satisfatórios, trarão efeitos para o desenvolvimento na carreira 
docente em dois momentos, pois serão utilizados tanto para a progressão horizontal – avanço 
para o grau subsequente da carreira com acréscimo de 2,5% na remuneração – quanto para 
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promoção vertical – avanço para o nível subsequente da carreira com acréscimo de 10% na 
remuneração.  
Para a progressão, os requisitos exigidos e determinados pelos incisos do parágrafo 1º 
do artigo 17 da Lei nº 15.293/2004 são: 
 
§ 1° - Fará jus à progressão o servidor que preencher os seguintes requisitos: 
I - encontrar-se em efetivo exercício; 
II - ter cumprido o interstício de dois anos de efetivo exercício no mesmo grau; 
III - ter recebido duas avaliações de desempenho individual satisfatórias desde a sua 
progressão anterior, nos termos das normas legais pertinentes. (MINAS GERAIS, 
2004, grifos meus) 
 
Na promoção, muda-se a exigência do tempo de efetivo exercício e número de 
avaliações satisfatórias, que são ampliados para cinco, além da exigência de titulação específica 
a cada nível, conforme artigo 18 da mesma Lei: 
 
§ 1° - Fará jus à promoção o servidor que preencher os seguintes requisitos: 
I - encontrar-se em efetivo exercício; 
II - ter cumprido o interstício de cinco anos de efetivo exercício no mesmo nível; 
III - ter recebido cinco avaliações de desempenho individual satisfatórias, desde a sua 
promoção anterior, nos termos das normas legais pertinentes; 
IV - comprovar a titulação mínima exigida. (MINAS GERAIS, 2004, grifos meus) 
 
A avaliação do desempenho implementada em Minas Gerais denominada ADI, cuja 
participação é obrigatória, traz importantes consequências na carreira, salário e nas práticas no 
interior das escolas, conforme identificou Gouveia (2012, p. 114) em sua dissertação de 
mestrado: 
[...] os impactos gerados pela ADI nem sempre são positivos; traduzem-se, no geral, 
por inquietações e tensões dentro do ambiente de trabalho, visto que os resultados das 
avaliações determinam os salários, as progressões na carreira e as formas de 
intervenção para redirecionar as ações, e até a possibilidade de dispensa de pessoal 
pelo mau desempenho do profissional. Isso pode afetar, coerentemente, a 
subjetividade docente, uma vez que ele (profissional da educação) se sente ameaçado 
diante de tanta pressão e cobrança, na medida em que se sinalizam novas exigências 
na prática cotidiana, influenciando assim, nos resultados desta (ADI). 
 
 No estado de Minas Gerais, a administração pública buscou instituir a avaliação do 
desempenho como uma tecnologia de amplo controle, pois todos são obrigados a passar pelo 
processo de avaliação individual anual, além de minar as possibilidades dos docentes e demais 
servidores evoluírem em suas respectivas carreiras sem que se submetam a esse mecanismo, já 
que ADI é requisito tanto para progressão quanto para a promoção. Aos professores, diante dos 
documentos normatizadores, a adaptação torna-se inevitável para atender aos padrões de 
desempenhos determinados como ”satisfatórios”, pois só assim poderão usufruir de seus 
benefícios. Àqueles que não desempenharem as funções conforme o prescrito, deverão se 
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aprimorar para que estejam alinhados com as metas institucionais, ou caso contrário, poderão 
até ser exonerados, conforme prevê o artigo 10º da LC nº 71/2003. 
O mecanismo adotado em Minas Gerais, ao considerar apenas as aptidões e desempenho 
sobre os aspectos individuais, acentua a responsabilização do professor pelo salário e isenta a 
administração estadual pela baixa remuneração. Sistematiza-se a individualização e se exige 
“competência” do docente para que seja recompensado. 
 
5.2.5 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino do Paraná 
 
Na Secretaria de Estado da Educação do Paraná, a avaliação do desempenho docente 
está instituída pelo Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica, LC 
nº 103/2004, para fins de progressão horizontal na carreira, que em seu artigo 14 determina 
ainda a essa ferramenta um caráter diagnóstico e reflexivo: 
 
§ 2°. A avaliação de desempenho deve ser compreendida como um processo 
permanente, em que o professor tenha a oportunidade de analisar a sua prática, 
percebendo seus pontos positivos e visualizando caminhos para a superação de suas 
dificuldades, possibilitando, dessa forma, seu crescimento profissional. (PARANÁ, 
2004) 
 
A institucionalização da análise sobre as práticas aos docentes da educação pública 
estadual do Paraná através desse parágrafo não veio acompanhada de nenhum outro dispositivo 
legal que garanta oportunidades de crescimento profissional como possibilidades de 
capacitação e formação aos mesmos, configurando assim como uma política cujo foco principal 
é apenas vincular o aumento na remuneração com os resultados obtidos nas avaliações de 
desempenho. 
No quadro abaixo apresentamos as características da avaliação do desempenho docente 
utilizado na rede estadual de ensino do Paraná:   
 




Avaliação do desempenho profissional sobre os critérios de assiduidade, 
pontualidade e produtividade, feita semestralmente pelo Conselho de 
Escola. 
Desenvolvimento na carreira Progressão horizontal entre as 11 classes de cada nível da carreira. 
Tempo em cada classe 2 anos 
Aumento na remuneração 5% sobre a classe anterior 




A avaliação do desempenho profissional, único fator utilizado nesse mecanismo 
avaliativo, deve ser realizada semestralmente pelos membros do Conselho de Escola, que 
atribuem uma pontuação aos critérios de assiduidade, pontualidade, e um critério extremamente 
subjetivo para se aferir, que é a produtividade do trabalho docente (vide Anexo K, p. 203). A 
participação do Conselho de Escola na avaliação do desempenho profissional pode dar a essa 
etapa uma conotação democrática, já que se trata de um colegiado composto por diversos 
membros presentes no interior das instituições escolares.  
Porém, Tasso e Machado (2010), com uma análise comparativa em estudo de caso 
realizado com a aplicação de questionários semiestruturados em oito escolas do estado do 
Paraná, respondidos pelos gestores das escolas e especialistas em educação, verificou que 50% 
desses entrevistados consideraram a avaliação insatisfatória, e a maioria deles acham que a 
avaliação tem um caráter voltado para o “companheirismo, solidariedade, fraternidade, 
generosidade com que cada colega tem com o outro” (TASSO e MACHADO, 2010, p. 13). 
A Resolução da Secretaria de Estado da Educação nº 590/2015 que regulamentou o 
processo de avaliação para concessão de progressão em 2015, expressa em seu artigo 3º que a 
“progressão será efetuada mediante combinação de avaliação de desempenho e de participação 
em atividades de formação e/ou qualificação profissional e produção”. Assim, a avaliação do 
desempenho fica estabelecida como um processo distinto da entrega de títulos e certificados de 
participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional ou da comprovação de 
produção73 – de material didático/pedagógico para utilização na rede estadual de ensino –, 
mesmo que esses três fatores constituam as condições necessárias para que os professores 
tenham direito à progressão horizontal.  
A cada dois anos, pode-se acumular o máximo de 15 pontos pela avaliação do 
desempenho, que é a pontuação necessária para progredir uma classe na carreira. Porém, não 
atingindo essa pontuação mínima, não é permitido complementar com os pontos obtidos pelos 
dois outros fatores – participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional e 
produção. São processos distintos que não se complementam. 
Essa independência, dá possibilidade que o professor se desobrigue de participar do 
processo definido legalmente como avaliação do desempenho, onde são avaliados os critérios 
de assiduidade, pontualidade e produtividade, já que pode obter os 15 pontos necessários para 
progressão através dos outros dois fatores.  
                                                 




Os procedimentos adotados no mecanismo que considera os títulos e certificados de 
participação nas atividades de formação/qualificação e produção, podem se configurar como 
uma vantagem para o desenvolvimento profissional e para qualidade educacional desde que 
garantam condições – financeiras e de disponibilidade de tempo – e autonomia para que os 
professores busquem a formação que considerarem pertinentes e relevantes ao seu 
desenvolvimento e atendam a demanda formativa identificada pelo docente como necessária, 
ou ainda, que se respeite a liberdade profissional e acadêmica na produção materiais 
pedagógicos e educacionais, não os obrigando a se submeterem às prescrições e diretrizes 
impostas pela rede de ensino, o que reforçaria as formas de controle e exigência de sujeição aos 
ditames preestabelecidos.  
    
5.2.6 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino do Rio Grande do Sul 
 
Com o mais antigo estatuto e plano de carreira dos estados do país, o estado do Rio 
Grande do Sul tem implantada em sua rede de ensino a avaliação do desempenho desde o ano 
de 1974, por meio da Lei nº 6.672. Essa lei, que institui o Estatuto e Plano de Carreira do 
Magistério Público, utiliza o conceito merecimento para expressar o desempenho, conforme 
determina em seu artigo 9º que o “merecimento, para efeitos de promoção, será aferido pela 
demonstração de efetivo desempenho das atribuições do cargo na classe a que pertencer, em 
conformidade com os registros existentes”. Alternadamente, em um triênio a promoção se dará 
pelo merecimento aferido pela avaliação do desempenho, e no outro triênio, o critério 
considerado para promoção será a antiguidade. 
A regulamentação dos procedimentos adotados para a promoção bem como os critérios 
utilizados na aferição do merecimento está posta pelo Decreto nº 48.743/2011, conforme o 
quadro a seguir: 
 




Avaliação do merecimento/desempenho das funções, feita anualmente 
por comissão constituída de três membros da escola: diretor de escola e 
dois professores representantes indicados pelos avaliados. 
Desenvolvimento na carreira Promoção, alternada com o critério de antiguidade, entre as 6 classes de 
cada nível da carreira. 
Tempo em cada classe 3 anos 
Aumento na remuneração 10% sobre a classe inicial 




Na promoção por merecimento, são definidos os seguintes fatores a serem avaliados, 
conforme o Decreto nº 48.743/2011: 
 
Art. 11. Na aferição da demonstração do desempenho serão levados em consideração: 
I – atualização e aperfeiçoamento/ formação continuada; 
II - contribuição no campo da educação e reconhecimento público; 
III - atividades educacionais e serviços relevantes; 
IV - responsabilidade profissional; e 
V - rendimento e qualidade pedagógica do trabalho.  
§ 1º Os itens de avaliação mencionados no caput serão desdobrados em aspectos 
ponderados, aos quais corresponderá uma série de valores traduzidos em pontos, de 
acordo com a finalidade própria da avaliação de desempenho. (RIO GRANDE DO 
SUL, 2011) 
 
Os cinco itens de avaliação mencionados acima, foram desdobrados num total de treze 
categorias74 que expressam o desempenho dos professores. A cada uma dessas categorias, a 
comissão constituída para efetuar anualmente a avaliação deve atribuir uma pontuação, 
previamente padronizada e determinada por pesos conforme o Decreto nº 48.743/2011 (vide 
Anexo L, p. 205), demonstrando o desempenho aferido, e após o último ano do período de 
interstício, far-se-á uma média para representar a pontuação obtida pelo docente no triênio 
considerado na avaliação. 
Ao abarcar fatores objetivos e subjetivos nos cinco itens que irão supostamente 
demonstram o bom desempenho docente, a avaliação proposta pela rede de ensino do Rio 
Grande do Sul pode levar ao entendimento de que essa política busca, de certa forma, 
contemplar diversas variáveis implicadas na prática profissional dos professores. Entretanto, 
para além da definição das categorias que traduzem o desempenho, a atribuição de pesos 
diferenciados a elas é uma forma concreta de impor a concepção institucional sobre o que deve 
ser realmente valorizado nessas práticas e o que os professores devem ter como foco em suas 
ações.  
                                                 
74 Item I subdividido nas categorias: 1) Participante/palestrante/debatedor/relato de experiência/coordenador, de 
encontros educacionais promovidos pela rede estadual de ensino do Rio Grande do Sul, MEC ou instituições 
federais de ensino – peso 5; 2) Participante/palestrante/debatedor/relato de experiência de encontros educacionais 
promovidos por instituições credenciadas – peso 4; 3) Participante/docente de cursos presencias ou 
semipresenciais – peso 3;  4) Participante/docente de cursos a distância – peso 3. Item II subdivido em: 5) 
Publicação de trabalhos na área da educação – peso 2; 6) Pesquisa na área educacional e/ou práticas destacadas 
por instituições externas – peso 3. Item III subdivido em: 7) Reuniões com a comunidade escolar e reuniões de 
cunho educacional fora da escola – peso 2; 8) Reuniões de conselhos de acompanhamento e controle social – peso 
2. Item IV subdivido em: 9) Assiduidade – peso 2; 10) Pontualidade – peso 2. Item V subdividido em: 11) 
Avaliação coletiva pelo aumento da taxa de permanência da escola – peso 2; 12) Participação no processo de 
avaliação coletiva através sistema estadual de avaliação dos órgãos e estabelecimentos escolares que integram a 




Trazendo apenas duas categorias de um dos itens como exemplo, em razão da 
similaridade das mesmas, se o professor atuar como participante, palestrante, debatedor, 
coordenador ou relatar experiência em encontros educacionais promovidos pela rede estadual 
de ensino do Rio Grande do Sul, MEC ou Institutos de Ensino Superior (IES), na avaliação, 
essa categoria terá peso 5. Mas, quando essa participação for em encontros educacionais 
promovidos por instituições científicas ou sindicais, terá peso 4. Mesmo que pequena, há uma 
diferenciação sobre a importância não na forma da participação dos professores, mas pela 
instituição onde essa participação foi desenvolvida, o que pode refletir a intencionalidade dos 
formuladores dessa estratégia política: sujeitar os professores às diretrizes e perspectiva 
educacional governamental.  
Como observado no Quadro 16, no estado do Rio Grande do Sul a centralidade da 
avaliação do desempenho docente se dá por critérios individuais, já que fatores do desempenho 
institucional – fluxo escolar, desempenho educacional da escola ou rede de ensino – não serve 
de base para a promoção funcional. Mesmo diante da multiplicidade de categorias para 
expressar o desempenho dos professores, percebe-se nessa política uma acentuação da 
valorização do mérito individual, aumentando o controle sobre a conduta e o comportamento 
profissional, sujeitando a prática docente às diretrizes governamentais. 
  
5.2.7 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino de São Paulo 
 
O Plano de Carreira, Vencimentos e Salários dos integrantes do quadro do magistério 
público estadual de São Paulo foi instituído pela LC nº 836/1997, que legaliza evoluções nas 
carreiras do magistério – passagem para nível superior da respectiva classe –  por meio de 
habilitações acadêmicas em grau superior de ensino, atualização e aperfeiçoamento 
profissional, ou produção de trabalhos na área acadêmica, não utilizando no sistema de 
evolução funcional nenhum estratégia avaliativa, apenas as certificações e títulos. 
A avaliação do desempenho foi implementada pela LC nº 1.097/2009, que institui o 
sistema de promoção – passagem para faixa superior – na rede estadual paulista de educação 
vinculado à avaliação do desempenho docente, que assim determina: 
 
Artigo 2º - Promoção é a passagem do titular de cargo das classes de docentes, de 
suporte pedagógico e de suporte pedagógico em extinção, para faixa imediatamente 
superior da que estiver enquadrado, mediante aprovação em processo de avaliação 
teórica, prática ou teórica e prática, de conhecimentos específicos, observados os 
interstícios, os requisitos, a periodicidade e as demais condições previstas nesta lei 
complementar. (SÃO PAULO, 2009b, grifos meus) 
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Percebe-se assim que na carreira docente do estado de São Paulo, os sistemas de 
evolução e promoção são desvinculados, e os critérios considerados em cada um deles são 
distintos. Para a promoção, o governo paulista optou pela avaliação do desempenho através de 
fatores estritamente individuais, como aplicação de provas escritas sobre os conhecimentos 
específicos da área de atuação, didáticos e pedagógicos dos professores, além de atender a 
condição de assiduidade, conforme segue exposto no Quadro 17: 
 




Prova escrita sobre os conteúdos curriculares de suas respectivas 
disciplinas, as práticas didáticas e os conhecimentos pedagógicos; 
Assiduidade. 
Desenvolvimento na carreira Promoção entre as 8 faixas existentes na carreira. 
Tempo em cada faixa 4 anos na faixa inicial e 3 anos nas faixas subsequentes 
Aumento na remuneração 10,5% sobre o vencimento inicial 
Fonte: elaborado pelo autor com base da legislação educacional do estado de São Paulo. 
 
Para que os professores possam participar do sistema de promoção e participar da prova 
que integra esse processo, é necessário que tenham cumprido o interstício de tempo em cada 
faixa – 4 anos na inicial e 3 anos nas demais faixas –, além de somar 1.168 dias de efetivo 
exercício na mesma unidade escolar e atender ao critério de assiduidade.  
A utilização de uma prova sobre os conhecimentos dos professores na promoção da 
carreira do magistério – apenas os estados de São Paulo e Bahia adotam esse critério para 
progressão funcional – foi defendida pelo então Secretário de Educação Paulo Renato de Souza 
ao apresentar o Projeto de Lei Complementar (PLC) nº 19/2009 para a instituição do sistema 
de promoção no quadro do magistério paulista como uma estratégia de atrair bons profissionais 
à carreira docente, valorizar o mérito e melhorar a aprendizagem dos alunos: 
 
Os integrantes do quadro do magistério poderão auferir importantes ganhos de 
remuneração ao longo de suas carreiras em função apenas de seu esforço e dedicação 
(valorização do mérito); 
As novas regras de promoção tornarão as carreiras do magistério mais atrativas para 
bons alunos egressos do ensino médio; 
Por meio de avaliações, a Secretaria de Estado da Educação poderá direcionar o 
aperfeiçoamento do quadro do magistério para as áreas onde as deficiências forem 
mais notórias; 
A gestão escolar melhorará com Diretores e Supervisores mais focados no resultado 
escolar; 
A aprendizagem dos alunos melhorará com professores mais preparados e se chegará 
a uma gestão escolar mais eficiente. (SÃO PAULO, 2009c, grifos meus).  
  
Esse discurso justificador que se apoia em conceitos amplamente utilizados nos 
documentos de propagação de reforma da gestão dos sistemas de ensino, como atratividade da 
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carreira, valorização do mérito, foco nos resultados e melhoria da aprendizagem, segue sentido 
contrário ao que está prescrito no parágrafo 4º, do artigo 4º da LC nº 1.097/2009, que  limita a 
20% do total de integrantes de cada uma das faixas das classes os docentes que poderão ser 
beneficiados com a promoção, considerado por Cassetari (2010) em sua dissertação, um dos 
pontos mais polêmicos dessa política.  
O governo do estado de São Paulo quer valorizar o mérito, melhorar a qualidade, 
aperfeiçoar o quadro do magistério, mas não em sua totalidade? Bastam 20%?  
Essa limitação já estava previamente definida no PLC nº 29/2009 como uma condição 
para permitir calibrar o ritmo das promoções em função da disponibilidade orçamentária, o que 
nos faz entender que a promoção baseada no mérito aos professores da Secretaria Estadual de 
Educação de São Paulo, ao invés de se configurar como uma política de valorização do 
magistério, se desenvolve como uma estratégia político-financeira que possibilita ao governo 
estadual não estender o aumento salarial para todos os docentes e ainda os responsabilizar pelas 
baixas remunerações.  
Souza (2015), em sua tese de doutorado, analisa a política do governo paulista de 
relacionar o desenvolvimento na carreira docente aos resultados de prova escrita sobre os 
conhecimentos infere que: 
 
[...] apesar dos profissionais terem o direito e responsabilidade de comprometer-se 
com o seu desenvolvimento profissional, este deve atender as necessidades de cada 
um. Com certeza, uma prova não atende a estes princípios e, no caso da Promoção por 
Mérito, acaba se resumindo em um instrumento de avanço na carreira de uma parcela 
dos profissionais da educação que   conseguem ultrapassar todos os obstáculos para 
promover-se. (SOUZA, 2015, p. 228). 
 
Ao invés de contribuir para o desenvolvimento profissional, esse sistema de promoção 
que se apoia na comprovação do conhecimento docente, pode ter efeitos contrários como a 
competitividade e a individualidade em razão de seu caráter seletivo e das comparações geradas 
no ambiente de trabalho, resultando em desmotivação e práticas discriminatórias, como conclui 
Marques (2012) em sua dissertação. 
 
5.2.8 Avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na rede estadual de 
ensino de Tocantins 
 
Em Tocantins, a implantação da avaliação do desempenho docente como critério para 
desenvolvimento na carreira é recente. Através da Lei nº 2.859/2014 que dispões sobre o Plano 
de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) dos profissionais da Educação Básica pública 
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nesse estado, deu-se considerável relevância para a avaliação do desempenho nas carreiras do 
magistério, como a carreira de professor, uma vez que servirá de critério para ambas as formas 
de evolução funcional existentes, ou seja, progressão horizontal e progressão vertical, sendo 
definida no art. 10º do PCCR como um processo anual e sistemático da aferição individual do 
empenho e desempenho do profissional da educação básica, cujas características e instrumentos 
utilizados estão dispostas no Quadro 18: 
 






Autoavaliação sobre o desempenho; 
Avaliação sobre o desempenho docente feita anualmente na escola pelo 
diretor da unidade de ensino, coordenador pedagógico e um professor 
sorteado, diante dos critérios: responsabilidade; produtividade; 
assiduidade/pontualidade; relação interpessoal; conhecimento técnico; 
criatividade e iniciativa; disciplina, e planejamento. 
Desenvolvimento na carreira Progressão horizontal entre as 13 referências existentes de cada nível. 
Progressão vertical entre os 4 níveis existentes da carreira. 
Tempo  3 anos de efetivo exercício na referência atual, para progressão 
horizontal; 
3 anos de efetivo exercício no nível atual, para progressão vertical. 
Aumento na remuneração 4% sobre a referência atual, quando progressão horizontal; 
8,21% sobre o nível em que se encontra, quando progressão vertical. 
Fonte: elaborado pelo autor com base na legislação educacional do estado de Tocantins. 
 
A Instrução Normativa nº 009/2015 que regulamenta a avaliação do desempenho, que 
deve ser a mesma para ambas as evoluções, estabelece como fatores a serem avaliados: 
responsabilidade; produtividade; assiduidade/pontualidade; relação interpessoal; conhecimento 
técnico; criatividade e iniciativa; disciplina, e planejamento. Com exceção dos fatores relação 
interpessoal e disciplina, os demais são desmembrados, totalizando 17 subfatores75 a serem 
                                                 
75 O fator responsabilidade é subdivido em: 1) cria novas oportunidades de aprendizagens e diferentes avaliações 
para os alunos com desempenho insatisfatório, corresponsabilizando-se com a efetivação das ações previstas no 
PPP; 2) colabora para o bom desempenho das atividades gerais da unidade escolar e cumpre a hora atividade na 
escola, participa de todos os conselhos de classe e dos momentos de planejamento coletivo; 3) realiza a reposição 
das aulas previstas no calendário escolar que não foram ministradas, visando o cumprimento. A produtividade é 
dividida em: 4) otimiza as horas atividades na escola, estudando, planejando, discutindo as necessidades e 
carências dos alunos, buscando alternativas para solucionar os problemas da prática pedagógica em parceria com 
os coordenadores e colegas da carga horária e dos dias letivos; 5) utiliza-se dos recursos pedagógicos, tecnologias 
educacionais e diversifica as metodologias, visando a aprendizagem dos alunos. O critério 
assiduidade/pontualidade é dividido em: 6) comparece e permanece no local de trabalho, cumprindo 
rigorosamente o horário de trabalho e a carga horária definida para a função que ocupa; 7) mantém a correta 
escrituração dos diários de classe no Sistema de Gerenciamento escolar (SGe). A integração aos objetivos 
institucionais é dividida em: 8) participa do planejamento, da elaboração, execução e avaliação das ações da 
Unidade escolar, visando garantir o alcance das metas estabelecidas nos programas e projetos; 9) suas atitudes 
demonstram reconhecer a importância do trabalho em equipe, em função do processo do ensino e aprendizagem 
para a formação integral do aluno. A relação interpessoal é avaliada apenas por: 10) relaciona-se cordialmente, 
respeitando as diferenças, ideias, opiniões, cumprindo as normas legais e zelando pela convivência harmoniosa no 
ambiente de trabalho. O conhecimento técnico é avaliado pelos critérios: 11) possui domínio teórico e técnico dos 
conteúdos e metodologias de sua disciplina/área de atuação, relacionando-os com a realidade; 12) mantém-se 
atualizado em relação aos conhecimentos técnicos e práticos da sua área. O fator criatividade e iniciativa é 
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atribuídas anualmente uma pontuação, seguindo a mesma engenharia matemática utilizada nos 
sistemas de avaliação de Goiás e Rio Grande do Sul, que subdividem os critérios do 
desempenho profissional e atribuem pontuações a cada um desses subfatores.  
O formulário de autoavaliação será o mesmo utilizado nas avaliações anuais preenchidas 
pela comissão instituída na escola para esse fim (vide Anexo M, p. 206), e diante do artigo 24 
da Instrução Normativa nº 009/2015, “cada uma das avaliações feitas pelos avaliadores terá 
peso único e o resultado final será o conceito da média aritmética das quatro avaliações”. 
O que diferencia o mecanismo adotado no estado do Tocantins para a progressão 
horizontal e progressão vertical, são os percentuais de acréscimo na remuneração e a exigência 
de titulação para a progressão vertical. 
Mesmo que não haja uma limitação legal à proporção de docentes que podem adquirir 
essas evoluções funcionais, os dispositivos abaixo acabam por atenuar a obrigatoriedade do 
governo estadual de garantir tais benefícios previstos em lei: 
 
Art. 12. A evolução funcional do Profissional da Educação Básica Pública opera-se 
mediante: 
I - Progressão Horizontal; 
II - Progressão Vertical. 
§1º O processamento das progressões opera-se nos limites da dotação orçamentário-
financeira anual destinada a este fim. 
§2º Dos recursos destinados às progressões, priorizar-se-á a Progressão Horizontal. 
§3º Concluído o processo de Progressão Horizontal, é efetuada a Progressão Vertical 
mediante utilização dos recursos remanescentes. (TOCANTINS, 2015, grifos meus) 
 
Assim como ocorre nos sistemas de desenvolvimento da carreira dos estados da Bahia, 
Ceará, Goiás, Minas Gerais e São Paulo, a rede de ensino de Tocantins determina padrões de 
desempenho, aptidões e condutas profissionais aos quais os professores devem se submeter, 
sob o fundamento de valorizar a carreira e garantir a qualidade do ensino, no entanto, o estado 
se “desobriga” a garantir os aumentos remuneratórios, que é o fator estimulador mais 
contundente e utilizado nos discursos dos propositores de políticas educacionais para a 
implementação dos sistemas de avaliação do desempenho docente relacionados à carreira do 
magistério. 
                                                 
subdivido em: 13) tem iniciativa para utilizar os recursos pedagógicos e tecnologias educacionais² para alcançar 
os objetivos propostos; 14) apresenta ideias e colabora com sugestões e informações, visando a melhoria dos 
serviços desenvolvidos na unidade escolar. A disciplina é avaliada pelo critério: 15) desempenha as atividades 
inerentes a sua função em conformidade com as regras, normas e procedimentos. O fator planejamento é dividido 
em: 16) elabora o planejamento didático-pedagógico e os planos de aulas e executa as atividades/aulas, observando 
as propostas curriculares estaduais, replanejando sempre que necessário; 17) apropria-se dos resultados das 
avaliações externas e internas para analisar o desempenho dos alunos, avaliar a eficácia do ensino e implementar 




Outra característica relevante desse sistema é condicionar duas formas de progressão na 
carreira – vertical e horizontal – aos resultados da avaliação, o que pode intensificar as formas 
controle sobre a gestão do trabalho e restringir as possibilidades do professor se desenvolver na 
carreira, mesmo que o desempenho seja relacionado a múltiplos fatores. 
Diante do sistema de progressão vinculado ao desempenho dos professores das oito 
redes estaduais de ensino analisadas, entende-se que, fundamentalmente, a valorização do 
trabalho docente passa pelo aumento das remunerações, que é um dos efeitos previstos por e 
políticas avaliativas, mas não se resume a essa condição. A vinculação entre a remuneração e o 
desempenho pode trazer outros efeitos, que na verdade são opostos à valorização, colocando 
em causa a legitimidade dos professores e obstar o desenvolvimento profissional, já que perante 
o princípio do desempenho e da suposta racionalidade que se constrói, o que importa é o que 
pode ser medido e avaliado. 
Na sequência, descreve-se as redes públicas estaduais de ensino que implementaram 
sistemas de avaliação do desempenho onde os incentivos financeiros concedidos em função dos 
resultados – geralmente de provas sobre proficiência dos alunos –  não se incorporam no salário, 
se constituem apenas como uma premiação financeira com base nas metas de desempenho 
alcançadas.   
 
5.3 Avaliação do desempenho docente para pagamento de bonificações nas redes públicas 
estaduais de ensino do Brasil 
 
As práticas governamentais de inserirem nas respectivas redes estaduais de ensino 
políticas de concessão de bonificações financeiras configuradas como políticas de recompensa 
aos professores desvinculadas da remuneração, ou seja, premiações pontuais que não se 
incorporam ao salário, estavam implementadas no ano de 2015 em 10 estados brasileiros (vide 
Anexo N, p. 208), representando assim mais de um terço das unidades de federação.  
No documento publicado pelo Banco Mundial em 2014, intitulado Professores 
Excelentes: como melhorar a aprendizagem dos estudantes na América Latina e Caribe, 
publicado em 2014, organizado por Barbara Bruns e Javier Luque, defende-se a importância do 
pagamento de bonificações no magistério e se reconhece que esse instrumento está se 
proliferando nos países latino-americanos, especialmente no Brasil, em razão dos programas de 
pagamento de bonificações serem: 
 
[...] política e tecnicamente mais fáceis de implementar do que reformas no plano de 
carreira e não tem implicações fiscais ou de aposentadoria de longo prazo. Os 
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programas de bonificações normalmente oferecem uma única recompensa para 
professores (ou escolas) por resultados específicos obtidos durante o ano letivo 
anterior [...]. (BRUNS; LUQUE, 2014, p. 45) 
 
Porém, mesmo com as “facilidades” de se instituir o pagamento de bonificações, o que 
contribui para sua implementação, se reconhece a falta de evidências do impacto desses 
programas nos resultados escolares: 
 
Nossa compreensão dos mecanismos dos quais o pagamento de bonificações melhora 
os resultados dos alunos é pequena. A lógica do pagamento de incentivos é estimular 
o comportamento do professor que ajuda a melhorar a aprendizagem do aluno: seja 
pelo aumento do esforço ou um empenho mais eficaz do professor. Contudo, poucas 
avaliações documentaram mudanças nas práticas dos professores em sala de aula [...]. 
(BRUNS; LUQUE, 2014 p.46) 
 
O principal argumento presente nas justificativas para implementar programas de 
pagamento de premiações financeiras pelos resultados, de ser um instrumento mobilizador de 
melhores práticas docentes, não é comprovado, mesmo assim, essa política continua sendo 
instituída, conforme documento do BM citado acima e comprovação obtida nessa pesquisa. 
Tendo como referência as cinco regiões do país, o Quadro 19 nos mostra que apenas os 
estados da região Sul não possuem nenhuma política de premiação ou bonificação financeira 
concedida aos professores em suas redes públicas de ensino. Contrariamente à realidade da 
região Sul, a região Sudeste revela a forte tendência de se premiar financeiramente seus 
professores em razão do desempenho e resultados, já que todos os seus estados possuem essa 
política em suas redes de ensino. 
 
Quadro 19 – Estados de cada região do país que implementaram políticas de bonificação/premiação 
financeira. 
REGIÃO ESTADO POLÍTICA DE BONIFICAÇÃO/PREMIAÇÃO FINANCEIRA 
Centro-Oeste 
 





Ceará Prêmio Aprender pra Valer 
Paraíba Prêmio Mestres da Educação 
Pernambuco Bônus de Desempenho Educacional 
 
Norte 
Acre Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional (VDP) 
Amazonas Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação Básica. 
 
Sudeste 
Espírito Santo Bonificação Anual por Resultados 
Minas Gerais Prêmio Produtividade 
Rio de Janeiro Bonificação por Resultados 
São Paulo Bonificação por Resultados 
Fonte: elaborado pelo autor com base na legislação pesquisada. 
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Apontada no documento do Banco Mundial citado no início dessa seção como uma 
vantagem, adotamos posicionamento contrário à essa afirmação, já que entendemos que a não 
incorporação das bonificações na remuneração e consequentemente na aposentadoria, torna-se 
um dos fatores que fazem com que o pagamento de incentivos pontuais em decorrência do 
desempenho educacional e das metas atingidas não promova melhoria nas práticas pedagógicas. 
Ainda que incorpore, condicionar o recebimento de incentivos financeiros aos 
resultados do desempenho profissional quando as condições necessárias para um bom 
desempenho não são garantidas, acaba por fazer dessa estratégia em uma política adversa aos 
seus propósitos justificadores como a qualidade educacional e a valorização da profissão,  
convertendo-se, como afirmaram Alcantara (2012), Loureiro (2011), Nascimento (2015a) e 
Vasconcelos (2006), em suas respectivas pesquisas de mestrado, numa política para redução 
dos investimentos em educação e remuneração dos professores, já que nem a bonificação e nem 
tampouco o aumento na remuneração se estendem a todos. 
Identificou-se a tendência no pagamento de bonificações das redes estaduais em 
combinar mais de um critério, sejam eles sobre desempenhos e resultados coletivos e até 
institucionais, como fatores de avaliação da conduta e desempenho individual.  
O Gráfico 3 apresenta todos os critérios avaliados para o pagamento de bonificações e 
quantas redes de ensino os utilizam.  
 
Gráfico 3 – Critérios avaliados e número de redes públicas estaduais de ensino que utilizam cada critério 
para fins de pagamento de bonificação/premiação financeira. 
 
        Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação de cada rede estadual de ensino. 
 
Notadamente, o desempenho dos alunos em avaliações externas juntamente com a 
assiduidade/frequência docente, e os índices do fluxo escolar, são os principais critérios 
avaliados, presente em oito dos dez programas estaduais de bonificação.  
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Alguns autores apontam para a limitação das provas de testes de múltipla escolha que 
avaliam os resultados escolares e a qualidade da aprendizagem. Para Silva, Moriconi e Gimenes 
(2013, p. 97), se supõe, equivocadamente, “que é possível determinar a qualidade do ensino 
ministrado a partir do que os alunos demonstram saber, notadamente nos limites restritos 
daquilo que é efetivamente aferido em avaliações de desempenho discente”. Assim como a 
qualidade do ensino não se restringe apenas ao que é cobrado nas avaliações padronizadas sobre 
o conhecimento dos alunos, a prática do ensino se dá por formas variadas, e por vezes, não 
podem ser expressas por testes escritos.  
A multiplicidade do que é ensinado, não pode ser reduzido ao que é cobrado em provas 
padronizadas, até porque: 
 
[...] O que é testado pode em última análise ser menos importante do que o que não é 
testado, como a habilidade de um estudante de encontrar explicações alternativas, 
levantar dúvidas, buscar o conhecimento por conta própria e pensar de forma 
diferente. (RAVICHT, 2011, p. 252) 
      
Para essa autora, é preciso considerar ainda que testes padronizados não são 
instrumentos precisos, e, portanto, possuem margens de erros, e o mesmo estudante poderia 
produzir diferentes resultados realizando o mesmo teste em diferentes dias (RAVICHT, 2011). 
Mesmo que na maioria dos sistemas de bonificação das redes estaduais de ensino do 
Brasil se dê acentuada relevância às provas de testes de proficiência realizadas pelos alunos, 
com exceção do estado do Ceará, todos os estados relacionam esses resultados com outros 
fatores, não se constituindo então como condição única para o recebimento de premiações. 
Contudo, ao associar o desempenho dos alunos nas avaliações com os índices de aprovação e 
evasão – fatores que representam o fluxo escolar –  para o pagamento de incentivos financeiros 
aos professores, constitui-se como política de accountability docente por índices que expressam 
o desempenho institucional, que depende do trabalho coletivo e é resultante do contexto em que 
o ensino se realiza. 
Como já mencionado, além das provas de proficiência não ser fator determinante da 
qualidade do ensino e das limitações desses testes, a pressão pela responsabilização dos 
resultados do desempenho institucional, expressos pelos resultados dos alunos nas provas e 
pelos índices do fluxo escolar, pode converter-se em instrumento de controle sobre a prática 
docente. Como descreveu Ravicht (2011), a importância dada ao desempenho em avaliações 
sobre a proficiência discente, pode fazer com que os professores engendrem mudanças em suas 
práticas que nada tem a ver com a aprendizagem ou um ensino de qualidade, como atividades 
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preparatórias para os testes, que fazem com que os alunos dominem os métodos de realizar o 
teste, mas não o assunto em si. 
Complementando, outro aspecto a ser considerado nos efeitos de políticas de 
bonificação que lançam mão de resultados de desempenho dos alunos é que: 
 
Por se sentirem pressionados a alavancar melhores resultados de seus alunos nas 
avaliações externas discentes, muitos professores podem procurar por escolas que 
potencialmente seriam aquelas que teriam mais chances de se obter bons resultados 
de seus alunos.  (SILVA, MORICONI e GIMENES, 2013, p.96) 
 
São possíveis efeitos no comportamento dos professores motivados pelo recebimento 
de bonificações, que estão longe de representar uma prática que vise a qualidade do ensino. 
A frequência – que juntamente com os resultados das provas de proficiência discente 
são os critérios mais avaliados para o pagamento de bonificações –  o 
aperfeiçoamento/capacitação/formação, cumprimento do currículo/planos/projetos e 
desempenho profissional, são critérios que expressam as condutas e aptidões individuais. Uma 
das críticas presentes em alguns documentos do BM e de outros organismos internacionais em 
suas propostos de reforma dos sistemas educativos, era justamente a falta de incentivos por 
fatores individuais e valorização do mérito, o que servia de desmotivação para práticas mais 
eficientes na profissão. 
Contrariamente a esse entendimento, concordamos com Souza (2013), ao afirmar que 
esse construto ideológico que se desloca das empresas para as escolas, apoiado na crescente 
individualização, submete os professores à competição por bônus salariais e enfraquece ações 
pedagógicas coletivas que refletem um bom ensino, sendo reflexo de uma sociedade exalta o 
mérito individual. 
A especificidade de cada programa estadual de bonificação será tratada adiante, 
separado por regiões76, sendo descritos os critérios, as formas de avaliar e os incentivos 
financeiros concedidos em razão dos desempenhos avaliados. 







                                                 




5.3.1 Políticas estaduais de avaliação do desempenho docente para pagamento de 
bonificação da região Centro Oeste 
  
Na região Centro Oeste, o estado de Goiás é o único que possui programa de bonificação 
pelo desempenho em vigor no ano de 2015, e ainda, o único estado da região que utiliza a 
avaliação do desempenho docente para progressão na carreira. 
O Quadro 20, assim como os demais inseridos para a apresentação dos estados de cada 
região, contém os critérios utilizados na avaliação do desempenho e o valor máximo de base do 
cálculo da bonificação a ser recebido pelos professores. 
 
Quadro 20 – Estados da região Centro Oeste que possuem políticas de bonificação implementadas. 
Estado Critérios avaliados Bônus (valor máximo) 
 
Goiás 




Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação das redes de ensino dos estados da região Centro Oeste. 
 
O Bônus Incentivo Educacional, implementado no estado de Goiás pela Lei nº 
18.953/2015, é pago aos professores da rede estadual de ensino que atenderem à duas 
exigências: (a) apresentar plano de aula a cada duas semanas e ministrá-lo; (b) atender aos 
requisitos de frequência. Das dez redes de ensino que possuem políticas de bonificação, a rede 
estadual de Goiás é a única que não utiliza como critério os resultados dos alunos em provas de 
proficiência. 
Enquanto a apresentação do plano de aula a cada duas semanas e seu cumprimento é 
condição para o recebimento do bônus, a frequência será utilizada como critério para o cálculo 
do valor a ser recebido, incluindo no cômputo inclusive as faltas médicas e licenças em razão 
de gestação, paternidade e de acompanhamento de cônjuge ou companheiro para tratamento de 
saúde.  
O valor a ser pago do Bônus Incentivo Educacional é de até R$ 2.000,00 para os 
profissionais com carga semanal de 40 horas, sendo proporcional às demais jornadas, e ainda, 
proporcional à frequência aferida no ano de referência. 
A tecnologia de controle dessa política é exercida sob a atuação docente, o conteúdo 





5.3.2 Políticas estaduais de avaliação do desempenho docente para pagamento de 
bonificação da região Nordeste 
 
Ceará, Paraíba e Pernambuco, são os estados da região Nordeste que implementaram a 
avaliação do desempenho docente para concessão de bonificações, cujos critérios e valor da 
bonificação estão descritos no Quadro 21.  
 
Quadro 21 – Estados da região Nordeste que possuem políticas de bonificação implementadas. 
Estado Critérios avaliados Bônus (valor máximo) 




Certificado de formação em curso superior na disciplina 
de atuação ou cursos de formação continuada; 
Desempenho dos alunos na disciplina de atuação do 
professor; 
Projeto pedagógico a ser desenvolvido em 1 bimestre. 
1 remuneração mensal 
 
Pernambuco 
Cumprimento do conteúdo curricular; 
Desempenho dos alunos em provas de proficiência; 
Fluxo escolar; 
Frequência. 
1 remuneração mensal 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação das redes de ensino dos estados da região Nordeste. 
 
No estado do Ceará, o Prêmio Aprender pra Valer, instituído pela Lei nº 14.484/2009, 
consiste na premiação do quadro funcional das escolas que alcançarem as metas anuais de 
evolução da aprendizagem dos alunos do Ensino Médio, tendo como referência única os 
resultados das provas anuais de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática do sistema 
estadual de avaliação, o Spaece. 
O caráter meritocrático dessa política fica explícito já no seu artigo primeiro: 
 
Art. 1º. Fica instituído o Prêmio Aprender pra Valer, que visa reconhecer o mérito nas 
escolas da rede pública de ensino do Estado que alcançarem as metas anuais de 
evolução da aprendizagem dos alunos. (CEARÁ, 2009, grifos meus). 
 
Mediante o “reconhecimento do mérito”, indica-se a necessidade de os professores 
adequarem suas atuações às metas institucionais, pois assim serão devidamente recompensados. 
Vão se moldando os papéis para o desempenho considerado necessário. 
Será concedida a premiação financeira aos profissionais, incluindo os professores, cujas 
escolas onde estavam lotados no ano de referência do prêmio apresentaram evolução sobre a 
média de rendimento dos alunos nas avaliações do Spaece. O valor a ser recebido, que terá por 
base o valor mensal da remuneração recebido mensalmente, será proporcional e escalonado 
conforme a porcentagem de evolução dos resultados nas provas de Língua Portuguesa e 
Matemática, obtida pelos alunos. 
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O art. 4º da Lei nº 14.484/2009, define como objetivos do Prêmio Aprender pra Valer: 
 
I - estimular os gestores, professores e os demais servidores da escola na 
implementação de um projeto pedagógico que possibilite a todos os alunos do ensino 
médio a permanência na escola e o alcance dos níveis de proficiência adequado para 
cada série nas diversas áreas do conhecimento; 
II - reconhecer o trabalho de todos os profissionais da educação das escolas que 
apresentam bons resultados de aprendizagem dos alunos; 
III - dar visibilidade às escolas com experiências exitosas e passíveis de 
replicabilidade em outras escolas da rede estadual. (CERARÁ, 2009) 
 
A rede estadual de ensino do Ceará utiliza os resultados das avaliações de proficiência 
dos alunos tanto para o programa de bonificação, quanto para o sistema de progressão da 
carreira77, evidenciando a intensificação da responsabilização docente pelo desempenho dos 
alunos ocorrida nesse estado. 
Já os estados da Paraíba e Pernambuco, a avaliação do desempenho docente serve de 
base penas para pagamento de bonificações. 
O Prêmio Mestres da Educação, instituído na Secretaria Estadual de Educação da 
Paraíba pela Lei nº 9.879/2012, foi regulado para o ano letivo de 2015 através do Edital nº 
008/2015, que, nas disposições preliminares desse edital o define como uma: 
 
[...] iniciativa do Governo do Estado da Paraíba, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Educação, que insiste no fomento, seleção, valorização e premiação das 
práticas pedagógicas exitosas executadas por professores   em exercício e lotados nas 
escolas públicas estaduais de Educação Básica, e que, comprovadamente, estejam 
tendo sucesso no enfrentamento dos desafios no processo de ensino e aprendizagem. 
(PARAÍBA, 2015, p. 1, grifos meus) 
 
Esse trecho inicial do documento normatizador do Prêmio Mestres da Educação, 
constrói a ideia de que o êxito e o sucesso do processo de ensino e aprendizagem dependem 
exclusivamente da prática dos professores, e que todas as condições – estruturais, materiais, 
sociais e pedagógicas – para que esses professores possam desempenhar o trabalho de forma 
exitosa já estão postas e garantidas pela administração pública estadual. 
Para concorrer ao prêmio, que será o pagamento de um 14º salário, é necessário que o 
professor faça sua inscrição e envie um projeto a ser desenvolvido pelo menos em um dos 
bimestres do ano letivo, podendo abordar as diversas áreas do conhecimento, desde que 
contemple estratégias para o desenvolvimento de domínios dos componentes curriculares de 
Matemática e Língua Portuguesa. Assim, conforme definido pela secretaria de educação, o 
projeto deve objetivar o alcance de metas de desempenho prescritas para essas duas áreas do 
                                                 
77 Para progressão na carreira, além dos resultados discentes das provas de proficiência, utiliza-se os critérios 
desempenho profissional e aperfeiçoamento/capacitação/formação. 
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conhecimento, além de contribuir para a redução do abandono e melhoria do rendimento escolar 
dos estudantes. 
O envio do projeto não é condição única e nem a última para o recebimento da 
premiação. É necessário ainda comprovar que esse projeto foi aplicado e que foram alcançadas 
melhorias na aprendizagem e frequência dos alunos, através do envio de um relatório de 
execução do projeto, onde há inclusive o registro da média de frequência nas aulas e das 
notas/conceitos obtidas pelos alunos no período de referência. Além desse excessivo controle 
sobre o trabalho docente, que deve comprovar o conteúdo, atividades que está aplicando e o 
desempenho dos alunos em sua disciplina, exige-se que os professores apresentem documentos 
comprobatórios da realização de cursos, capacitações e formação continuada. 
Mais uma vez, utiliza-se da estratégia de converter as ações pedagógicas em números, 
atribuindo-se uma pontuação a cada um dos critérios definidos como obrigatórios para habilitar 
ao recebimento do Prêmio Mestres da Educação, sendo necessário atingir o mínimo de 70% da 
pontuação máxima possível. 
O Prêmio Metres da Educação da Paraíba não impõe apenas a obrigatoriedade de o 
professor atestar sua competência técnica com os certificados de formação/capacitação, mas se 
converte em instrumento de controle sobre o trabalho e responsabiliza-os pelo desempenho dos 
alunos. 
Na rede estadual de ensino de Pernambuco, a Lei nº 13.486/2008 instituiu o Bônus de 
Desempenho Educacional – regulado pelo Decreto nº 32.300/2008 –, que corresponde a uma 
premiação pelos resultados obtidos no processo educacional e o alcance das metas fixadas, 
diante dos seguintes critérios determinados: 
 
Art. 2º Os critérios e indicadores que deverão orientar e possibilitar a avaliação do 
desempenho a que se refere o artigo anterior serão regulamentados por decreto do 
Poder Executivo, considerando: 
I - o desempenho dos alunos em Leitura e Matemática aferidos pelo Sistema de 
Avaliação Educacional de Pernambuco ­ SAEPE; 
II - o fluxo dos alunos nas diferentes séries registrado pela taxa de aprovação; 
III - a meta específica para cada unidade escolar, estabelecida em Termo de 
Compromisso de Gestão Escolar. 
IV- o cumprimento, pelo professor, do conteúdo curricular correspondente a cada 
bimestre, de acordo com as matrizes curriculares, as modalidades e níveis de ensino, 
a ser aferido a partir de registro informatizado ­ SIEPE;  
V - o cumprimento, pelo professor, de 100% (cem por cento) das aulas previstas no 
ano letivo, de acordo com as matrizes curriculares, as modalidades e níveis de ensino 
a ser aferido a partir de sistema de frequência informatizado. (PERNAMBUCO, 




O desempenho docente é vinculado ao desempenho dos alunos na avaliação estadual do 
Saep78, e da instituição escolar através dos indicadores do fluxo escolar, e busca-se ainda 
estabelecer o controle sobre aplicação dos conteúdos previstos na matriz curricular. Esse 
controle se evidencia ainda mais quando se determina o acréscimo no valor recebido do bônus 
de 20% para os professores que cumprirem o disposto no inciso IV – aplicação do conteúdo 
curricular –  e 20%, quando cumprirem o estabelecido no inciso V – frequência em 100% das 
aulas –, aumentando assim em 40% o bônus recebido. 
O valor do prêmio terá como base os vencimentos iniciais do servidor no mês de 
dezembro, podendo então se configurar como um 14º salário. O bônus será pago somente 
quando a escola atingir no mínimo 50% da meta estipulada no Termo de Compromisso de 
Gestão Escolar, previsto no inciso III79. 
Nascimento (2015b), em sua pesquisa de mestrado, identificou a concepção dos 
professores de que a política de bonificação implementada no estado do Pernambuco traz 
pressão ao trabalho dos mesmos e causa prejuízos diante da competição gerada entre as escolas, 
em razão das metas de desempenho educacional a serem atingidas. No entanto, constatou um 
grupo de professores que possui uma visão positiva desta política, pois acreditam que diante da 
pressão para receberem o bônus, adotarão práticas diferenciadas como a aplicação de 
simulados, treinando os alunos para a realização dos exames do Saepe. 
Entende-se que, a elevação da qualidade educacional e a melhoria da prática docente 
não podem ser dadas apenas pela preparação dos alunos para os exames de proficiência, assim 
como o currículo não se restringe às habilidades sobre Língua Portuguesa e Matemática, únicos 
conteúdos avaliados no Saepe. A constatação de Nascimento (2015b) sobre esse grupo de 
professores – que não reflete o posicionamento de todos os consultados – que acreditam ser 
positiva a pressão gerada pelo Bônus Desempenho Educacional do estado do Pernambuco, onde 
os professores passam a treinar os alunos para as provas, evidencia como essas políticas de 
bonificações associadas ao desempenho de alunos em avaliações externas podem trazer efeitos 
nefastos à aprendizagem. Daiane Ravitch (2011) considera as atividades preparatórias de alunos 
para a realização de avaliações externas como uma forma de burlar o sistema, já que ter 
habilidade em responder corretamente às questões dos testes de proficiência não significa que 
os alunos tenham aprendido o conteúdo necessário para sua formação. 
                                                 
78 Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco que, anualmente, através de aplicação de provas de 
proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, avalia os conhecimentos dos alunos do 3º, 5º e 9º ano do Ensino 
Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio.  
79 São metas de desempenho escolar definidas anualmente que envolvem os resultados dos alunos nas avaliações 
do Saepe e o índice de fluxo escolar. 
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A prática docente ao invés de alterada pode ser ajustada, não para melhoria da qualidade 
do ensino, mas apenas para atender as metas de desempenho instituídas e garantir o recebimento 
da bonificação. 
 
5.3.3 Políticas estaduais de avaliação do desempenho docente para pagamento de 
bonificação da região Norte 
 
Dos seis estados que compõem a região Norte, apenas dois deles possuem programa de 
bonificação pelo desempenho: Acre e Amazonas. Lembramos que esses dois estados utilizam 
a avaliação do desempenho docente apenas para bonificação, mas não para progressão na 
carreira. No quadro a seguir estão descritas as características das políticas de bonificação 
implementada na região Norte. 
 
Quadro 22 – Estados da região Norte que possuem políticas de bonificação implementadas. 




Desempenho dos alunos em provas de proficiência; 
Fluxo escolar; 
Frequência; 
Obrigações burocráticas, administrativas e cadastrais da 
escola; 
Programas de formação continuada ofertados pela 
secretaria de educação. 
1 remuneração mensal 
 
Amazonas 
Desempenho dos alunos em provas de proficiência; 
Fluxo escolar; 
Frequência. 
Até 4 remunerações mensais 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação das redes de ensino dos estados da região Norte. 
 
No Acre, o recebimento do Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento 
Profissional (VDP) pelos professores está atrelado não apenas ao cumprimento de requisitos 
individuais, mas também ao atendimento de critérios institucionais. 
Para que os docentes da Secretaria de Estado de Educação do Acre almejem receber o 
prêmio, é exigido que estes, no ano de referência do VDP, estejam lotados em escolas que 
tenham cumprido algumas obrigações burocráticas e administrativas80, prescritas no Decreto nº 
3.191/2015 que regulamenta o prêmio VDP – critério inserido como mecanismo de avaliação 
do desempenho exclusivamente na rede estadual de ensino do Acre –, além da escola e da rede 
estadual terem atingido as metas do Índice de Desenvolvimento da Educação do Acre (Idea), 
que é calculado com base no desempenho dos alunos em provas anuais de proficiência aplicadas 
                                                 
80 Protocolização e/ou aprovação do Projeto Político Pedagógico, do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), 
e da prestação de contas dos programas de descentralização, além de ter cumpridos alguns prazos cadastrais nos 




pelo Sistema Estadual de Avaliação da Aprendizagem Escolar (Seape)81, e a taxa de rendimento 
escolar da unidade de ensino, que incluem os índices de aprovação e evasão. 
Soma-se ainda os requisitos individuais para que o professor esteja habilitando a receber 
o prêmio, determinados pelo inciso I, artigo 4º, do Decreto nº 3.191/2015, que são:  
 
a) cumprimento da jornada escolar dentro do calendário letivo aprovado pela unidade 
escolar; 
b) cumprimento, na escola, das horas de planejamento previstas no cronograma da 
unidade escolar e da SEE, conforme Instrução Normativa; 
c) participação nos programas de formação continuada ofertados pela SEE com 
frequência mínima de setenta e cinco por cento. (ACRE, 2015). 
  
O sistema de bonificação/premiação do estado do Acre estabelece como determinante a 
atuação docente no rendimento dos alunos, pois além de condicionar o recebimento dessa 
premiação financeira aos indicadores do desempenho discente estabelecidos pela secretaria de 
educação, efetua o pagamento proporcional aos índices obtidos pelos alunos e suas respectivas 
escolas, definindo uma escala que relaciona o percentual a ser recebido com o percentual das 
metas atingidas pelas escolas no Idea: 
 
Art. 7º O Prêmio VDP será atribuído em função do percentual de cumprimento da (s) 
meta (s) do IDEA pela unidade escolar em que o servidor estiver lotado, com a 
seguinte escala: 
I – para as escolas que atingirem de 91 a 100% das metas do IDEA, será aplicado o 
percentual de 100%; 
II – para as escolas que atingirem de 81% a 90% das metas do IDEA, será aplicado o 
percentual de 90%. (ACRE, 2015) 
 
O VDP do Acre é caracterizado por dois conceitos distintos: a tradição, pois segue a 
tendência dos programas de bonificação implementados nas redes estaduais de ensino e 
considera os três critérios mais utilizados nesses sistemas, que são o desempenho dos alunos 
em provas de proficiência, fluxo escolar e frequência docente; e a originalidade, por ser o único 
estado que impõe como condição para recebimento da premiação financeira, que o professor, 
no ano de referência do bônus, tenha trabalho em uma escola que tenha cumprido com 
obrigações burocráticas, administrativas e cadastrais.  
A responsabilização do professor se amplia, visto que além de imputar-lhe a 
responsabilidade pelo desempenho dos alunos e pelo desempenho escolar, é preciso que atue 
em escolas que tenham cumprido com obrigações administrativas, pois só assim será 
recompensado. As estratégias de controle se dão sobre o desempenho profissional, a prática 
                                                 
81 Avaliação estadual anual sobre conhecimento de Língua Portuguesa e Matemática dos alunos do 3º, 5º e 9º ano 
do Ensino Fundamental, e 1º, 2º e 3º ano do Ensino Médio. 
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pedagógica docente, e se estendem até formas de capacitação e formação, já que para ter direito 
à bonificação é necessário que os professores tenham participado de formação continuada 
ofertada pela Secretaria de Estado da Educação do Acre. 
No estado do Amazonas, o Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação 
Básica, instituído pela Lei nº 3.279/2008, e regulamentado pelo Decreto nº 35.983/2015, 
condiciona o pagamento do prêmio aos profissionais da educação da rede pública estadual de 
ensino que alcançarem as metas definidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb)82, apurado em anos ímpares, e Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado do 
Amazonas (Ideam)83, nos anos pares, ambos formados pelos fatores de fluxo escolar – taxa de 
aprovação e evasão – e média de desempenho dos alunos em provas de proficiência. 
Nesse mecanismo de premiação, são definidas anualmente três escalas de índice de 
metas para as escolas, com valores progressivos, a serem aferidos pelo desempenho dos alunos 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental, anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
A cada índice atingido pela escola, o professor recebe um salário como premiação, podendo 
assim receber 14º, 15º e 16º salários, caso a escola onde trabalhou tenha alcançado o maior dos 
três índices de desempenho pré-determinados.  
Para o ano de 2015, foram definidos os seguintes índices para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental: 6,3; 6,6 e 8,0 (vide Anexo O, p. 210) Assim, conforme o Decreto nº 35.983/2015, 
se o professor lecionou, no ano de 2015, nas séries inicias do Ensino Fundamental em uma 
escola que tenha atingido, no mínimo, o índice de 8,0 pontos, receberá três remunerações como 
premiação (14º, 15 e 16º salários), tendo atingido até 6,6 pontos, receberá duas remunerações 
(14º e 15º salários), e se atingir 6,3 pontos, receberá uma remuneração (14º salário). 
O valor a ser recebido está atrelado ainda à frequência dos professores, sendo pagos 
proporcionalmente. 
É previsto ainda o pagamento de uma 4ª remuneração como bonificação, cujo percentual 
do valor do prêmio a ser pago depende do índice de crescimento/evolução das metas de 
desempenho das escolas no Ideb ou Ideam: faz-se uma comparação entre o índice de 
desempenho obtido do exercício anterior com o exercício imediatamente sucessivo. Havendo 
crescimento do índice, os professores receberão uma premiação proporcional à diferença entre 
                                                 
82 O Ideb, criado pelo Inep em 2007, cujo indicador reúne dois fatores: fluxo escolar (índices de aprovação e 
evasão) e médias de desempenho dos alunos nas avaliações externas em larga escala, aplicadas a cada dois anos – 
em anos ímpares – para os alunos de escolas públicas do Brasil do 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e 3º ano do 
Ensino Médio, sobre o aprendizado de Língua Portuguesa e Matemática. 
83 Composto pelo fluxo escolar e resultados das provas anuais sobre as disciplinas de Língua Portuguesa, Redação, 
Matemática, Ciências Humanas (Geografia e História) e Ciências Naturais (Biologia, Física e Química), aplicadas 
aos alunos das escolas públicas estaduais do 3º, 5º e 7º ano do Ensino Fundamental, e 1º e 3º ano do Ensino Médio. 
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um índice e outro, que poderá chegar ao valor máximo de uma remuneração (vide Anexo O, P. 
210). 
É patente no programa de bonificação do estado do Amazonas o foco do governo para 
que as escolas alcancem os indicadores que expressam os resultados educacionais, sendo o 
único estado a escalonar três metas de desempenho progressivas para as escolas, e ainda, o 
único a prever o pagamento de até quatro remunerações como premiação aos professores.  Os 
indicadores passam a determinar o padrão considerado ideal de desempenho, já que 
supostamente refletem a qualidade da educação e do trabalho do professor. 
 
5.3.4 Políticas estaduais de avaliação do desempenho docente para paramento de 
bonificação da região Sudeste 
 
Como já afirmado, a avaliação do desempenho docente tem forte tendência na região 
Sudeste, pois todos os estados nessa região têm essa política implementada em suas respectivas 
redes públicas de ensino, e todos eles a utilizam para o pagamento de bonificações84, descritas 
no Quadro 23. 
 
Quadro 23 – Estados da região Sudeste que possuem políticas de bonificação implementadas, critérios 
utilizados na avaliação do desempenho docente e valor da bonificação 
Estado Critérios avaliados Bônus (valor máximo) 
 
Espírito Santo 
Desempenho dos alunos em provas de proficiência 
Fluxo escolar; 
Frequência. 




Desempenho dos alunos em provas de proficiência; 
Desempenho profissional; 
Frequência; 
Plano de metas. 







Rio de Janeiro 
Condições do estado físico e estrutural das escolas; 
Cumprimento do currículo mínimo; 
Desempenho dos alunos em provas de proficiência; 
Fluxo escolar; 
Frequência; 
Lançamento de notas dos alunos no sistema estadual de 
registro na forma e prazo estabelecidos. 
3 remunerações mensais 
 
São Paulo 
Desempenho dos alunos em provas de proficiência; 
Fluxo escolar; 
Frequência. 
1 remuneração mensal 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação das redes de ensino dos estados da região Sudeste. 
 Na Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo, a Bonificação Anual por 
Resultados foi instituída pela LC nº 504/2011 e regulada pelo Decreto nº 2.761-R/2011, como 
um prêmio em dinheiro, desvinculado da remuneração mensal, calculado com base em 
                                                 
84 Os estados de Minas Gerais e São Paulo utilizam a avaliação do desempenho docente para pagamento de 
bonificações e progressão na carreira. 
148 
 
indicadores de qualidade considerados pela administração estadual como coletivos e 
individuais, que são: 
• Índice de desenvolvimento da escola (critério coletivo); 
• Frequência e assiduidade (critérios individuais). 
O fator coletivo –  definição dada pela Secretaria de Estado da Educação do Espírito 
Santo – que incide no pagamento da bonificação, refere-se ao Indicador de Desenvolvimento 
das Escolas Estaduais do Espírito Santo (IDE), que é formado pelos resultados do desempenho 
dos alunos do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino Médio em provas de 
testes padronizados sobre os conhecimentos de Matemática e Língua Portuguesa, índice de 
fluxo escolar e um índice que expressa o nível socioeconômico dos alunos da escola. 
 As exigências sobre os fatores individuais determinam que: 
• É necessário que o professor tenha exercido pelo menos dois terços de efetivo exercício 
no período considerado para o pagamento do bônus na mesma unidade escolar; 
• Cada ausência registrada, há um desconto de 7% no valor do Bônus Desempenho, sendo 
que acima de 9 ausências, recebe 30% do valor que teria direito em razão do 
atendimento aos fatores coletivos. 
O cálculo para o pagamento do bônus desempenho – com base nos índices obtidos pelos 
fatores descritos anteriormente – terá como referência a remuneração recebida pelo professor 
no mês de dezembro.  
Os critérios avaliados na rede de ensino do Espírito Santo seguem a tendência 
identificada na maioria dos sistemas estaduais de bonificação, relacionando o recebimento de 
incentivos financeiros com índices de desempenho escolar dos alunos e frequência docente.  
No estado de Minas Gerais, a estratégia de premiar financeiramente em função do 
desempenho é uma política de governo que se estende a todos os funcionários públicos 
estaduais, instituída pela Lei Estadual nº 14.694/2003, que em seu artigo 29 determina o 
pagamento do Prêmio Produtividade, que deverá estar vinculado às avaliações individuais e 
institucionais. 
Trata-se de um mecanismo complexo que depende da combinação de diversos fatores 
para que os servidores, incluindo os professores, possam receber tal premiação, além de 
depender de economia de despesas correntes e da ampliação real da arrecadação das receitas, 
definidas como fonte de recursos para o pagamento do prêmio. 
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Um dos critérios obrigatórios para o recebimento do prêmio, sobre a perspectiva de 
avaliação institucional, é a celebração do Acordo de Resultados85 entre dirigentes de órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual e as autoridades que sobre eles tenham poder 
hierárquico, no qual são definidas metas de desempenho e padrões de controle. Faz-se um 
acordo entre os diferentes órgãos, como as secretarias de estado e a administração central, 
estabelecendo metas de desempenho. No âmbito educacional, conforme Gouveia (2012, p. 67) 
descreve em sua dissertação de mestrado, “o governo mineiro exigiu que todos os gestores 
educacionais assinassem um pacto anual responsabilizando-se em alcançar as metas, ou seja, 
metas a serem conquistadas pelas escolas nas avaliações externas”. 
O aspecto individual se dá pelo desempenho apresentado pelo funcionário público na 
ADI86 (vide Anexo J) – que também é utilizada no sistema de promoção e progressão das 
carreiras no estado mineiro –  ou na Avaliação Especial de Desempenho (AED), quando estiver 
em estágio probatório, e considera-se ainda os dias de efetivo exercício na função no ano de 
referência do prêmio.  O Decreto nº 43.674/2003 que dispõe sobre o Prêmio Produtividade 
assim determina em seu artigo 8º: 
     
§3º O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo e o detentor de função pública 
que obtiver resultado inferior a setenta por cento da pontuação máxima da Avaliação 
de Desempenho Individual ou da Avaliação Especial de Desempenho não receberá 
prêmio por produtividade. 
§ 4º Para o cálculo do valor do prêmio por produtividade considerar-se-á o último 
resultado obtido pelo servidor na Avaliação de Desempenho Individual ou na 
Avaliação Especial de Desempenho. 
§ 5º O valor do prêmio por produtividade a ser pago a cada servidor será proporcional 
aos dias de efetivo exercício das atribuições do cargo ou função. (MINAS GERAIS, 
2003a, grifos meus) 
     
O prêmio se dá então pela produtividade, medida sobre as perspectivas institucional e 
individual, pois é preciso que a instituição onde está lotado atinja as metas acordadas, e ainda, 
que o servidor atinja um desempenho satisfatório – no mínimo 70% – na avaliação sobre o 
desempenho individual, e ter assiduidade comprovada. 
A propósito, a produtividade e o foco nos resultados são características manifestas no 
estado de Minas Gerais, pois a avaliação do desempenho serve tanto de base para o programa 
de bonificação quanto para os sistemas de progressão e promoção docente. 
No estado do Rio de Janeiro, a Bonificação por Resultados foi instituída pelo Decreto 
nº 42.793/2011, conforme o cumprimento de metas de desempenho educacional previamente 
                                                 
85 O Decreto nº 43.675 de 04 de dezembro de 2003, normatiza o Acordo de Resultados. 




estabelecidas pela Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro, visando, conforme o 
governo estadual fluminense, a melhoria e o aprimoramento da qualidade do ensino público. 
A Resolução da Secretaria de Estado da Educação nº 4.669/2011, regulamenta o 
pagamento da Bonificação por Resultados, considerando como condição para seu recebimento 
critérios institucionais e individuais. 
Os critérios institucionais são definidos através de indicadores que consideram: 
• Indicador de Fluxo escolar (IF), determinado pela taxa de aprovação nas séries iniciais 
e finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio; 
• Indicador de Desempenho (ID), obtido pelos alunos no exame do Sistema de 
Avaliação da Educação do Estado do Rio de Janeiro (Saerj)87; 
• Indicador Geral do Imóvel (IGE), que expressa o estado de físico e de conservação da 
infraestrutura das unidades escolares. 
O cálculo do valor a ser pago na Bonificação por Resultados considerará os três índices 
institucionais descritos anteriormente, tendo como referência o vencimento-base dos 
servidores, que poderão receber até três vencimentos-base. Porém, para ter direito à essa 
premiação, é preciso antes ter cumprido com algumas “obrigações individuais”, habilitando os 
professores ao recebimento da referida premiação pecuniária, como a aplicação integral do 
currículo mínimo, o lançamento de notas do aluno no sistema estadual de cadastro na forma e 
prazos estabelecidos e a frequência mínima de 70% no período de referência da bonificação. 
No programa de Bonificação por Resultados do Rio de Janeiro, o professor tem a 
possibilidade de receber até três remunerações como prêmio e ainda, assim como o estado do 
Acre, faz uso de alguns critérios tradicionais nas demais redes – desempenho dos alunos em 
avaliações externas, frequência docente e fluxo escolar – com outros mais originais, como o 
índice de conservação da infraestrutura da unidade escolar e a obrigação do professor ter 
lançado as notas dos alunos no sistema de cadastro do estado nas formas e prazos estabelecidos, 
um critério para expressar o desempenho profissional. 
 Mais uma vez, faz-se assim dessa política uma tecnologia que reforça e amplia as 
formas de controle sobre a prática docente. Não basta responsabilizar o professor pelo 
desempenho escolar dos alunos, exigir que não falte, que cumpra com as obrigações cadastrais 
da rede de ensino e que aplique integralmente o currículo prescrito, o professor torna-se 
responsável até pelas condições estruturais da escola onde ele trabalha e pelos seus ganhos 
                                                 
87 O Saerj busca através de testes de avaliação anual em larga escala aferir a proficiência dos estudantes do 5º e 9º 
ano do Ensino Fundamenta e 3º ano do Ensino Médio nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa. 
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financeiros, pois para receber esse adicional – que não irá incorporar em seus vencimentos –, 
basta que cumpra com todas as condições que lhe foram prescritas. 
Nascimento (2015a) em sua dissertação de mestrado, infere ainda que, as cobranças 
feitas pelo Programa de Bonificação do estado do Rio de Janeiro, transforma o mérito do 
desempenho dos alunos nas avaliações em larga escola como meio e fim da educação, 
engolindo os princípios educacionais construídos historicamente. 
No estado de São Paulo, a Secretaria Estadual de Educação instituiu o Bônus Mérito 
pela LC nº 891/2000. Atualmente é regulado pela LC nº 1.078/2008 e denominado Bônus por 
Resultados (BR): 
 
Artigo 1º - Fica instituída, nos termos desta lei complementar, Bonificação por 
Resultados - BR, a ser paga aos servidores em efetivo exercício na Secretaria da 
Educação, decorrente do cumprimento de metas previamente estabelecidas, visando à 
melhoria e ao aprimoramento da qualidade do ensino público. (SÃO PAULO, 2008) 
 
Seguindo a mesmo padrão justificador de implementar o pagamento de bonificação aos 
professores objetivando a qualidade do ensino, o Bônus por Resultados se constitui como uma 
política de pagamento de premiações financeiras aos docentes diante do desempenho avaliado 
pelos critérios de frequência e pelos indicadores obtidos pelos resultados das provas aos quais 
os  alunos são submetidos anualmente no Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 
Estado de São Paulo (Saresp)88 e fluxo escolar, fatores de desempenho que compõem o Índice 
de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (Idesp)89, critérios esses vistos em 
até 8 das 10 redes públicas de ensino que concedem bonificações financeiras pelos resultados. 
Anualmente, são expedidas normativas para regulamentar a forma de pagamento do BR 
e as metas de desempenho sobre o ano de referência de cálculo do bônus, tendo como base a 
média da retribuição mensal dos professores, os dias de efetivo exercício e as metas atingidas 
pela escola nos índices do Idesp Em 2015, as normas foram estabelecidas pela Resolução da 
Secretaria de Educação nº 16/2015, que assim definiu: 
 
Artigo 12 - O valor da Bonificação por Resultados - BR, calculado e pago 
proporcionalmente à retribuição mensal, aos dias de efetivo exercício e ao Índice de 
Cumprimento de Metas. (SÃO PAULO, 2015, grifos meus). 
                                                 
88 Saresp é o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo. Prova aplicada anualmente, 
desde 1996, pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) para avaliar o ensino básico na rede, 
com provas nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, sendo que desde 2008, além dessas duas 
disciplinas, são avaliadas alternadamente em cada ano, as áreas de Ciências da Natureza e Ciências Humanas. 
Participam dessas provas os alunos do 3º, 5º, 7º e 9º ano do Ensino Fundamental, e 3º do Ensino Médio. 
89 Idesp: Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo. Indicador de qualidade das séries 
iniciais (1º ao 5º ano) e finais (6º a 9º ano) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, através de dois critérios: 
desempenho nos exames do Saresp e fluxo escolar. Anualmente são definidas as metas a serem atingidas nos 
índices do Idesp de cada unidade escolar, em comparação com o ano anterior. 
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Pode-se supor então que a lógica do governo do estado do estado de São Paulo é que a 
melhoria da qualidade da educação depende de os professores faltarem menos e terem práticas 
melhores para ensinar mais. Ao condicionar o pagamento do bônus proporcionalmente aos 
dias trabalhados, percebe-se a intensão do governo paulista de tornar essa premiação pecuniária 
uma ferramenta de estímulo a frequência docente. No entanto, Spineli (2009), em sua 
dissertação de mestrado, contatou que a Bonificação por Resultados não contribuiu para 
diminuição das ausências. Para os docentes: 
 
[...] a existência de uma gratificação que tem como um de seus objetivos diminuir o 
número de faltas não tem interferência na sua dinâmica profissional. Para eles, o que 
deve correr é a elevação dos salários. [...]. (SPINELI, 2009, p. 64) 
 
Rocha Júnior (2012) e Vicino (2013), ao pesquisarem o que pensam os professores e 
coordenadores, respectivamente, sobre a relação da política de bonificação da REE-SP com a 
melhoria do processo de aprendizagem, concluíram que a maioria desses atores não identificam 
relação entre o recebimento do bônus e qualidade educacional, já que a “avaliação realizada 
pela SEE/SP não contempla a qualidade da educação em sua complexidade, ignorando 
determinantes intraescolares e extraescolares (ROCHA JÚNIOR, 2012, p. 56). 
Isto posto, a estratégia de conceder bônus financeiros aos professores do estado de São 
Paulo é questionada em suas duas principais fundamentações: servir de estímulo para que 
professores faltem menos e melhoria da qualidade educacional. 
Seja qual for o mecanismo utilizado para a avaliar o desempenho e conceder o 
pagamento de bônus, não dá para concordar com o discurso construído de que uma política que 
paga premiações a alguns em detrimento do desempenho dos demais sirva como estímulo e 
valorização da carreira.  
Além do que, a valorização da profissão não pode ser restringir a concessão de 
recompensas financeiras, ainda que obrigatoriamente seja um dos fatores imprescindíveis para 
valorizar a profissão.  
Seja nos programas de bonificação ou nas estratégias que condicionam os aumentos 
remuneratórios com os resultados da avaliação do desempenho, o que se percebe é adoção de 
tecnologias de gestão sobre o trabalho dos professores que, sobre o pressuposto da valorização, 
intensificam a responsabilização docente pelos resultados educacionais, amplia as formas de 
controle sobre a prática dos professores e restringe a autonomia, desresponsabilizando a 
administração pública pelo desempenho educacional e pela falta de investimentos na educação 




6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
O propósito fundamental desta pesquisa foi identificar quais redes públicas estaduais de 
ensino, dentre as 27 unidades federativas do Brasil, implementaram a avaliação do desempenho 
docente para pagamento de incentivos financeiros aos professores, e assim, traçar um panorama 
nacional com as principais características e estratégias dessa ferramenta avaliativa 
Os resultados encontrados confirmaram o alinhamento nacional à tendência de expansão 
das políticas de relacionar a remuneração dos professores aos resultados da avaliação do 
desempenho entre os sistemas educativos de diferentes países, já identificados por alguns 
estudos internacionais como os realizados por Torrecilla (2006) e Vaillant (2010).  
Constatou-se que no Brasil, 14 estados – Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São 
Paulo e Tocantins – possuem em suas respectivas redes de ensino políticas para avaliar os 
professores associadas ao pagamento de incrementos remuneratórios tendo como referência o 
ano de 2015, dos quais oito estados – Goiás, Bahia, Ceará, Tocantins, Minas Gerais, São Paulo, 
Paraná e Rio Grande do Sul – utilizam os resultados da avaliação de desempenho docente como 
critério para progressão na carreira, e 10 estados – Goiás, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Acre, 
Amazonas, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo – tem como propósito o 
pagamento de bonificações, sendo que em quatro desses estados – Goiás, Ceará, Minas Gerais 
e São Paulo – os efeitos da avaliação do desempenho são duplos: progressão na carreira e 
bonificação.   
Essas políticas se fundamentam na valorização profissional e melhoria da qualidade do 
ensino, um discurso que permeou – e permeia – diversos documentos internacionais que 
propagaram e apresentaram a partir das décadas finais do século XX, propostas de reforma para 
a modernização e eficiência dos serviços públicos, entre eles os educacionais. 
Construiu-se, com essas propostas e recomendações políticas propaladas 
internacionalmente por agências multilaterais como o Banco Mundial, Cepal e Unesco, um 
ambiente educacional guiado por um vocabulário e por prescrições que acreditam servir de 
padrão a ser aplicado nos diferentes países e contextos, em que a eficiência e a qualidade da 
educação adquirem centralidade nesses discursos, e o maior controle e responsabilização pelos 
resultados, incentivos pelos melhores desempenhos, avaliação e valorização do mérito são 
apresentados como ferramentas imprescindíveis para que os sistemas de ensino obtenham a 
qualidade e melhoria almejadas. 
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É o desenvolvimento do princípio do desempenho na administração pública e na 
educação, que não apenas racionaliza, mas também amplia as formas de controle sobre o 
desempenho do trabalho, em nome do alcance de maior produtividade e eficiência dos serviços. 
O desempenho e as ações dos indivíduos, assim como o resultado do trabalho, são quantificados 
e comparados, estabelecendo-se indicadores e metas que supostamente refletem a qualidade do 
ensino e do desempenho educacional, em que tudo deve ser medido e avaliado. 
Conforme os discursos e recomendações sobre a necessidade de modificar e modernizar 
a administração pública e torná-la mais eficiente, é preciso modificar as regulações para fazer 
as alterações necessárias, superando as formas tradicionais de gestão e instituindo uma nova 
dimensão na organização dos sistemas. A influência desse ideário no Brasil é comprovada 
principalmente, durante a década de 1990, com a efetivação das políticas públicas nacionais no 
âmbito das reformas até então anunciadas, como a elaboração do Plano Diretor da Reforma do 
Estado em 1995, e ainda, na educação, a formulação de políticas que evidenciam o ajuste do 
setor às recomendações reformistas, dentre elas, a regulamentação da avaliação do desempenho 
docente pela LDB nº 9.394/1996. 
Mesmo diante de dificuldades para a implementação dessa estratégia de gestão, tal como 
a falta de evidência sobre os resultados das políticas de avaliação do desempenho, a dificuldade 
de se avaliar a qualidade do trabalho docente e a resistência de professores e sindicatos, a 
eficácia das propostas de alterações na gestão da educação e particularmente na gestão trabalho 
docente ficam patentes ao constatarmos que, mais da metade das redes públicas estaduais de 
ensino – um total de 14 – possuem sistemas de avaliação do desempenho docente, e se 
confirmam mais ainda,  quando consideramos todos os estados que possuem leis prevendo a 
avaliação do desempenho em suas respectivas redes de ensino, mesmo sem implementá-las e 
aplicá-las na prática: a partir dos anos de 1990, justamente no período de maior propagação de 
recomendações políticas e reformas educativas, foram 2390 os estados que reformularam ou 
elaboraram novos planos de carreira do magistério que passaram a constar dispositivos legais 
prevendo a avaliação do desempenho docente na carreira do magistério – considerando o estado 
do Rio Grande do Sul, onde a avaliação do desempenho docente está instituída desde 1974, são 
24 estados que possuem normativas implantando a avaliação do desempenho docente.  
                                                 
90 Só não instituíram a avaliação do desempenho docente para progressão na carreira na década de 1990 as redes 
de ensino dos estados do Rio de Janeiro – porém, neste estado, o desempenho está atrelado ao recebimento de 
bonificações –, Santa Catarina e do Distrito Federal. O estado do Rio Grande do Sul tem a avaliação do 
desempenho docente implementada desde 1974. 
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Trata-se de um número revelador que reflete a operacionalização das recomendações, 
trazendo para a educação princípios da administração que modificam a gestão educacional e 
também a gestão sobre o trabalho dos professores. Uma aceitação de propostas que 
desconsidera o contexto em que se dá o ensino nos diferentes estados e as condições precárias 
em que se desenvolvem a educação e o exercício do magistério, mas que, no entanto, se 
submetem às exigências da competividade, que, segundo a lógica neoliberal, faz-se necessária 
a transformação da estrutura da administração pública em todos os setores para adoção de 
estratégias como a responsabilização pelos resultados, a avaliação do desempenho e a 
valorização da performance, a fim de atender a demanda imposta pela nova fase de 
desenvolvimento do capitalismo e da globalização do mercado. 
No Brasil, a avaliação do desempenho docente não está regionalizada. Abarca os estados 
de todas as regiões do país, principalmente no Sudeste, onde todos os estados à implementaram. 
Seja associada à concessão de aumentos na remuneração ou para o pagamento de 
bonificações, os mecanismos utilizados nos sistemas avaliativos, bem como os fatores e 
critérios que expressam o desempenho dos professores, mesmo variando de um processo para 
outro, evidenciam o quão essa estratégia pode se converter em uma tecnologia de domínio e 
pressão sobre o trabalho dos professores.  
Considerando apenas os cinco critérios mais utilizados na avaliação docente 
identificados nas 14 redes estaduais de ensino que implementaram a avaliação docente – 
assiduidade, desempenho dos alunos em avaliações externas, desempenho profissional, fluxo 
escolar e cumprimento do currículo/planos/projetos didáticos – pode-se concluir que o foco 
dessa estratégia não é o desenvolvimento profissional dos professores, mas o controle da prática 
e a responsabilização pelos resultados educacionais. Constrói-se o raciocínio que a concessão 
de incentivos financeiros em função do desempenho, servirá de estímulo para que os 
professores sejam mais produtivos, faltem menos, melhorem suas práticas para que os alunos 
aprendam mais e cumpram com as prescrições, apliquem o currículo e atendam as diretrizes 
predeterminadas, resultando assim em melhorias no processo educacional.  
Contrariamente aos argumentos dos propositores dessas políticas, os efeitos gerados no 
trabalho e na carreira do magistério, ao invés de valorização profissional, são a transfiguração 
da prática e a redução da autonomia no trabalho, além da acentuação da responsabilização dos 
professores. 
Os fatores e critérios do desempenho profissional e da atividade docente que são objetos 
de aferição pelos sistemas avaliativos, passam a determinar qual atuação é esperada dos 
professores. Assim, corre-se o risco de os mesmos agirem somente diante daquilo que será 
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objeto de avaliação e moldar seu comportamento às expectativas institucionais e não às 
demandas de aprendizagem dos alunos, diante da racionalização do trabalho que reduz as 
tarefas à obediência de normas e aplicação de métodos, conteúdos e ações devidamente 
prescritas em manuais, restringindo o currículo e as possibilidades de atuação dos professores. 
Como Contreras (2012) afirma, perde-se o controle e o sentido sobre o trabalho. O compromisso 
é com os indicadores de desempenho, pois se exacerba a relevância sobre a competência e o 
que pode ser medido. 
É preciso ressaltar ainda que, mesmo atendendo às exigências dos mecanismos que 
avaliam o desempenho, mesmo que a conduta/comportamento profissional docente esteja 
dentro do padrão de qualidade expresso pelos critérios e fatores avaliados, o recebimento de 
aumento na remuneração não está assegurado, já que identificamos que 62,5% das redes de 
ensino que implementaram a avaliação do desempenho docente como critério para progressão 
na carreira e aumento na remuneração limita ao número de profissionais que poderão adquirir 
os incrementos remuneratórios, o que revela a natureza  seletiva e competitiva dessa estratégia 
política. 
A centralidade dada ao papel do professor no processo de ensino por esse processo 
amplia a sua responsabilização, que se dá tanto pelos resultados educacionais, ao estabelecer 
uma relação intrínseca entre seu desempenho e os resultados obtidos pelos alunos nas 
avaliações em larga escala e os índices de aprovação, retenção e evasão – que expressam o 
fluxo escolar –  quanto pelo seu desenvolvimento profissional e remuneração, que dependem 
de seu próprio mérito, mesmo que o desempenho e as ações estejam prescritos e padronizados. 
São tecnologias de controle expressas pela racionalidade tecnológica, uma 
racionalidade, que de acordo com Marcuse (1964/2015), está presente nas relações e na 
organização da sociedade contemporânea, que caracteriza as formas de dominação e 
padronização das ações e do pensamento dos indivíduos diante da demanda por maior 
produtividade e eficiência, numa realidade regida pelo princípio do desempenho.  
No caso da educação, dentre as estratégias de controle para alcance da almejada 
qualidade do ensino, têm-se a avaliação do desempenho docente, que institui indicadores e 
padrões de desempenho, impondo o ajustamento e a adesão dos indivíduos diante da 
racionalidade construída. Ao limitar as possibilidades de progressão na carreira e de aumentos 
na remuneração aos instrumentos que avaliam o desempenho, reduz-se não só autonomia 
profissional, ao obstar que os professores busquem outras alternativas de desenvolvimento na 




O professor tem a liberdade de se submeter aos ditames do aparato constituído, 
adequando sua prática para obtenção das vantagens prometidas – aumentos na remuneração ou 
prêmios financeiros –, ou, ter reforçado o baixo reconhecimento social pelo seu trabalho, por 
não ter sido “suficientemente competente” para atingir os indicadores de desempenho 
institucionalmente impostos, e continuar com o baixo salário. 
Uma das contradições produzidas por essa lógica é a padronização das ações e dos 
desempenhos, e a individualização da responsabilidade pelos resultados do ensino e pelo 
próprio desempenho profissional, pois o mérito individual é que determina a progressão 
profissional e o recebimento de incrementos na remuneração, no entanto, as atuações 
consideradas necessárias para a conquista dos objetivos e metas educacionais são prescritas e 
devem seguir um padrão de desempenho. Assim, diante de um ambiente altamente prescritivo 
e padronizado, onde os comportamentos percebidos como eficientes e necessários são 
institucionalmente estabelecidos, os sujeitos respondem, individualmente, pelos resultados do 
trabalho e pelo seu êxito profissional.  
Não se questiona a relevância do papel desempenhado pelo professor na educação e nem 
mesmo a sua responsabilidade pela aprendizagem dos alunos. Mas, justamente pela importância 
da atuação dos professores, torna capital que, antes de ser estabelecer estratégias para avaliar e 
aferir o trabalho docente no processo de ensino, as condições adequadas para o exercício da 
profissão devem estar garantidas, inclusive a valorização da carreira, que passa pelo pagamento 
de salários adequados à formação e importância da profissão. 
Conceder aumentos na remuneração ou pagamento de premiações financeiras a alguns 
em detrimento dos outros, não constitui uma forma de valorizar a carreira, já que as condições 
em que o ensino é realizado são diferentes, fazendo com que os resultados obtidos também 
sejam diferentes. É preciso que a administração pública invista recursos financeiros suficientes 
para proporcionar bons salários a todos e estruturas apropriadas para o desenvolvimento do 
ensino de qualidade, e não apenas a um estrato do sistema. 
Ao invés de instrumento para o controle e pressão sobre o trabalho, as políticas de 
avaliação do desempenho docente devem ser construídas com o propósito fundamental de 
assegurar o desenvolvimento profissional, e não apenas como mecanismo para o pagamento 
recompensas financeiras ou aplicação de sanções. Não se pode constituir sistemas de avaliação 
do desempenho que desconsidere toda a complexidade envolvida na prática profissional 
docente, as condições de trabalho, os diferentes contextos em que se realiza, que não se 
reconheçam fatores importantes da carreira como a experiência profissional, a qualificação 
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obtida pelo trabalho e que ignore as variadas dimensões em que a prática do ensino se 
desenvolve. 
Finalizando, ante a análise sobre os dados dessa pesquisa e dos documentos estaduais 
que instituíram em suas respectivas redes de ensino  estratégias de conceder 
vantagens/incrementos remuneratórios relacionados com o desempenho dos professores, 
entendemos que são políticas educacionais que se adaptaram a um construto ideológico em que, 
sobre o princípio do desempenho, conceitos como produtividade, eficiência e qualidade 
passaram a definir as diretrizes do setor educacional e da gestão do trabalho docente, sob o 
pressuposto de se obter de melhores resultados na educação. 
A quantificação da qualidade e do desempenho seguem a lógica da racionalidade 
tecnológica de converter as ações em indicadores que supostamente expressam a produtividade 
do trabalho, mas que na verdade, se convertem em formas de controle e domínio, ajustando os 
sujeitos aos desempenhos declarados úteis e necessários. 
Reflexos de uma sociedade que maximiza a valorização do mérito e outorga para o 
indivíduo a responsabilidade pela produtividade e pelos resultados do desempenho, 
perpetuando a busca constante pela competividade e enfraquecendo as relações coletivas no 
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ANEXO A - Documentos normatizadores dos estados que instituíram e implementaram 
a avaliação do desempenho docente para pagamento de bonificação e/ou progressão na 





01-Bonificação: Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional (VDP) 
- Instituído por: 
Lei Complementar nº 266/2013 - Altera a LC n. 67/1999, que dispõe sobre o plano de cargos, 
carreira e remuneração dos profissionais do ensino público estadual.  
Art. 1º da LC nº 266/2013: Os arts. 23-A e 23-C, e o Anexo IV, da LC n. 67/1999, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: “Art. 23-A. Os professores da rede pública estadual de 
educação básica, do quadro de pessoal e temporários, que estejam em efetiva regência de sala 
de aula, terão o direito ao Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional – 
VDP, respeitados os valores máximos estabelecidos no Anexo IV. 
- Implementado por:  
Decreto nº 3.191/2015 - Regulamenta o Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento 





02-Bonificação: Prêmio Incentivo ao Cumprimento de Metas 
- Instituído por: 
Lei nº 3.279/2008 - Institui o Prêmio Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação no 
âmbito da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino do Amazonas. 
- Implementado por: 
Decreto nº 35.983/2015 - ALTERA, na forma que especifica, o Prêmio Escola de Valor e o 
Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação Básica, MODIFICA a legislação 
correspondente e dá outras providências. 
Art. 1.º do Decreto nº 35.983/2015: o Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da 
Educação Básica, instituído pela Lei nº 3.279, de 22 de julho de 2008, no âmbito da Secretaria 
de Estado de Educação e Qualidade do Ensino - SEDUC é destinado a beneficiar os 
Profissionais da Educação da Rede Pública Estadual de Ensino, que alcançarem as metas 





01-Progressão na carreira: Promoção 
- Instituído por: 
Lei nº 10.963/2008 - Reestrutura o Plano de Carreira e Vencimentos do Magistério Público do 
Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia. 
Incisos I, II e II do art. 9º da Lei nº 10.963/2008: a promoção ocorrerá de um Grau para o 
imediatamente superior, dentro do mesmo Padrão, condicionada à existência de vaga, à 
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disponibilidade orçamentária e aos seguintes requisitos: I - interstício mínimo de 36 (trinta e 
seis) meses de permanência em cada Padrão; II - avaliação individual; III - avaliação 
institucional. 
- Implementado por: 
Decreto nº 12.007/2010 - Regulamenta a promoção nos graus da carreira do Magistério Público 
do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia e dá outras providências. 
Art. 1º do Decreto nº 12.007/2010: os professores e coordenadores pedagógicos integrantes do 
quadro efetivo do Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia 
deverão submeter-se a processo de avaliação de desempenho disciplinado neste Decreto, para 





03-Bonificação: Prêmio Aprender pra Valer 
- Instituído por: 
Lei nº 14.484/2009 – Institui o Prêmio Aprender pra Valer destinado ao quadro funcional das 
escolas da Rede Estadual de Ensino, e dá outras providências.  
- Implementado por: 
Portaria nº 0780/2015 – GAB – Concessão do Prêmio Aprender pra Valer ao Quadro da 
Secretaria da Educação. 
 
02-Progressão na carreira: Progressão horizontal 
- Instituído por: 
Lei nº 12.066/1993 - Aprova a estrutura do Grupo Ocupacional Magistério de 1º e 2º Graus - 
MAG, institui o Sistema de Carreira do Magistério oficial de 1º e 2º Graus do Estado e dá outras 
providências. 
Art. 26 da Lei nº 12.066/1993: progressão é a passagem do Profissional do Magistério de 1º e 
2º Graus de uma referência para outra imediatamente superior dentro da faixa vencimental da 
mesma classe, obedecidos os critérios de desempenho e/ou antiguidade (Lei nº 12.066/1993). 
- Implementado por: 
Decreto nº 28.304/2006 - Dispõe sobre a Progressão Horizontal dos Profissionais do Grupo 
Operacional Magistério de 1º e 2º graus-MAG. 
Art.2º do Decreto nº 28.304/2006: a progressão horizontal ocorrerá anualmente, obedecidos 
os critérios de desempenho e de antiguidade. 
Instrução Normativa SEDUC nº 001/2015 – Estabelece as Normas e Procedimentos 
Operacionais para a Progressão Horizontal dos Profissionais do Grupo Operacional MAG da 
Educação Básica.  
Inciso I do Art.2º da Instrução Normativa SEDUC nº 001/2015: a Progressão Horizontal dos 
Profissionais do Grupo Ocupacional MAG da Educação Básica será efetuada nos termos do 
Decreto 28.304 de 30 de junho de 2006, obedecidos os critérios de desempenho e de 
antiguidade e dependerá de: I - quanto ao desempenho: de avaliação compreendendo fatores 
subjetivos (desempenho profissional) e fatores objetivos (capacitação e experiência 






05. ESPÍRITO SANTO 
 
04-Bonificação: Bonificação Anual por Resultados 
- Instituído por: 
LC nº 504/2011 - Institui a Bonificação por Desempenho, no âmbito da Secretaria de Estado 
da Educação - SEDU, e dá outras providências. 
- Implementado por: 
Decreto nº 2.761-R/2011 - Regulamenta concessão da Bonificação por Desempenho para os 





05-Bonificação: Bônus de Incentivo Educacional 
- Instituído e implementado por: 
Lei nº 18.953/2015 – Institui, para o ano de 2015, o Bônus Incentivo Educacional aos 
Profissionais da Educação Pública Estadual e dá outras providências. 
Art. 1º da Lei nº 18.953/2015: fica instituído o Bônus de Incentivo Educacional, vantagem 
pecuniária a ser paga no exercício de 2015 aos profissionais titulares de cargo de provimento 
efetivo do quadro do magistério público e de agente administrativo educacional estadual, que 
desempenharem as suas funções segundo os preceitos estabelecidos nesta Lei. 
 
03-Progressão na carreira: Progressão horizontal 
- Instituído por: 
Lei nº 13.909/2001 - Dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos e Vencimentos do Pessoal 
do Magistério.  
Inciso IV do art. 4º da Lei nº 13.909/2001: obriga-se o Estado a assegurar ao pessoal de seu 
magistério: IV– progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de 
desempenho. 
- Implementado por: 
Portaria nº 0119/2007 - Regulamenta a Avaliação do Desempenho Docente na Secretaria de 
Estado da Educação. 
 
 
07. MINAS GERAIS 
 
06-Bonificação: Prêmio Produtividade 
- Instituído por: 
Lei nº 14.694/2003 - Disciplina a avaliação de desempenho institucional, o Acordo de 
Resultados, a autonomia gerencial, orçamentária e financeira, a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes de economias com despesas correntes no âmbito do Poder 
Executivo e dá outras providências.  
Art. 29 da Lei nº 14.694/2003: os recursos orçamentários provenientes da economia com 
despesas correntes em cada órgão, autarquia ou fundação da Administração Pública estadual 
poderão ser aplicados, na forma prevista nesta Lei, no pagamento de prêmio de produtividade 
e no desenvolvimento institucional. 
- Implementado por: 
183 
 
Decreto nº 43.674/2003 - Dispõe sobre a aplicação, no âmbito do Poder Executivo, de recursos 
em desenvolvimento institucional e prêmio por produtividade, provenientes da economia de 
despesas de que trata a Lei nº 14.694, de 30 de julho de 2003. 
Resolução Conjunta SEPLAG/SEE nº 7.110/2009 – Define a Metodologia de Avaliação de 
Desempenho Individual – ADI – e Avaliação Especial de Desempenho – AEE dos servidores 
em exercício da Secretaria de Estado da Educação. 
 
04-Progressão na carreia: Progressão horizontal e Promoção vertical 
- Instituído por: 
Lei nº 15.293/2004 - Institui as carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Estado. 
Inciso IV, do art. 4º da Lei nº 15.293/2004: a estruturação das carreiras dos Profissionais de 
Educação Básica tem como fundamentos: IV - a avaliação periódica de desempenho individual 
como requisito necessário para o desenvolvimento na carreira por meio de promoção e 
progressão, com valorização do desempenho eficiente das funções atribuídas à respectiva 
carreira.  
- Implementado por: 
Decreto nº 44.559/2007 – Regulamenta a Avaliação de Desempenho Individual do servidor 
estável ocupante de cargo efetivo do detentor de função pública da Administração Pública 





07-Bonificação: Prêmio Mestres da Educação 
- Instituído por: 
Lei nº 9.879/2012 - Institui, no âmbito do Poder Executivo Estadual, os Prêmios Mestres da 
Educação e Escola de Valor e dá outras providências. 
- Implementado por: 






05-Progressão na carreira: Progressão horizontal 
- Instituído por: 
Lei Complementar nº 103/2004 - Institui e dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da 
Rede Estadual de Educação Básica do Paraná e adota outras providências.  
Art. 14 da LC nº 103/2004: a progressão na Carreira é a passagem do Professor de uma Classe 
para outra, dentro do mesmo Nível, e ocorrerá mediante a combinação de critérios específicos 
de avaliação de desempenho, com normas disciplinadas mediante lei, e participação em 
atividades de formação e/ou qualificação profissional relacionadas à Educação Básica, bem 
como à formação do Professor e à área de atuação, nos termos de resolução específica. 
- Implementado por: 
Resolução SEED nº 590/2015 - Regulamenta o processo de avaliação para concessão da 






08-Bonificação: Bônus de Desempenho Educacional 
- Instituído por: 
Lei nº 13.486/2008 – Institui o Bônus de Desempenho Educacional - BDE, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, e dá outras providências. 
- Implementado por: 
Decreto nº 32.300/2008 – Regulamenta a Lei nº 13.486, de 1º de julho de 2008, que institui o 




11. RIO DE JANEIRO 
 
09-Bonificação: Bonificação por Resultados 
- Instituído por: 
Decreto nº 42.793/2011 - Estabelece Programas para o Aprimoramento e Valorização dos 
servidores públicos da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, institui a 
Bonificação por Resultados. 
Art. 2º do Decreto nº 42.793/2011: fica instituída, nos termos deste Decreto, Bonificação por 
Resultados a ser paga aos servidores públicos efetivos da Secretaria de Estado de Educação - 
SEEDUC em exercício nas Regionais Pedagógicas, Regionais Administrativas e Unidades de 
Ensino de Educação Básica de Ensino Fundamental e Médio, Ensino Médio Integrado à 
Educação Técnica de Nível Médio e Educação de Jovens e Adultos, decorrente do cumprimento 
de metas previamente estabelecidas, visando à melhoria e ao aprimoramento da qualidade do 
ensino público. 
- Implementado por: 
Resolução SEEDUC nº 4.669/2011 – Regulamenta a Bonificação por Resultados instituída 
pelo Decreto nº 42.793/2011. 
 
 
12. RIO GRANDE DO SUL 
 
06-Progressão na carreira: Promoção 
- Instituído por: 
Lei nº 6.672/1974 - Institui o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do Rio Grande 
do Sul. 
Inciso III do art. 3º da Lei nº 6.672/1974: a Carreira do Magistério Público Estadual tem como 
princípios básicos: III - Progressão na Carreira, mediante promoções alternadas por 
merecimento e antiguidade;  
Art. 29 da Lei nº 6.672/1974: merecimento é a demonstração, por parte do professor ou 
especialista de educação, do fiel cumprimento de seus deveres e da eficiência no exercício do 
cargo, bem como da contínua atualização e aperfeiçoamento para o desempenho de suas 
atividades, avaliados mediante um conjunto de dados objetivos. 
Decreto nº 48.743/2011 - Regulamenta procedimentos para as Promoções dos Membros do 




Art. 9º do Decreto nº 48.743/2011: o merecimento, para efeitos de promoção, será aferido pela 
demonstração de efetivo desempenho das atribuições do cargo na classe a que pertencer, em 
conformidade com os registros existentes, apurada cumulativamente nos períodos de 1º de 
janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Os demais artigos – 10º ao 31 – definem as formas de aferição do merecimento, critérios a 
serem considerados do desempenho e os procedimentos de avaliação. 
 
 
13. SÃO PAULO 
 
10-Bonificação: Bonificação por Resultados 
- Instituído por: 
Lei Complementar nº 1.078/2008 - Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da 
Secretaria da Educação. 
- Implementado por: 
Resolução SE nº 16/2015 - Estabelece normas relativas à Bonificação por Resultados – BR. 
 
07-Progressão na carreira: Promoção  
- Instituído por: 
Lei Complementar nº 1.079/2009 - Institui o sistema de promoção para os integrantes do 
Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências.  
Art. 2º da LC nº 1.079/2009: promoção é a passagem do titular de cargo das classes de 
docentes, de suporte pedagógico e de suporte pedagógico em extinção, para faixa 
imediatamente superior da que estiver enquadrado, mediante aprovação em processo de 
avaliação teórica, prática ou teórica e prática, de conhecimentos específicos, observados os 
interstícios, os requisitos, a periodicidade e as demais condições previstas nesta lei 
complementar. 
- Implementado por: 
Decreto nº 55.217/2009 - Regulamenta a Lei Complementar nº 1.097, de 27 de outubro de 
2009, que institui o sistema de promoção para os integrantes do Quadro do Magistério da 
Secretaria da Educação e dá outras providências. 
Decreto nº 60.650/2014 - Altera o Decreto n° 55.217, de 21 de dezembro de 2009, que 
regulamenta a Lei Complementar n° 1.097, de 27 de outubro de 2009, que institui o sistema de 






08-Progressão na carreira: Progressão horizontal e vertical 
- Instituído por: 
Lei nº 2.859/2014 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais 
da Educação Básica Pública, e adota outras providências.  
Inciso V do art. 2º da Lei nº 2.859/2014: são princípios do Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração dos Profissionais da Educação Básica Pública: V - progressão funcional 
baseada na avaliação do desempenho e na titulação. 
- Implementado por: 
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Instrução Normativa nº 009/2015 - Dispõe sobre a Avaliação de Desempenho dos servidores 















































ANEXO B – Dispositivos legais dos 24 estados que preveem a avaliação do desempenho 
docente em suas respectivas redes públicas de ensino da educação básica para 
progressão na carreira. 
 







Lei Complementar nº 67/1999 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração dos Profissionais do Ensino Público Estadual e dá outras providências. 
Alíneas a; b; c; do inciso I do § 1º da LC nº 67/1999: a progressão do profissional da 
educação será concedida aos integrantes da carreira que atingirem mínimo de 
setenta por cento dos pontos, considerando-se a pontuação obtida na avaliação do 







Lei nº 6.197/2000 – Estabelece o Plano de Cargo e Carreira do Magistério Público 
Estadual. 
Inciso II do art. 13 da Lei nº 6.197/2000: o processo de desenvolvimento na carreira 
ocorrerá, conforme condições oferecidas aos servidores, mediante estruturação de 







Lei nº 949/2005 - Dispõe sobre normas de funcionamento do Sistema Estadual de 
Educação, reestrutura o Grupo Magistério do Quadro de Pessoal do Governo do 
Estado do Amapá e organiza o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos profissionais 
da educação básica. 
Arts. 29 e 30 da Lei nº 949/2005: a progressão funcional e a promoção do profissional 








Lei nº 3.951/2013 - Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
servidores da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino. 
Inciso XIV do art. 3º da Lei nº 3.951/2013: A avaliação do desempenho é um 
procedimento administrativo destinado a mensurar e a diagnosticar o conhecimento 
e o desempenho das atribuições inerentes ao cargo ocupado e subsidiar sua 









Lei nº 10.963/2008 - Reestrutura o Plano de Carreira e Vencimentos do Magistério 
Público do Ensino Fundamental e Médio do Estado da Bahia, 
Incisos I, II e II do art. 9º da Lei nº 10.963/2008: A promoção ocorrerá de um Grau 
para o imediatamente superior, dentro do mesmo Padrão, condicionada à existência 
de vaga, à disponibilidade orçamentária e aos requisitos de interstício mínimo de 36 








Lei nº 12.066/1993 - Aprova a estrutura do Grupo Ocupacional Magistério de 1º e 2º 
Graus - MAG, institui o Sistema de Carreira do Magistério oficial de 1º e 2º Graus do 
Estado e dá outras providências 
Art. 26 da Lei nº 12.066/1993: progressão é a passagem do Profissional do 
Magistério de 1º e 2º Graus de uma referência para outra imediatamente superior 









Lei nº 5.580/1998 - Institui o Plano de Carreira e Vencimentos do Magistério Público 
Estadual do Espírito Santo. 
Art. 26 da Lei nº 5.580/1998: a promoção do profissional da educação obedecerá a 
critérios de antiguidade ou de merecimento no exercício do Magistério Estadual, a 
serem estabelecidos em regulamentos específicos.  
Art. 28 da Lei nº 5.580/1998: para fins de promoção por merecimento deverão ser 
observados, dentre outros, os seguintes critérios: estudos, pesquisas, iniciativas 
concretas que visem à melhoria do processo ensino-aprendizagem; atividades 
docentes peculiares com portadores de excepcionalidade nas áreas visual, auditiva, 
mental, física e superdotados, em classes especiais; aplicação efetiva de competência 
adquirida por atualização, treinamento e aperfeiçoamento, em eventos oficialmente 
instituídos ou reconhecidos pela Secretaria de Estado da Educação, com a 
participação da entidade sindical representativa da categoria; participação em 
comissão ou grupos de trabalho de caráter específico do Magistério, instituídos 











Lei nº 13.909/2001 - Dispõe sobre o estatuto e o Plano de Cargos e Vencimentos do 
Pessoal do Magistério 
Inciso IV do art. 4º da Lei nº 13.909/2001: é assegurado ao pessoal de seu magistério 








Lei nº 9.860/2013 - Dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Carreiras, Cargos e 
Remuneração dos integrantes do Subgrupo Magistério da Educação Básica. 
Art. 16 da Lei nº 9.860/2013: o desenvolvimento dos integrantes do Subgrupo do 
Magistério da Educação Básica dar-se-á mediante progressão por tempo de serviço 






Lei Complementar nº 206/2004 - Cria a Carreira dos Profissionais da Educação Básica 
de Mato Grosso, tendo por finalidade organizá-la, estruturá-la e estabelecer as normas 
sobre o regime jurídico de seu pessoal. 
 Art. 42 da LC nº 50/1998: o Profissional da Educação Básica terá direito à 
progressão de um nível para outro, desde que aprovado em processo contínuo e 









Lei Complementar nº 87/2000 – Dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais da 
Educação Básica. 
Inciso III do art. 7º da LC nº 87/2000: os Profissionais da Educação têm como um 
dos princípios básicos a progressão e promoção funcionais por meio de valorização 
dos servidores com base na avaliação de desempenho e de aperfeiçoamento 








Lei nº 15.293/2004 - Institui as carreiras dos Profissionais de Educação Básica. 
Inciso IV, do art. 4º da Lei nº 15.293/2004: a estruturação das carreiras dos 
Profissionais de Educação Básica tem como um dos fundamentos a avaliação 
periódica de desempenho individual como requisito necessário para o 
desenvolvimento na carreira por meio de promoção e progressão, com valorização 





Lei nº 7.442/2010 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos 
Profissionais da Educação Básica da Rede Pública de Ensino do Estado do Pará. 
Inciso II do art. 9º da Lei nº 7.442/2010: o desenvolvimento na carreira ocorrerá 







Lei nº 7.419/2003 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para o 
Grupo Ocupacional Magistério do Estado da Paraíba. 
Inciso V do art. 5º da Lei nº 7.419/2003: a valorização dos profissionais da educação 
pública estadual será assegurada pela garantia de progressão funcional baseada na 










Lei Complementar nº 103/2004 - Institui e dispõe sobre o Plano de Carreira do 
Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná 
Art. 14 da LC nº 103/2004: a progressão na Carreira é a passagem do Professor de 
uma Classe para outra, dentro do mesmo Nível, e ocorrerá mediante a combinação 
de critérios específicos de avaliação de desempenho, com normas disciplinadas 
mediante lei, e participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional 
relacionadas à Educação Básica, bem como à formação do Professor e à área de 







Lei nº 11.559/1998 - Institui o Plano de Cargos e Carreiras - PCC, do Quadro 
Permanente de Pessoal do Sistema Público Estadual de Educação e Esportes. 
Incisos I do art. 14 da Lei nº 11.559/1998: a progressão horizontal – passagem de 
uma faixa para a seguinte, dentro de uma mesma classe - obedecerá aos critérios 










Lei Complementar nº 71/2006 - Dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Cargos Carreira 
e Vencimento dos Trabalhadores em Educação Básica do Estado do Piauí. 
Inciso III do art. 6º da LC nº 71/2006: a valorização dos trabalhadores em educação 
básica é objetivo permanente da política educacional a ser desenvolvida pelo Estado 
do Piauí e será assegurada, dentre os mecanismos, a progressão na carreira, baseada 
na titulação, habilitação, avaliação de desempenho e tempo de serviço, que será 
implantada na forma desta Lei. 
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Lei Complementar nº 322/2006 - Relativa ao Estatuto e ao Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração do Magistério Público Estadual. 
Inciso VI do art. 4º da LC nº 322/2006: evolução funcional baseada na avaliação do 












Lei nº 6.672/1974 - Institui o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do 
Rio Grande do Sul. 
Inciso III do art. 3º, e art. 29, da Lei nº 6.672/1974: a Carreira do Magistério Público 
Estadual tem como um dos princípios básicos a Progressão na Carreira, mediante 
promoções alternadas por merecimento e antiguidade, sendo que o merecimento é a 
demonstração, por parte do professor ou especialista de educação, do fiel 
cumprimento de seus deveres e da eficiência no exercício do cargo, bem como da 
contínua atualização e aperfeiçoamento para o desempenho de suas atividades, 








Lei Complementar nº 680/2012 - Dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e 
Remuneração dos Profissionais da Educação Básica do Estado de Rondônia. 
§ 3°do inciso II do art. 35 da LC nº 680/2012: a avaliação sistemática do desempenho 
profissional ocorrerá durante todo o período de atividade laboral do profissional da 







Lei nº 892/2013 - Dispõe sobre a criação do Plano de Cargos, Carreiras e 
Remunerações dos Servidores da Educação Básica do Estado de Roraima. 
Art. 21 da Lei nº 892/2013: a progressão horizontal consiste na passagem do servidor 
de um padrão para o imediatamente superior, dentro da mesma classe, mediante 
avaliação periódica de desempenho e cumprimento do interstício de 2 (dois) anos no 









Lei Complementar nº 1.079/2009 - Institui o sistema de promoção para os integrantes 
do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação. 
Art. 2º da LC nº 1.079/2009: a promoção é a passagem do titular de cargo das classes 
de docentes, de suporte pedagógico e de suporte pedagógico em extinção, para faixa 
imediatamente superior da que estiver enquadrado, mediante aprovação em processo 
de avaliação teórica, prática ou teórica e prática, de conhecimentos específicos, 
observados os interstícios, os requisitos, a periodicidade e as demais condições 









Lei Complementar nº 61/2001 - Dispõe sobre o Plano de Carreira e 
Remuneração do Magistério Público. 
Inciso V do art. 2º da LC nº 61/2001: é assegurado aos integrantes do Plano de 
Carreira e Remuneração do Magistério Público a progressão funcional baseada em 
promoções, considerados os critérios de merecimento e tempo de serviço, e em 
valorização, decorrente de titulação e habilitação. 
§ 1º do art. 21 da LC nº 61/2001: a progressão funcional pela via não acadêmica 
deve ocorrer através do Fator Atualização, do Fator Aperfeiçoamento, do Fator 
Produção Profissional e do Fator Pontualidade e Assiduidade, que são considerados, 
para efeitos desta Lei Complementar, indicadores do crescimento da capacidade, da 







Lei nº 2.859/2014 - Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
Profissionais da Educação Básica Pública 
Inciso V, art. 2º da Lei nº 2.859/2014: a progressão funcional baseada na avaliação 
do desempenho e na titulação é definida como um dos princípios do Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica Pública. 
O conceito de merecimento identificado nas legislações dos estados do Espírito Santo, Rio Grande do Sul e Sergipe 
foi considerado como desempenho para efeito dessa pesquisa em razão dos respectivos dispositivos legais que 





ANEXO C – Formulário utilizado na autoavaliação e na avaliação do chefe imediato do 
sistema de avaliação do desempenho para progressão horizontal da rede estadual de 






ANEXO D – Formulário utilizado para conversão dos resultados obtidos pelos alunos no 
Spaece e Enem em pontuação para compor o sistema de avaliação do desempenho para 















ANEXO E – Formulário utilizado para conversão dos títulos/certificados de capacitação 
e tempo de serviço na Secretaria de Educação do Estado do Ceará em pontuação para 
compor o sistema de avaliação do desempenho para progressão horizontal da rede 











ANEXO F – Formulário utilizado na avaliação do desempenho docente feita pela 
Comissão de Avaliação para o sistema de progressão horizontal da rede estadual de 

















ANEXO G – Formulário utilizado na autoavaliação do desempenho docente para o 















ANEXO H – Formulário utilizado para conversão do portfólio elaborado pelo professor 














ANEXO I – Formulário utilizado para preenchimento do Plano de Desempenho 
Individual (PGDI) que compõe a Avaliação do Desempenho Individual (ADI)  
no estado de Minas Gerais. 
 
PLANO DE GESTÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL 
1- IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR AVALIADO 
Nome: Masp  
Cargo/Disciplina/Função:  Nº Cargo/admissão: 
Unidade de Lotação (Superintendência da Unidade Central ou 
Regional) 
                                    
Diretoria/Escola:  
2- IDENTIFICAÇÃO DA CHEFIA IMEDIATA 
Nome:  Masp 
Cargo:  Unidade de Exercício: 
3 – PERÍODO AVALIATÓRIO OU ETAPA DE AVALIAÇÃO:  ____/_____/_____  a  ____/_____/______. 
4 – DIAGNÓSTICO 











Dificuldades do servidor que  interferem no desempenho (auto-avaliação do servidor) 
 








    
Data: _____/_____/_____ 
 
       ____________________________________________             
______________________________________________ 
                             Assinatura Servidor / MASP                                                     Assinatura Chefia / MASP 
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6 – REGISTRO DE METAS, AÇÕES E ACOMPANHAMENTO DO RESULTADO DA META 
METAS AÇÕES 































7- INFORMAÇOES COMPLEMENTARES 
 
 
Assinatura chefia ______________________________________________              Assinatura servidor ______________________________________________ 
Legenda:   A - Executou as ações e alcançou a meta               D - Executou parcialmente as ações e não alcançou a meta                           
  B - Executou as ações e alcançou parcialmente a meta              E - Não executou as ações e não alcançou a meta 
                 C - Executou as ações e não alcançou a meta     
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ANEXO J – Formulário do Termo de Avaliação utilizado para Avaliação do 
Desempenho Individual preenchido pela Comissão de Avaliação utilizado no sistema de 
 progressão e promoção da rede estadual de ensino de Minas Gerais 
TERMO DE AVALIAÇÃO                                         Pag. 01/02 
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR (A) 
Nome                                                                                                                MASP Nº Adm.cargo 
Cargo/função – Disciplina Cargo Comissionado / Função Gratificada 
(   ) Sim                    (   ) Não 
Especificar:     
Unidade de Exercício SRE 
IDENTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO 
















NOTIFICAÇÃO AO SERVIDOR DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
INDIVIDUAL - ADI 
 
A Comissão de Avaliação notifica ao servidor avaliado o resultado da ADI, realizada no período avaliatório 
compreendido entre 01/01/________  e  31/12/_________. 
CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 
Critério I ­ Desenvolvimento Profissional                   
Critério II ­ Relacionamento Interpessoal  
Critério III ­ Compromissos Profissional e Institucional  
Critério IV ­ Habilidades Técnicas e Profissionais  
PONTUAÇÃO TOTAL  
 
 
Estou ciente do resultado de _______ pontos que me foi atribuído pela Comissão de Avaliação da ADI. 
 
Local:___________________________________    Data da notificação: ______/_______/_______ 
 
_____________________________________________                   
______________________________________________  
                  Assinatura do servidor avaliado                                                  Assinatura do responsável pela 
notificação / MASP 













TERMO DE AVALIAÇÃO                                                                                 Pag. 02/02 
IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR (A) 
Nome                                                                                                                MASP Nº Adm./cargo 
Cargo/função – Disciplina Cargo Comissionado / Função Gratificada 
(   ) Sim                                (   ) Não 
Especificar:     
Unidade de Exercício  
 
SRE 





















Data: _____/_____/________                Assinatura 
servidor:_________________________________________________ 
PROPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO ACERCA DO DESENVOLVIMENTO DO 
SERVIDOR  
(a que se refere o art. 6º da Lei Complementar nº 71, de 30 de julho de 2003) 
 a) Selecionar o tema que melhor especifica a necessidade de capacitação do servidor. 
(     ) ética (     ) técnicas de ensino (     ) informática 
(     ) planejamento (     ) gestão de projetos 
escolares 
(     ) redação oficial 
(     ) relacionamento 
interpessoal 
(     ) avaliação da 
aprendizagem 
(     ) outro / especificar 
___________________________ 























ANEXO K – Formulário de Avaliação do Desempenho Profissional preenchido semestralmente pelo Conselho de Escola para compor o                                     









ANEXO L – Conversão dos critérios avaliados do desempenho docente em pesos/pontos 




ANEXO M – Formulário de avaliação do desempenho preenchido na autoavaliação e 
avaliação feita pela Comissão de Avaliação para o sistema de progressão da rede 























ANEXO N – Documentos legais implantadores e implementadores das políticas de 
bonificação/premiação financeira de 10 redes estaduais de ensino do Brasil. 
ESTADO REFERÊNCIA LEGAL 
Acre 
Lei Complementar nº 266/2013 - Altera a LC n. 67/1999, que dispõe sobre o plano de cargos, 
carreira e remuneração dos profissionais do ensino público estadual.  
Art. 1º da LC nº 266/2013: Os arts. 23-A e 23-C, e o Anexo IV, da LC n. 67/1999, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: “Art. 23-A. Os professores da rede pública estadual de 
educação básica, do quadro de pessoal e temporários, que estejam em efetiva regência de sala 
de aula, terão o direito ao Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento Profissional – VDP, 
respeitados os valores máximos estabelecidos no Anexo IV. 
Decreto nº 3.191/2015 - Regulamenta o Prêmio Anual de Valorização e Desenvolvimento 
Profissional (VDP) dos servidores da Secretaria de Estado de Educação e Esporte. 
Amazonas 
Lei nº 3.279/2008 - Institui o Prêmio Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação no 
âmbito da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino do Amazonas. 
Decreto nº 35.983/2015 - ALTERA, na forma que especifica, o Prêmio Escola de Valor e o 
Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação Básica, MODIFICA a legislação 
correspondente e dá outras providências. 
Art. 1.º do Decreto nº 35.983/2015: o Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da 
Educação Básica, instituído pela Lei nº 3.279, de 22 de julho de 2008, no âmbito da Secretaria 
de Estado de Educação e Qualidade do Ensino - SEDUC é destinado a beneficiar os 
Profissionais da Educação da Rede Pública Estadual de Ensino, que alcançarem as metas 
definidas para os Índices de Desenvolvimento da Educação. 
Ceará 
Lei nº 14.484/2009 – Institui o Prêmio Aprender pra Valer destinado ao quadro funcional das 
escolas da Rede Estadual de Ensino, e dá outras providências.  
Portaria nº 0780/2015 – GAB – Concessão do Prêmio Aprender pra Valer ao Quadro da 
Secretaria da Educação. 
Espírito 
Santo  
LC nº 504/2011 - Institui a Bonificação por Desempenho, no âmbito da Secretaria de Estado da 
Educação - SEDU, e dá outras providências. 
Decreto nº 2.761-R/2011 - Regulamenta concessão da Bonificação por Desempenho para os 
profissionais em efetivo exercício, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação. 
Goiás 
Lei nº 18.953/2015 – Institui, para o ano de 2015, o Bônus Incentivo Educacional aos 
Profissionais da Educação Pública Estadual e dá outras providências. 
Art. 1º da Lei nº 18.953/2015: fica instituído o Bônus de Incentivo Educacional, vantagem 
pecuniária a ser paga no exercício de 2015 aos profissionais titulares de cargo de provimento 
efetivo do quadro do magistério público e de agente administrativo educacional estadual, que 
desempenharem as suas funções segundo os preceitos estabelecidos nesta Lei. 
Minas Gerais 
Lei nº 14.694/2003 - Disciplina a avaliação de desempenho institucional, o Acordo de 
Resultados, a autonomia gerencial, orçamentária e financeira, a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes de economias com despesas correntes no âmbito do Poder Executivo 
e dá outras providências.  
Art. 29 da Lei nº 14.694/2003: os recursos orçamentários provenientes da economia com 
despesas correntes em cada órgão, autarquia ou fundação da Administração Pública estadual 
poderão ser aplicados, na forma prevista nesta Lei, no pagamento de prêmio de produtividade 
e no desenvolvimento institucional. 
Decreto nº 43.674/2003 - Dispõe sobre a aplicação, no âmbito do Poder Executivo, de recursos 
em desenvolvimento institucional e prêmio por produtividade, provenientes da economia de 
despesas de que trata a Lei nº 14.694, de 30 de julho de 2003. 
Paraíba 
Lei nº 9.879/2012 - Institui, no âmbito do Poder Executivo Estadual, os Prêmios Mestres da 
Educação e Escola de Valor e dá outras providências. 




Lei nº 13.486/2008 – Institui o Bônus de Desempenho Educacional - BDE, no âmbito do Estado 
de Pernambuco, e dá outras providências. 
Decreto nº 32.300/2008 – Regulamenta a Lei nº 13.486, de 1º de julho de 2008, que institui o 





ESTADO REFERÊNCIA LEGAL 
Rio de 
Janeiro 
Decreto nº 42.793/2011 - Estabelece Programas para o Aprimoramento e Valorização dos 
servidores públicos da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, institui a 
Bonificação por Resultados. 
Art. 2º do Decreto nº 42.793/2011: fica instituída, nos termos deste Decreto, Bonificação por 
Resultados a ser paga aos servidores públicos efetivos da Secretaria de Estado de Educação - 
SEEDUC em exercício nas Regionais Pedagógicas, Regionais Administrativas e Unidades de 
Ensino de Educação Básica de Ensino Fundamental e Médio, Ensino Médio Integrado à 
Educação Técnica de Nível Médio e Educação de Jovens e Adultos, decorrente do cumprimento 
de metas previamente estabelecidas, visando à melhoria e ao aprimoramento da qualidade do 
ensino público. 
Resolução SEEDUC nº 4.669/2011 – Regulamenta a Bonificação por Resultados instituída pelo 
Decreto nº 42.793/2011. 
São Paulo 
Lei Complementar nº 1.078/2008 - Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da 
Secretaria da Educação. 
Resolução SE nº 16/2015 - Estabelece normas relativas à Bonificação por Resultados – BR. 

























ANEXO O – Percentual de Bonificação por Resultados relativa ao crescimento das 
Metas de Desempenho e Escalas de Índice de Desempenho para os Anos Iniciais do 






Fonte: Anexo I do Decreto nº 35.983/2015. 
 
 
 
 
 
 
 
 
